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APRESENTAÇÃO1

Esta edição do Boletim de Economia e Política Internacional complementa o número anterior (no 43) 
ao explorar como a geoeconomia – entendida como o uso de instrumentos econômicos para alcançar 
objetivos geopolíticos – tem reconfigurado o sistema internacional. Enquanto a parte I concentrou-se 
na disputa hegemônica entre Estados Unidos e China, especialmente nas reações da potência estabe-
lecida à ascensão da desafiante, esta parte II joga luz sobre os aspectos geoeconômicos da expansão 
chinesa e as respostas de outros atores, como a União Europeia, à redistribuição do poder global.

O primeiro artigo, de autoria de Enzo de Moraes Godinho, Octávio Henrique Alves Costa de 
Oliveira e Bruno Martarello De Conti, analisa a Rota da Seda Digital (Digital Sik Road – DSR) – 
iniciativa estratégica da política externa chinesa que atua como a vertente tecnológica e digital  
da Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – BRI). Conforme o trabalho, a DSR 
utiliza instrumentos econômicos – nomeadamente a expansão das big techs chinesas por meio de 
investimentos externos diretos – para atingir objetivos geopolíticos de Pequim. Com a exportação 
do excedente de capital das companhias chinesas, consolidam-se três tipos de dependência nos países 
receptores de investimentos: física, por meio da construção de infraestrutura de telecomunicações; 
comercial, por meio de plataformas de e-commerce que vinculam as economias locais às cadeias de 
suprimento chinesas; e de serviços, pela expansão da computação em nuvem e sistemas de pagamento. 
Contudo, os autores argumentam que não se trata de um empreendimento pensado meramente 
para minar o poder ocidental, constituindo-se, em realidade, no resultado de décadas de sucessivas 
políticas industriais e de ciência e tecnologia da China. Os autores concluem que a DSR funciona 
como um ciclo de poder geoeconômico, no qual a implementação de projetos no exterior reforça a 
capacidade de inovação interna da China e vice-versa, reforçando, assim, a busca pela autossuficiência 
e liderança tecnológica chinesa no cenário global.

O segundo artigo, assinado por Sophia Kranz Espíndola e Bernardo Salgado Rodrigues, analisa 
como os “três novos” – baterias de lítio-íon, veículos elétricos e painéis solares – tornaram-se pilares 
da estratégia geoeconômica da China na transição energética global. Dados apresentados no estudo 
indicam que o país asiático detém entre 70% e 95% da capacidade manufatureira instalada desses 
produtos em nível mundial. Além disso – e a despeito de possuir poucas reservas –, a China domina 
o refino global dos minerais críticos necessários para a produção dos três novos. Por isso, os autores 
argumentam que a liderança chinesa nessas áreas depende menos do controle direto das reservas 
minerais e mais do domínio das etapas de refino e manufatura. Esse domínio, conclui o artigo, concede 
à China capacidade geoeconômica de utilizar controles de exportação, investimentos externos e 
integração vertical como ferramentas de influência internacional.

A tensão existente entre os compromissos assumidos pela União Europeia no âmbito da tran-
sição energética e sua concomitante busca por segurança energética é o tema do terceiro artigo, 
escrito por Catherine Rebouças Mota. A hipótese central do trabalho sustenta que a priorização 
de uma lógica securitária nas políticas de de-risking do bloco reduz a densidade dos compromissos 
ambientais firmados com países parceiros. Para testar a hipótese, a autora analisa 26 Memorandos 
de Entendimento firmados pela União Europeia – quase todos com países em desenvolvimento 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/bepi44apresenta.
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como contraparte –, divididos igualmente entre os setores de energia e de mineração. A análise 
aponta que, enquanto a União Europeia busca autonomia estratégica e diversificação de suprimentos,  
os países parceiros priorizam o crescimento econômico e a criação doméstica de valor. O artigo 
conclui que a dimensão ambiental é frequentemente secundária nesses acordos, evidenciando que a 
securitização – especialmente do tema de energia – pode entrar em atrito com a sustentabilidade, 
potencialmente transferindo ônus ambientais para os países do Sul global.

O quarto artigo, de autoria de Luiza Martins de Macêdo, analisa a Lei de Matérias-Primas  
Críticas (LMPC) como uma resposta estratégica da União Europeia para reduzir sua dependência 
estrutural em relação à China, especialmente no segmento de terras raras. O trabalho é desenvolvido 
com base em três eixos fundamentais. Primeiramente, argumenta-se que a chegada de Ursula von der 
Leyen à presidência da Comissão Europeia, em 2019, representou um ponto de virada geoeconômica 
do bloco, que passou a tratar a China como uma rival sistêmica. Com isso, questões antes encaradas 
como puramente comerciais foram elevadas ao status de segurança econômica e autonomia estratégica, 
especialmente após os choques representados pela pandemia de covid-19 e pela guerra da Ucrânia.  
O segundo eixo do artigo é o emprego do conceito de interdependência armada para explicar como 
a posição dominante da China no processamento e refino de minerais críticos confere um poder 
coercitivo expressivo sobre as indústrias verde e de defesa da Europa. Finalmente, o terceiro eixo foca 
a LMPC e seus objetivos ambiciosos. O artigo conclui que a nova legislação é eficaz em organizar 
o debate europeu e fortalecer a agenda de autonomia estratégica, integrando a política industrial à 
segurança nacional. Contudo, não é capaz de eliminar a vulnerabilidade geoeconômica do bloco no 
curto ou médio prazo devido a obstáculos, tais como a lentidão no licenciamento de novos projetos 
de mineração, os altos custos de energia e de processamento na Europa, a ausência de economias 
de escala e sistemas de reciclagem ainda insuficientes para minerais tecnologicamente complexos.

A transição de poder e a acirrada disputa geoeconômica entre Estados Unidos e China são o 
pano de fundo do artigo que fecha esta edição, assinado por Fernanda de Castro Brandão Martins.  
A hipótese central do trabalho sustenta que a administração Trump II utiliza a política comercial e 
o acesso ao mercado doméstico como instrumentos de poder para projetar influência, explorando 
a interdependência assimétrica para forçar parceiros a renegociar termos comerciais favoravelmente 
aos Estados Unidos. Conforme a autora, os Estados Unidos abandonaram a defesa do livre-comércio 
e do multilateralismo, adotando uma postura nacionalista e mercantilista, devido à mudança 
na percepção dos ganhos advindos do comércio internacional: se antes o livre-comércio era visto 
como favorável à preservação da hegemonia americana, hoje é tido como fonte de perdas relativas que 
fortalecem os rivais, especialmente a China. Para dar sustentação ao argumento de que o governo 
Trump II instrumentaliza as tarifas comerciais de forma agressiva e desproporcional no intuito de 
coagir parceiros a aceitar termos comerciais mais condizentes com os interesses de Washington, 
o artigo apresenta dados bilaterais que indicam que países altamente dependentes de exportações 
para o mercado americano – como o Vietnã e o Camboja – são mais suscetíveis a capitular ante 
as demandas de Washington, aceitando acordos profundamente assimétricos, nos quais os parceiros 
eliminam tarifas enquanto os Estados Unidos mantêm tarifas elevadas e garantem o acesso a setores 
estratégicos, como energia e minerais críticos.

André Gustavo de Miranda Pineli Alves
Editor

Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos Internacionais  
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Dinte/Ipea)



A GEOECONOMIA DA ROTA DA SEDA DIGITAL:  
POLÍTICA EXTERNA E INDUSTRIAL CHINESA SOB O 
REORDENAMENTO GLOBAL SINO-ESTADUNIDENSE1

Enzo de Moraes Godinho2

Octávio Henrique Alves Costa de Oliveira3

Bruno Martarello De Conti4

SINOPSE

A Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) é uma iniciativa da política externa chinesa impulsionada pelo acirramento 
da rivalidade tecnológica sino-estadunidense. Envolto no contexto de reordenamento global das cadeias globais de valor 
marcado pela centralidade das tecnologias da informação e comunicação (TICs), este artigo analisa o papel da DSR no 
reposicionamento chinês ante a disputa com os Estados Unidos. Argumentamos que a iniciativa resulta de um processo 
histórico de sucessivas políticas industriais de longo prazo chinesas, possibilitando a internacionalização de suas big techs. 
O trabalho apresenta algumas das primeiras políticas industriais chinesas no âmbito da ciência e tecnologia (C&T) desde 
1949. Em seguida, trata das políticas industriais chinesas sob a administração Xi Jinping em meio aos desdobramentos 
da guerra comercial e tecnológica com os Estados Unidos e da pandemia de covid-19. Abordam-se os aspectos políticos 
e financeiros que viabilizam a ascensão das big techs chinesas e analisa-se em detalhe a DSR enquanto uma ferramenta 
geoeconômica chinesa. Concluímos que, à luz desta perspectiva analítica, a DSR é capaz de alinhar interesses econômicos 
domésticos a objetivos geopolíticos estratégicos, em meio à crescente disputa no campo da tecnologia.

Palavras-chave: Rota da Seda Digital; política industrial; tecnologias da informação e comunicação; geopolítica; geoeconomia.

ABSTRACT

The Digital Silk Road (DSR) has emerged as a component of China’s foreign policy, driven by the intensifying Sino-U.S. 
technological rivalry. Situated within a broader global reconfiguration of global value chains, increasingly shaped by the 
centrality of information and communication technologies (ICTs), this article examines the role of the DSR in China’s 
strategic repositioning vis-à-vis the United States. We argue that the initiative is the outcome of a long-term historical 
process of successive Chinese industrial policies, which have enabled the international expansion of China’s big tech 
firms. The second section revisits the early industrial policies in science and technology (S&T) implemented in China 
since 1949. The third section analyzes industrial policies under the Xi Jinping administration in the context of the trade 
and technological war with the United States and the Covid-19 pandemic. The fourth section explores the political and 
financial mechanisms underpinning the rise of Chinese big tech companies. The fifth section examines the DSR in detail 
as a Chinese geoeconomic instrument. We conclude that the DSR functions as a geoeconomic tool that aligns domestic 
economic interests with strategic geopolitical objectives amid an increasingly competitive global technological landscape.

Keywords: Digital Silk Road; industrial policy; information and communication technologies; geopolitics; geoeconomics.
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1 INTRODUÇÃO

Desde o seu surgimento, a Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) divide opiniões de analistas 
internacionais acerca da sua real significância perante a política industrial e externa chinesa. Parte da 
literatura sobre a DSR, sobretudo de think tanks estadunidenses, enxerga a iniciativa sob uma ótica 
sinofóbica, ou seja, compreendendo que existe uma “estratégia geopolítica para maximizar o poder 
chinês por meios justos ou injustos, para espalhar o autoritarismo e minar a democracia, e para 
enfraquecer o poder global dos EUA” (Heeks et al., 2024, p. 72, tradução nossa). Discordando da 
ideia de que existe uma estratégia geopolítica tácita para minar atores específicos, compreendemos que 
a DSR é produto da continuidade de décadas de políticas industriais e de ciência e tecnologia (C&T)  
chinesas. No entanto, na medida em que estas políticas viabilizam a internacionalização de empresas 
chinesas em setores-chave das tecnologias da informação e comunicação (TICs) no contexto do 
capitalismo digital, acabam por também cumprir um papel geopolítico de garantir posições de 
destaque para a China em setores estratégicos para as suas empresas. É neste sentido, portanto, que 
depreendemos a DSR enquanto fruto da uma estratégia geoeconômica chinesa.

Uma definição sumária da geoeconomia compreende a utilização de instrumentos econômicos para 
a promoção e defesa de interesses da nação, os quais, por sua vez, produzem resultados geopolíticos 
benéficos (Blackwill e Harris, 2016). Neste processo, custos econômicos se tornam secundários 
perante os ganhos geopolíticos, mesmo em caso da existência de prejuízos (Vesentini, 1990).  
Embora a relação entre geoeconomia e geopolítica seja complexa e em muito disputada, quer para 
autores que trabalham com o conceito de forma separada (Rodrigues, 2021), quer para os que o 
concebem de modo uníssono (Kosinski e Barcellos, 2020), fato é que, no caso da DSR, sua consecução 
aparenta ser uma ferramenta de disputa hegemônica tout court, ainda que se origine, de maneira 
concreta, da necessidade de expansão dos lucros e da exportação do excedente de capital de grandes 
empresas de TICs.

Isso significa que, embora parte das análises ocidentais interprete a DSR como a busca da 
China para conectar o mundo e ganhar o futuro (Hillman, 2021), essa leitura tende a superestimar 
uma intencionalidade geopolítica autônoma da iniciativa. Argumentamos que a DSR se insere na 
continuidade da Iniciativa Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – BRI) e das dinâmicas próprias 
do capitalismo contemporâneo, nas quais a exportação de capital e a expansão internacional das 
firmas constituem elementos estruturais. Nesse sentido, a DSR emerge da consolidação doméstica 
de grandes empresas chinesas de TICs e de sua necessidade de internacionalização, carregando as 
especificidades da BRI e produzindo, como consequência, efeitos geopolíticos crescentes no contexto 
da rivalidade tecnológica sino-estadunidense.

É evidente que a economia e a política se entrelaçam ao ponto de se tornarem indissociáveis, 
porém, no caso da DSR, o sequenciamento causal por detrás desta iniciativa chinesa não se inicia 
com um objetivo estritamente geopolítico, mas se finaliza. O nexo geoeconômico da DSR poderia 
ser definido, portanto, como: um instrumento econômico criado pelo Estado chinês – por meio 
de uma consecução de décadas de políticas industriais e de C&T domésticas postuladas – para 
a promoção das suas empresas de TICs, de modo a promover o desenvolvimento econômico e  
autossuficiência da nação no setor, criando cadeias de expansão da influência econômica e geopolítica 
da nação conforme atinge novos parceiros ao longo dos seus corredores.
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A partir de uma interpretação geoeconômica da DSR e da própria BRI, ambas podem ser 
compreendidas, em meio a outras motivações, como mecanismos de exportação do excedente de 
produção chinês sob condições relativamente favoráveis quando comparadas às oferecidas por parceiros 
ocidentais à maioria dos países do Sul global. Esses países, por sua vez, frequentemente enfrentam 
elevados níveis de endividamento e limitações significativas para honrar seus compromissos financeiros. 
Sob essa perspectiva, torna-se evidente que tais iniciativas não se orientam exclusivamente por uma 
lógica estritamente financeira de curto prazo, mas incorporam considerações estratégicas e tolerância 
a riscos que extrapolam os parâmetros usualmente observados em instituições financeiras ocidentais.

Com efeito, prejuízos financeiros, sobretudo no curto e médio prazo, são amplamente esperados. 
Isso se deve, em grande medida, à natureza de grandes projetos de infraestrutura, que envolvem riscos 
elevados quando implementados em contextos marcados por distintos níveis de desenvolvimento 
econômico e por fragilidades estruturais nas capacidades de pagamento. Em alguns casos, esses 
riscos são agravados por fatores adicionais, como instabilidades políticas e conflitos armados, que 
podem comprometer não apenas a viabilidade financeira dos projetos, mas também a segurança e a 
resiliência das infraestruturas construídas.

Uma vez contextualizado no momento atual da disputa sino-estadunidense, a depreensão da 
DSR enquanto parte da geoeconomia chinesa toma contornos cada vez mais importantes para a 
autossuficiência chinesa em matéria de TICs, especialmente na disputa geopolítica sob o capitalismo 
digital capitaneado globalmente pelos Estados Unidos. Em um cenário de sanções econômicas a 
inúmeros países, tarifas para setores-chave da economia chinesa em matéria de C&T e limitações ao 
acesso a recursos estratégicos, a DSR se torna não um projeto geopolítico para dominação global das 
TICs, mas uma resposta para a manutenção da atual posição chinesa global no capitalismo digital.

Dessa forma, este artigo analisa a DSR enquanto uma ferramenta geoeconômica chinesa, resultado 
de um processo histórico de sucessivas políticas industriais de longo prazo do país que possibilitaram 
a ascensão e internacionalização de suas big techs. Para tanto, o trabalho se divide em quatro seções, 
além desta introdução e da conclusão. A segunda seção apresenta algumas das primeiras políticas 
industriais chinesas no âmbito da C&T desde 1949. A terceira seção trata das políticas industriais 
chinesas sob a administração Xi Jinping em meio aos desdobramentos da guerra comercial com os 
Estados Unidos e da pandemia de covid-19. A quarta seção aborda os aspectos políticos e financeiros 
que viabilizam a capilarização das big techs chinesas. A quinta seção analisa em detalhe a DSR 
enquanto uma ferramenta geoeconômica chinesa. Por fim, na sexta seção, concluímos que, à luz 
desta perspectiva analítica, a DSR é capaz de alinhar interesses econômicos domésticos a objetivos 
geopolíticos estratégicos em meio à crescente disputa no campo da tecnologia.

2 AS POLÍTICAS INDUSTRIAIS E O DESENVOLVIMENTO DA C&T NA 
REPÚBLICA POPULAR DA CHINA: DA REVOLUÇÃO AO GOING OUT

Desde o surgimento da República Popular da China em 1949, o Estado chinês desempenhou um 
papel fundamental e contínuo no desenvolvimento da sua C&T, mesmo durante o período de 
Reforma e Abertura. Sob diferentes inovações institucionais que se acumulam na matriz institucional 
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chinesa5 (Diegues, Pereira e Hiratuka, 2023), a China foi capaz de direcionar e redirecionar suas 
políticas nacionais e industriais no âmbito da C&T de acordo com o contexto e as necessidades 
históricas de cada período.

Durante a administração Mao Zedong, o governo foi responsável por criar o Ministério de 
Postos e Telecomunicações (MPT), que também era responsável por supervisionar a produção 
nacional de equipamentos de telecomunicações (Harwit, 2008, p. 31). O lançamento do 1o Plano  
Quinquenal (1953-1957), que contou com amplo suporte dos soviéticos, foi capaz de desenvolver 
sua indústria de eletrônicos na China sob uma média anual de crescimento de 49,5%, incluindo 
equipamentos de comunicação sem fio, centrais telefônicas automatizadas, transmissores de radiodi-
fusão e alguns bens de consumo (Wen, 2020b, p. 21). O Conselho de Estado da China ainda lançou,  
em 1956, o Plano de Desenvolvimento Científico e Tecnológico de Longo Prazo (1956-1967), que tinha 
o objetivo de desenvolver setores como computação, rádio e eletrônica de alta frequência. Contudo, a 
ruptura sino-soviética em 1961 e as consequências econômicas do Grande Salto Adiante (1958-1962) 
levaram este plano a uma interrupção, com a prioridade estatal sendo redirecionada para o desenvol-
vimento de tecnologias militares como nuclear, de mísseis e aviação (Ning, 2009, p. 51).

A nova configuração geopolítica do período, marcada pelo isolamento da China e por múltiplas 
ameaças externas, acarretou uma profunda reorganização espacial do desenvolvimento nacional. Ao 
Norte, persistia a tensão com a União Soviética; ao Sul, a questão de Taiwan permanecia sem resolução; 
no Sudoeste, a disputa fronteiriça sino-indiana culminou no conflito de 1962 ao longo do planalto 
tibetano. Somava-se a esse contexto a Guerra do Vietnã, iniciada em 1955, mas intensificada com 
a entrada direta das tropas estadunidenses em março de 1965.

Diante desse cenário, o Estado chinês passou a priorizar o desenvolvimento industrial e militar 
em regiões do interior e do Oeste do país. Essa estratégia buscava reduzir a vulnerabilidade das 
zonas costeiras a possíveis invasões externas, como as experimentadas durante o período das “grandes 
humilhações”, ao mesmo tempo que reforçava a capacidade defensiva nacional (Wen, 2020b). Para 
tal, a China criou um programa nacional de investimento, que ficou conhecido como a Construção 
da Terceira Frente,6 realizando 1.100 projetos, que absorveram cerca de 40% do orçamento nacional 
para construção entre 1964 e 1980 e perduraram por três planos quinquenais em treze províncias e 
regiões autônomas em todo o país (Naughton, 1988, p. 365; Tan et al., 2021, p. 1).

A capacidade de desenvolvimento eletrônico chinês aumentou com o plano, passando 
de 460 fábricas de eletrônicos em 1966 para 2.500 em 1970, a maioria delas de propriedade 
local (2.359) (Ning, 2009, p. 53). Além dos números brutos da expansão da produção eletrô-
nica, marcos técnicos foram alcançados durante esse período, como a produção dos primeiros 
computadores desenvolvidos pela China entre 1964 e 1968, ano em que também produziu seus 
primeiros circuitos integrados (Macioti, 1971).

5. Compreendida enquanto os mecanismos formais e informais que se relacionam diretamente com seu desenvolvimento econômico, como 
leis, políticas e planos, e como estes configuram as instituições que compõem sua matriz, sendo as três instituições fundamentais o Estado, 
o mercado e as empresas.

6. O termo se refere a um conceito geomilitar sobre as áreas mais ameaçadas por guerras e conflitos. No caso chinês, a “terceira frente” 
se refere “a áreas menos desenvolvidas e geralmente mais pobres, situadas em regiões montanhosas ou inóspitas, em oposição à ‘primeira 
frente’ (as principais cidades da costa leste, até a Manchúria e até o delta do rio das Pérolas) e à ‘segunda frente’ (cidades menores mais 
afastadas da costa)” (Xu e Wang, 2022, p. 14, tradução nossa). 
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Durante a Terceira Frente, cerca de 4 milhões de trabalhadores chineses, desde operadores de 
chão de fábrica até técnicos e engenheiros, foram transferidos da costa para as bases industriais do 
interior da China. Neste processo, o governo começou a descentralizar suas políticas nacionais  
de C&T, realizando esforços para coordenar a desmistificação da eletrônica e computação não 
apenas no nível central, mas também local. Essa abordagem se tornaria uma diretriz marcante das 
telecomunicações e C&T chinesas, pautada pela centralidade de soluções locais para acompanhar 
os desafios de modernização da época.7

Em contraste com o processo linear de pesquisa teórica e experimentos de laboratório, o modelo “aprender 
fazendo”, orientado para resultados, enfatizava a extração de experiência diretamente da produção e sua 
aplicação às condições locais. [...] Essa abordagem única foi essencial para trazer a sabedoria coletiva e a 
subjetividade dos trabalhadores para a prática produtiva. Em termos simples, essas práticas representaram 
uma experiência chinesa única no desenvolvimento autossuficiente do país, que exerceu influência 
significativa no desenvolvimento pós-Mao (Wen, 2020b, p. 24, tradução nossa).

Por fim, ainda no governo Mao Zedong, em 1973, foi lançado o Plano 43, considerado a 
“segunda introdução de tecnologia em grande escala” da China (Wen, 2020b, p. 24-25, tradução 
nossa), ou sua segunda “abertura”, após os 1568 projetos com assistência soviética na década de 1950 
(Lardy, 1987, p. 177). O nome do plano refere-se ao montante de capital estrangeiro que foi aceito 
sob a forma de uma oferta de empréstimo de US$ 4,3 bilhões, dos quais US$ 3,7 bilhões foram 
gastos em instalações e equipamentos de propriedade chinesa (Hayter e Han, 1998, p. 6). Em última 
análise, antes mesmo do período amplamente reconhecido pelas contribuições de Deng Xiaoping 
ao desenvolvimento da C&T na China, o Estado chinês já havia estabelecido uma indústria rela-
tivamente autônoma no setor de TICs. Esse processo inicial foi fundamental para a conformação 
de características institucionais que viriam a desempenhar um papel central na evolução da matriz 
institucional chinesa.

Com a chegada de Deng ao poder, a C&T ganhou maior destaque enquanto uma das Quatro 
Modernizações introduzidas pelo premier Zhou Enlai em 1977. A Comissão Nacional de Ciência e 
Tecnologia, inativa durante a Revolução Cultural (1966-1976) de Mao Zedong, foi reativada para 
formular projetos de curto, médio e longo prazo. No início do novo governo, foram definidos 108 itens, 
distribuídos em 27 setores-chave, para os quais projetos de pesquisa deveriam ser desenvolvidos. 
A meta era que, em 1985, a China estivesse apenas dez anos atrasada em relação às nações mais 
desenvolvidas, de modo a modernizar a C&T no país (Hsü, 1990).

Em 1979, a Lei das Empresas de Joint Ventures foi aprovada pelo governo, possibilitando a 
entrada de investimento estrangeiro direto (IED) com maior facilidade. Esta política teve a função 
dual de estimular o crescimento via IED e exportações, ao passo que poderia controlar o grau de 
influência externa na economia, estando esta limitada a regiões estratégicas na área costeira da 
China – precisamente a área que perdeu muitas das suas indústrias durante a Terceira Frente – nas 
Zonas Econômicas Especiais (ZEEs), garantindo a gradual transferência de tecnologia e aumento 
da produtividade (Ramesh, 2013; Liu e Jin, 2022).

7. Para se ter uma ideia do atraso da China sob o governo de Mao, podemos observar a linha do tempo da produção de computadores entre 
as grandes potências, de acordo com Macioti (1971, p. 237): i) primeiro protótipo de computador – Estados Unidos: 1946; Grã-Bretanha: 1949; 
União Soviética: 1953; Japão: 1957; China: 1958; ii) primeiro uso comercial do computador – Estados Unidos: 1951; Grã-Bretanha:  
1952; União Soviética: 1958; Japão: 1959; China: 1966; iii) primeiro transistor – Estados Unidos: 1952; Grã-Bretanha: 1953; Japão: 1954; 
União Soviética: 1956; China: 1960; e iv) primeiro circuito integrado – Grã-Bretanha: 1957; Estados Unidos: 1958; Japão: 1960; União 
Soviética: 1968; China: 1969.

8. Dos quais dez foram direcionados à indústria eletrônica (Zhang, Zhang e Yao, 2006, p. 111).
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Juntamente com essas duas macropolíticas do período Deng, em 1980, um pacote de reformas 
institucionais foi responsável por levar adiante o ímpeto modernizante. A primeira delas foi a reforma das 
estatais que descentralizou o controle de muitas empresas, permitindo com que elas atuassem com 
alguma independência no planejamento, marketing, pesquisa e desenvolvimento (P&D) e retenção 
de lucros. Entre 1983 e 1986, novas reformas incluíram uma flexibilização nas restrições sobre IED 
em ZEEs, o plano de realocação das empresas que foram interiorizadas durante a Terceira Frente, 
bem como a “conversão militar”, um programa de investimento que induziu uma transformação na 
produção militar para a produção civil (Ning, 2009). É neste contexto que, por exemplo, os gigantes 
do setor de TICs chinês tiveram as condições e incentivos institucionais, financeiros e políticos 
necessários para crescer, como Huawei, ZTE, TCL e Lenovo, originalmente conhecida como Legend 
(Wen, 2020b).

As últimas políticas industriais chinesas do século XX que valem ser mencionadas antes de 
adentrarmos no século XXI são as de Campeões Nacionais, Great Firewall e Going Out. A política 
dos Campeões Nacionais, também conhecida como Equipe Nacional, foi implementada entre 1991 e 
1997, composta por 120 grupos industriais estatais reunidos pelo Conselho de Estado, dos quais dez 
eram do setor de eletrônicos, como a Legend, futura Lenovo. Essas empresas receberam assistência 
completa do governo, incluindo apoio financeiro, indução de IED com direitos especiais em auto-
nomia de gestão, aconselhamento político sobre operações em ambientes estrangeiros e assistência 
na coordenação de suas atividades no exterior (Murphy, 2022, p. 160-161).

A Great Firewall, estabelecida em 1997 (Azmeh, Foster e Echavarri, 2020; Bratton, 2018; 
Mueller, 2011; Naughton, 2020; Rolf e Schindler, 2023; Shen, H., 2021; Tsui, 2007; Wu e  
Gereffi, 2018), caracterizou-se pela implementação de medidas legislativas para regular a internet 
em âmbito nacional, limitando a ação de empresas estrangeiras em favor de empresas domésticas 
(Azmeh, Foster e Echavarri, 2020; Mueller, 2011; Wu e Gereffi, 2018). A regulação se impôs em 
mídias sociais, listas proibidas de protocolos de internet – ou internet protocols (IPs) –, filtros de 
palavras-chave, gateways de dados etc. (Tsui, 2007).

Ademais, empresas de internet estrangeiras que desejavam atuar na China deveriam passar por 
rigorosos requisitos de licenciamento, o que continha ainda mais sua expansão no mercado chinês 
(Rolf e Schindler, 2023). Isso criou uma espécie de “efeito Galápagos”, fazendo com que, desde 
o princípio, o desenvolvimento da indústria da internet na China fosse desacoplado de suas 
rivais estadunidenses (Bratton, 2018). Dessa forma, essa política promoveu a proteção da indústria  
nascente (Rolf e Schindler, 2023) e protegeu economicamente o mercado interno para  
empresas nacionais (Shen, H., 2021), garantindo a soberania nacional e preparando o terreno 
para o surgimento das gigantes chinesas da tecnologia.

Por fim, por meio da política de Going Out o governo incentivava a internacionalização das 
suas campeãs nacionais, fornecendo apoio e estímulo específico para cada tipo de formação eco-
nômica, contando com o papel dos fundos soberanos da China para apoiar as fusões e aquisições 
dessas empresas (Liu, 2023, p. 11). No continente africano, por exemplo, o governo chinês fornecia 
subsídios, empréstimos e subvenções, incluindo mecanismos como o China-Africa Development 
Fund (CADF) (Murphy, 2022, p. 177). A política também visionava

redirecionar o excedente de capital doméstico para investimentos no exterior, a fim de diminuir os 
investimentos especulativos no país e moderar a pressão de valorização do renminbi, mantendo assim 
a competitividade das exportações chinesas nos mercados globais (Liu, 2023, p. 48, tradução nossa).
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A política de Going Out constitui a última estratégia do século XX a ser analisada, em razão 
de sua influência duradoura e de sua relevância para a continuidade da matriz institucional chinesa. 
Concebida inicialmente para redirecionar o excedente de capital doméstico e ampliar a competiti-
vidade internacional das empresas chinesas, essa política fornece as bases para iniciativas posteriores. 
Nesse sentido, a BRI e a DSR podem ser interpretadas como instrumentos geoeconômicos que não 
apenas dão continuidade mas também expandem o alcance das políticas industriais chinesas de 
C&T, incorporando, de forma progressiva, dimensões geopolíticas no contexto de intensificação da 
rivalidade internacional. Esses elementos são examinados na próxima seção.

Ao avançarmos para o século XXI, contudo, é importante destacar que, nesse momento histórico, 
o objetivo que anteriormente se concentrava em alcançar os países desenvolvidos em termos de C&T – 
como forma de compensar o atraso relativo do desenvolvimento chinês e essencialmente voltado 
ao âmbito doméstico – passa a assumir uma dimensão externa. Esse deslocamento reposiciona a 
China no centro das cadeias globais de valor e da disputa tecnológica, cuja intensificação se torna 
particularmente evidente a partir da década de 2010.

3 POLÍTICA INDUSTRIAL CHINESA DE 2015 A 2025 VIS-À-VIS A GUERRA 
COMERCIAL E A PANDEMIA DE COVID-19

De 2015 a 2025, a política industrial chinesa passou a enfatizar de forma mais intensa a busca 
por autossuficiência tecnológica, objetivo historicamente presente desde 1949, mas que ganhou 
centralidade renovada no contexto da guerra comercial e tecnológica com os Estados Unidos e das 
disrupções nas cadeias globais de valor decorrentes das medidas de enfrentamento à pandemia de 
covid-19 (Naughton, Xiao e Xu, 2023). O objetivo desta seção é reconstruir a coevolução entre a 
matriz institucional chinesa e suas políticas de desenvolvimento produtivo, com ênfase nas políticas 
industriais, à luz destes dois eventos, conforme destacado pela literatura que enfatiza a capacidade 
chinesa de articular mudanças institucionais e políticas de desenvolvimento de forma coevolutiva 
(Diegues, Pereira e Hiratuka, 2023).

Tomamos 2015 enquanto o marco inicial desta seção, dada a criação de dois programas importantes 
de longo prazo no campo da C&T: o Made in China 2025 e o Internet Plus. Entre seus objetivos 
estavam a expansão da economia digital, o fomento a inovações tecnológicas disruptivas, o aumento 
da competitividade internacional de empresas tecnológicas e manufatureiras, junto com a integração 
dessas tecnologias na manufatura e na economia real (Diegues e Roselino, 2021; Hiratuka e Diegues, 
2021; Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024; Liu et al., 2020; Naughton, 2020; Shen, H., 2020; Zenglein 
e Holzmann, 2019).

Em 2016, o Comitê Central do Partido Comunista Chinês publicou o Outline of the national 
innovation-driven development strategy com a ambição de diminuir e superar as brechas tecnológicas da 
China em comparação aos seus concorrentes internacionais (Zenglein e Holzmann, 2019). Figurava 
entre as prioridades do programa impulsionar o desenvolvimento tecnológico, científico e inovador, 
focalizando especialmente as tecnologias de inteligência artificial (IA) (Naughton, 2020). Estas 
eram vistas como de suma importância para a sua autonomia internacional e seu desenvolvimento 
socioeconômico (Zhao, 2016).



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202612
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

Em 2017, o Three-year action plan to promote the development of a new generation of artificial 
intelligence industry (2018-2020) foi lançado durante o XIX Congresso Nacional do Partido 
Comunista Chinês (China, 2017 apud Liu et al., 2020). Esse plano constituiu a primeira fase do 
New Generation AI Development Plan (Xi, 2017 apud Liu et al., 2020) e mais uma vez posicionou 
o desenvolvimento das tecnologias de IA como um setor nacional estratégico, se tornando prioridade 
nacional (Wu et al., 2020).

Em janeiro de 2018, Donald Trump impôs a primeira rodada de tarifas aos produtos chineses, 
inaugurando a duradoura guerra comercial e tecnológica entre as duas potências. Inicialmente, as 
tarifas foram direcionadas para o setor de painéis solares e máquinas de lavar. Contudo, após oito 
anos de negociações, o conflito passou a incidir sobre as exportações chinesas de alta tecnologia 
e valor agregado. Paralelamente, os Estados Unidos passaram a impor restrições à exportação de 
componentes e maquinários considerados estratégicos para o desenvolvimento produtivo e tecno-
lógico chinês (Qiu, 2023). De acordo com Naughton, Xiao e Xu (2024), a guerra levou a China a 
reconhecer sua dependência da importação de tecnologias essenciais, as chamadas “tecnologias de 
gargalo” (bottleneck technologies). Essa dependência passou a ser percebida como um risco significativo 
para a cadeia produtiva da economia do país, sobretudo diante da possibilidade de interrupções no 
fornecimento externo desses insumos tecnológicos.

Em maio de 2019, sob a justificativa de segurança nacional, os Estados Unidos incluíram a 
gigante em telecomunicações Huawei em uma extensa lista de empresas sancionadas. Esta inclusão 
proibiu não só que ela comprasse peças e componentes tecnológicos vitais advindos dos Estados 
Unidos, mas também que vendesse seus próprios produtos (United States, 2019; Shepardson e 
Freifeld, 2019). Quatro meses depois a lista aumentou, impondo as mesmas restrições para mais 
oito empresas chinesas líderes em tecnologias de reconhecimento facial e de voz, equipamentos de 
vigilância e desenvolvimento de IA9 (Shepardson e Horwitz, 2019).

Como resposta, ainda em 2019, o governo chinês lançou o National new generation artificial 
intelligence innovation and development pilot zone. Esse projeto se baseia no plano de ação de IA de 
2017 e tem como objetivo a definição, o desenvolvimento e a implementação de zonas direcio-
nadas à aplicação de tecnologias de IA (Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024). No mesmo ano, durante 
a quarta sessão plenária do XIX Comitê Central, se propôs a criação de um new-style national team 
com o objetivo de conquistar tecnologias-chave sob as condições de uma economia socialista de 
mercado (Naughton, Xiao e Xu, 2023). Dessa forma, o lema comumente associado ao período da 
economia planejada chinesa, Centralizing Power to Do Great Things, passou a ser reutilizado sob 
um novo contexto.

Em 2020, a pandemia de covid-19 causou uma disrupção generalizada nas cadeias globais de 
valor, interrompendo diversas redes comerciais e mudando significativamente o cenário do comércio 
mundial (Naughton, Xiao e Xu, 2023). No mesmo ano, o Comitê Central do Partido Comunista Chinês 
lançou o 14o Plano Quinquenal, o qual possui um foco específico em autonomia técnica em TICs 
(Xinhua, 2020 apud Hussain et al., 2023) e domínio das tecnologias-chave (Naughton, Xiao e Xu, 2023).  
Além disso, durante a quinta sessão plenária do XIX Comitê Central, os termos self-sufficiency e 
self-empowerment foram empregados no contexto de apoiar estrategicamente o desenvolvimento 

9. Entre as empresas sancionadas, se encontravam Hikvision, SenseTime, Megvii Technology, iFlytek, Zhejiang Dahua Technology, Xiamen 
Meiya Pico Information, Yitu Technology e Yixin Science and Technology.
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nacional de C&T. É evidente, portanto, como a autossuficiência se tornou ainda mais central no 
discurso dos formuladores de política chineses (Naughton, Xiao e Xu, 2024).

Em 2021, além das tarifas impostas anteriormente e os controles sobre exportações, a admi-
nistração de Biden impôs novas medidas protetivas contra a entrada de capital estadunidense na  
China (Qiu, 2023). Em janeiro, a Bolsa de Valores de Nova York anunciou que retiraria da listagem as 
ações da China Mobile, China Telecom e China Unicom (Osipovich e Ping, 2021). Para Naughton, 
Xiao e Xu (2023), o impacto conjunto da guerra comercial e tecnológica com a disrupção de cadeias 
globais de valor causada pela pandemia de covid-19 validou e incentivou as mudanças nas políticas 
industriais chinesas. É nesse contexto que o secretário-geral do Partido Comunista Chinês, o presidente 
Xi Jinping, discursou advogando a “construção de centros nacionais de ciência ou centros regionais 
de inovação científica e tecnológica com base nas necessidades e vantagens locais” (Xi, 2021a apud 
Naughton, Xiao e Xu, 2023, p. 27, tradução nossa). Estes centros uniriam laboratórios nacionais, 
institutos nacionais de pesquisa, universidades de pesquisa de alto nível e importantes empresas de 
tecnologia para promover a autossuficiência tecnológica (Naughton, Xiao e Xu, 2023).

Em 2022, mais uma vez a guerra comercial e tecnológica se intensificou. Dessa vez, os Estados 
Unidos passaram a alvejar um dos mais importantes setores em disputa, o dos semicondutores  
(Qiu, 2023). Um exemplo ilustrativo dessa dinâmica é a proibição, imposta pelos Estados Unidos, de 
que 59 empresas chinesas do setor de semicondutores recebessem investimentos norte-americanos, 
entre as quais se destacam a Huawei e a SMIC, importantes produtoras de microchips (Qiu, 2023). 
Além disso, o governo dos Estados Unidos anuncia restrições à exportação de chips de IA de 
última geração à China, o que gerou impactos de larga escala na fabricante norte-americana 
Nvidia (Edwards, 2023). No mesmo ano, durante o XX Congresso do Partido, o debate focou 
amplamente na promoção de uma política industrial baseada em segurança nacional (Naughton, 
Xiao e Xu, 2024). Além disso, o Ministério de Ciência e Tecnologia da República Popular da China 
e o Ministério das Finanças chinês lançaram o Action plan for improving enterprises’ technological 
innovation capability (2022-2023), incentivando empresas a serem mais inovativas e avançarem na 
fronteira tecnológica (Naughton, Xiao e Xu, 2023).

Em 2023, o governo dos Estados Unidos publicou uma regra definitiva que impõe licenças 
obrigatórias para exportar chips mais avançados. Vale ressaltar que houve uma tentativa por parte da 
Nvidia de contornar as restrições anunciadas em 2022 desenvolvendo versões menos avançadas de 
seus chips, como nos modelos A800 e H800. Entretanto, observou-se o contra-ataque levado a cabo 
pelo governo dos Estados Unidos, que passa a alvejar tanto os modelos A100, H100, L40S, quanto 
os novos modelos criados para contornar o anúncio, o A800 e H800 (Edwards, 2023).

Em maio de 2024, ainda durante a administração Biden, as tarifas impostas a painéis solares 
dobraram e as de baterias elétricas de lítio para carros elétricos mais que triplicaram, setores nos 
quais a China lidera (Boak et al., 2024). Já em setembro do mesmo ano, houve outro aumento nas 
tarifas sobre produtos importados da China em 100% para carros elétricos, 50% para painéis solares 
e 25% para baterias elétricas, minerais críticos, ferro e alumínio (Lobosco, 2024). No fim do ano, 
a resposta da China foi lançar uma investigação contra a Nvidia sob alegação de violação das leis 
antimonopólio (Sherman, 2024).
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Por fim, em 2025, houve o começo do segundo mandato de Donald Trump, que retoma de 
maneira fulminante a imposição de tarifas, reescalando a guerra tarifária. Seria demasiado extensivo 
reconstruir todas as rodadas de imposição de tarifas, mas a título de exemplo é interessante ressaltar 
que as tarifas que giravam em torno de 10% em fevereiro chegaram até 125% em maio de 2025. 
Também em maio, chefes de Estado de ambas as potências se propuseram a baixar as tarifas de volta 
aos 10% por noventa dias e negociar. Em julho, foi anunciado um acordo, firmado em novembro, 
reduzindo por definitivo as tarifas a 10% (Bown, 2025). Vale ressaltar que muito dessa negociação 
se baseou no fato de a China ter imposto controles sobre a exportação de terras e minerais raros para 
os Estados Unidos desde março, algo que foi suspenso apenas no fim das negociações, demonstrando 
sua importância geopolítica nas cadeias globais de valor.

Fica claro que houve um entendimento comum entre os formuladores de políticas chineses 
de que o self-sufficiency e self-empowerment do país adviriam do fortalecimento endógeno de sua 
capacidade de dominar tecnologias centrais essenciais (Naughton, Xiao e Xu, 2023). Portanto, por 
meio do domínio das tecnologias de gargalo, a China aumentaria sua resiliência nas cadeias globais 
de valor, reduzindo sua vulnerabilidade aos embargos tecnológicos e comerciais estadunidenses, os quais 
representam riscos significativos para a segurança doméstica chinesa (Naughton, Xiao e Xu, 2023). 
Nesse sentido, a China compreendeu que o futuro de sua trajetória de desenvolvimento não poderia 
depender apenas das tecnologias de ponta nas quais já possui clara vantagem competitiva (como 
painéis solares e veículos elétricos), mas também deveria priorizar a superação das tecnologias de 
gargalo, como a manufatura de semicondutores avançados, nas quais o país ainda depende de impor-
tações suscetíveis a bloqueios (Naughton, Xiao e Xu, 2023, 2024).

Em conclusão, a figura 1 sumariza os programas e as iniciativas que deliberadamente visam 
tecnologias disruptivas e evidenciam um esforço ativo da China para conquistar autossuficiência 
abrangente nos diferentes setores de TICs, ao mesmo tempo que disputa a definição de padrões no 
cenário tecnológico, precisamente sua nova fronteira na rivalidade com os Estados Unidos (Cheng 
e Zeng, 2022; Khanal, Zhang e Taeihagh, 2024). Isso evidencia o que Lundvall e Rikap (2022) 
denominam tecnonacionalismo, manifestado tanto no plano doméstico, por meio de instrumentos 
de política industrial, quanto no plano externo, mediante a DSR, analisada na próxima seção.

O escalonamento da disputa tecnológica e comercial entre China e Estados Unidos evidenciou 
de forma ainda mais explícita a imbricação entre instrumentos econômicos e objetivos estratégicos de 
ambas as potências. Embora as políticas industriais chinesas respondam a imperativos de desenvol-
vimento econômico e competitividade tecnológica, a intensificação da rivalidade sino-estadunidense 
confere a essas políticas uma dimensão geopolítica cada vez mais pronunciada. Essa dimensão torna-se 
perceptível por intermédio do conteúdo das restrições tarifárias e tecnológicas impostas por ambos os 
lados, bem como pela centralidade e urgência que as medidas de autossuficiência tecnológica chinesas 
assumem diante da possibilidade concreta de limitação do acesso a tecnologias críticas e de gargalo. 
Nesse sentido, a DSR e as políticas industriais a ela associadas não podem ser compreendidas apenas 
como mecanismos defensivos ou como estratégias puramente geopolíticas, mas como ferramentas 
que articulam motivações econômicas domésticas com respostas estratégicas ao reposicionamento 
do cenário tecnológico global.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 15
A Geoeconomia da Rota da Seda Digital: política externa e industrial chinesa sob o reordenamento global sino-estadunidense

FIGURA 1
Cronologia das políticas industriais chinesas voltadas ao desenvolvimento tecnológico e dos eventos 
geopolíticos mais importantes (2015-2025)

Governo Trump II
(2025-presente)

Reescalada da guerra
comercial e tecnológica

Restrição chinesa da exportação de terras raras
e minerais críticos para os Estados Unidos

2025

Aumento de tarifas
norte-americanas em setores-chave

2024

Licenças obrigatórias para
exportação de chips mais avançados

2023

Action plan for improving enterprises’
technological innovation capability (2022-2023)

2022

Medidas protetivas contra
a entrada de capital na China

Exclusão de empresas chinesas da
Bolsa de Valores de Nova York

Governo Biden I
(2021-2025)

2021

Início da pandemia
de covid-19

14o Plano Quinquenal Self-sufficiency e
self-empowerment

2020

New-style
national team

National new generation artificial intelligence
innovation and development pilot zone

Sanções sobre a venda de
componentes tecnológicos vitais

2019

Início da guerra comercial e tecnológica2018

Three-year action plan to promote the development of a
new generation of artificial intelligence industry (2018-2020)

Governo Trump I
(2017-2021)

2017

Outline of the national innovation-driven development strategy2016

Made in China 2025 Internet Plus2015

Eventos geopolíticosIniciativas nacionais

Elaboração dos autores.
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4 A CONSTRUÇÃO POLÍTICA E FINANCEIRA DO PODER DAS  
BIG TECHS CHINESAS

As big techs chinesas se beneficiam diretamente de instrumentos seletivos de política industrial. Esses 
mecanismos aparecem de forma variada, como programas estatais direcionados a setores de alta tecno-
logia e iniciativas de financiamento público e privado, entre elas o capital de risco, os guidance funds10 
e os investimentos diretos voltados ao fortalecimento de atividades de P&D e à expansão de empresas 
tecnológicas (Hiratuka e Diegues, 2021; Jia e Winseck, 2018; Qiu, 2023; Zhao e Jiang, 2021). Até 
2021, mais de 1.900 iniciativas desse tipo haviam sido implementadas e juntas direcionaram mais 
de US$ 855 bilhões para a formação de capital em níveis nacional, provincial e local (Qiu, 2023).

O Estado é uma das principais fontes desses recursos. Em 2019, fundos estatais de venture capital 
administravam quase dois terços de todo o mercado chinês de capital de risco (Rolf e Schindler, 2023), 
o que evidencia o papel central do Estado como investidor e ator estratégico na economia digital 
do país (Qiu, 2023). Apesar disso, capitais internacionais também desempenharam papel 
importante na expansão das big techs chinesas. A presença da Baidu na Nasdaq, da Alibaba na Bolsa 
de Nova York e da Tencent na Bolsa de Hong Kong mostra como investidores estrangeiros contribuíram 
para a consolidação financeira dessas empresas (Jia e Winseck, 2018). Em 2015, esse movimento 
se refletiu nas posições que as três ocupavam entre as maiores empresas de internet do mundo 
medidas por capitalização de mercado, com Alibaba em sexto lugar, Tencent em quinto e Baidu em  
oitavo (Jia e Winseck, 2018). Em novembro de 2025, esses números haviam se alterado, com a 
Alibaba permanecendo em sexto lugar, a Baidu caindo para 32o e a Tencent subindo para quarto lugar.11

A ampliação da presença de capital estrangeiro estimulou o Estado chinês a aprofundar expe-
rimentos com estruturas de propriedade mista. A partir de 2022, autoridades passaram a incentivar 
parcerias acionárias entre empresas estatais de telecomunicações e grandes plataformas privadas.  
Um exemplo é a joint venture que associou a China Unicom e a Tencent, cuja estrutura acionária 
atribuiu 48% para o Estado, 42% para a plataforma privada e 10% para os funcionários. Experiências 
semelhantes foram estabelecidas entre China Telecom e Alibaba e entre China Mobile Shanghai e 
JD.com, ambas voltadas ao desenvolvimento de serviços de cidades inteligentes e computação 
em nuvem (Qiu, 2023).

Esse conjunto de fatores institucionais e financeiros moldou o ambiente no qual emergem as 
plataformas chinesas e no qual Baidu, Alibaba e Tencent (conhecidas pelo acrônimo BAT) passam a 
ocupar posição de destaque no capitalismo digital global. O tamanho da base doméstica de usuários 
sempre desempenhou um papel essencial nesse processo, dado que apenas em 2020 o comércio eletrô-
nico movimentou mais de US$ 203 bilhões e representou aproximadamente 26% do comércio de 
serviços do país (Gao, 2022). Entre os usuários de internet chineses, o comércio eletrônico apresenta 
elevada penetração. Dados oficiais de junho de 2024 indicam que 905 milhões de chineses realizavam 
compras online, representando 82,3% do total de internautas do país (CNNIC, 2024). Esse número 
consolida a China como o maior mercado de e-commerce do mundo, refletindo a centralidade das 
plataformas digitais na economia chinesa.

10. Os fundos de orientação são fundos de investimento público-privados que visam gerar retornos financeiros e promover objetivos da política 
industrial chinesa, incluindo a busca pela liderança em IA e outras tecnologias estratégicas e emergentes (Luong, Arnold e Murphy, 2021, p. 1). 

11. Disponível em: https://companiesmarketcap.com/internet/largest-internet-companies-by-market-cap/. Acesso em: 10 dez. 2025.

https://companiesmarketcap.com/internet/largest-internet-companies-by-market-cap/
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Diante dessa relevância, o Estado passou a adotar uma postura ativa em relação à chamada 
plataformização da economia. Essa perspectiva entende as plataformas digitais como elementos 
infraestruturais capazes de reorganizar setores inteiros da economia e apoiar a transição para um 
padrão de consumo estruturado por tecnologias digitais (Yuan e Zhang, 2024). Ao mesmo tempo, 
a expansão dessas plataformas é continuamente orientada para metas nacionais de desenvolvimento, 
estabelecendo conexões entre a economia digital emergente e a economia real (Davis e Xiao, 2021; 
Yuan e Zhang, 2025). Essa orientação aparece na ampla distribuição de contratos governamentais 
(Kubota e Lin, 2019) e no acesso privilegiado a dados gerados internamente, um recurso essencial 
para o avanço das grandes plataformas, sobretudo o BAT (Lundvall e Rikap, 2022).

Além dos incentivos públicos, as próprias empresas passaram a adotar estratégias de crescimento 
que são típicas do capitalismo digital global, como o modelo de crescimento antes do lucro e a expansão 
por meio de fusões e aquisições (Yuan e Zhang, 2025). Entre 2014 e 2016, mais de 1.100 fusões e 
aquisições ocorreram na China nos setores de tecnologia, mídia e telecomunicações (Jia e Winseck, 2018), 
ampliando o escopo operacional das plataformas, diversificando as fontes de receita e fortalecendo 
sinergias obtidas com a integração de dados e estratégias de promoção entre produtos e serviços, 
gerando economias de escala e de escopo.

A literatura também destaca a cooperação estratégica entre as próprias gigantes digitais.  
Naughton (2020) descreve a importância dos privilégios dados às plataformas digitais, enquanto 
Lundvall e Rikap (2022) mostram como grandes empresas atuam como coordenadoras de redes 
dentro do sistema nacional de inovação. Essa atuação reforça a capacidade de planejamento e 
acelera o processo de modernização da estrutura produtiva. O resultado é um ambiente altamente 
concentrado que, segundo Jia e Winseck (2018), pode ser caracterizado como um oligopólio restrito 
dominado por BAT, o que permite a captura de rendas extraordinárias associadas ao poder de mer-
cado dessas plataformas. É nesse contexto que outra perspectiva fundamental deve ser ressaltada: 
a dimensão e a escala da base doméstica de usuários de internet na China (Jia e Winseck, 2018).

Entre 1998 e 2001, por exemplo, uma fase explosiva de desenvolvimento comercial e   
de expansão do uso popular elevou o número de usuários de internet no país de menos de  
1,2 milhão para cerca de 26,5 milhões (Dai, 2002). De forma mais contemporânea, em 2016, a 
China já contabilizava mais de 700 milhões de usuários, com uma taxa de penetração próxima 
de 50% da população (Jia e Winseck, 2018). Em 2020, esse número alcançou 989 milhões de  
pessoas (Shen, H., 2021). Dados oficiais de 2024 confirmam que a China abriga a maior população 
online do mundo, com 1,1 bilhão de usuários de internet (CNNIC, 2024), sendo líder global em 
áreas como comércio eletrônico e pagamentos digitais.

Nesse vasto mercado doméstico protegido, cria-se um terreno fértil para que as empresas nacionais 
experimentem (geralmente em nível provincial) e utilizem os dados coletados para treinar seus sistemas 
de IA, submetendo seus usuários a formas de dominação algorítmica (Lundvall e Rikap, 2022), ao 
mesmo tempo que se beneficiam de fortes economias de escala, efeitos de rede e baixos custos margi-
nais (Jia e Winseck, 2018). Vale destacar o aumento da participação da economia digital12 no produto 
interno bruto (PIB) da China, de aproximadamente 30% em 2019 para 40% em 2021 (Sun, 2022). 

12. Segundo a Statistical classification of digital economy and its core industries, publicada pelo National Bureau of Statistics da China, 
a economia digital compreende cinco categorias: i) manufatura de produtos digitais; ii) serviços de produtos digitais; iii) aplicação de 
tecnologias digitais; iv) indústrias impulsionadas por fatores digitais; e v) indústrias de melhoria de eficiência digital (National Bureau of 
Statistics of China, 2024).
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Por essa razão, as gigantes tecnológicas chinesas contam com uma parcela enorme da população utili-
zando celulares e a internet, o que gera volumes massivos de dados que são produzidos, armazenados 
e utilizados para fins econômicos (Lundvall e Rikap, 2022). Se no nível interno as big techs chinesas 
aperfeiçoam seus serviços e desenvolvem seus produtos, é no nível externo que seu potencial econômico 
e político alcança seu zênite.

5 ROTA DA SEDA DIGITAL COMO FERRAMENTA GEOECONÔMICA CHINESA

O governo chinês lançou a BRI em 2013 como uma estratégia abrangente de desenvolvimento 
internacional que busca ampliar sua influência econômica e política por meio de investimentos  
em infraestrutura, comércio e integração logística em regiões da Ásia, África, Europa e América Latina. 
A iniciativa é apresentada como um esforço de benefício mútuo e desenvolvimento inclusivo, ao 
mesmo tempo que reforça a posição da China nas cadeias globais de valor, incentiva o uso inter-
nacional do renminbi, abre novos mercados para exportações de maior valor agregado e facilita o 
fluxo de produtos primários rumo ao território chinês (Huang, 2016; Schortgen, 2018; Chang-Liao, 
2016; Sárvári e Szeidovitz, 2018).

A partir de 2015, começou a ganhar forma a noção de uma vertente digital associada à iniciativa. 
Essa vertente ficou conhecida como Rota da Seda Digital (Digital Silk Road – DSR) e se tornou o 
eixo responsável pela estratégia de expansão internacional das empresas chinesas de TICs e plata-
formas digitais, principalmente em países de baixa e média renda (Heeks et al., 2024). A iniciativa 
abrange mais de 130 projetos em andamento em diferentes regiões do mundo (Nouwens, 2021) e 
integra a política de internacionalização de empresas chinesas de tecnologia e plataformas digitais.

A primeira menção oficial à DSR ocorreu no Fórum do Cinturão e Rota para Cooperação 
Internacional de 2017, quando o governo chinês propôs a ampliação de iniciativas de big data, compu-
tação em nuvem e cidades inteligentes (smart cities) como forma de constituir uma rota digital para 
o século XXI (Xi, 2017 apud Shen, 2018). Todavia, o avanço da iniciativa depende de Memorandos 
de Entendimento (Memorandum of Understanding – MoU) firmados entre a China e os países recep-
tores de investimentos, estabelecendo as bases institucionais da cooperação (Hussain et al., 2023).

O principal objetivo da DSR é expandir a infraestrutura global de TICs por meio de cabos 
terrestres e submarinos ou de satélites, reduzindo déficits estruturais e promovendo a digitalização 
das economias locais (Das, 2017; Djan e Owusu-Ansah, 2020; Gong e Li, 2019; Luo, 2019;  
Wen, 2020a). Os produtos e serviços associados à iniciativa abrangem redes 4G e 5G, cabos de fibra 
óptica, equipamentos, serviços de nuvem, servidores, centrais de processamento de dados, plataformas 
de comércio eletrônico e aplicações relacionadas a cidades inteligentes (Heeks et al., 2024; Hussain 
et al., 2023; Naughton, 2020; Russel e Berger, 2021).

A DSR reforça objetivos já presentes nas diretrizes nacionais de desenvolvimento tecnológico, 
como a ampliação da presença digital chinesa no exterior (Farhat, 2021), o fortalecimento da conectivi-
dade internacional (Cheney, 2019) e a globalização das empresas chinesas de internet (Negro, 2018). 
O compromisso oficial com essa estratégia pode ser observado na intenção declarada no 13o Plano 
Quinquenal de desenvolver uma Rota da Seda Online (Seoane, 2020) e na elevação do comércio 
digital a objetivo econômico prioritário no 14o Plano Quinquenal, que também o inclui entre as 
metas de longo prazo até 2035 (Sun, 2022).
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Esse movimento se expressa no incentivo para que empresas de tecnologia ampliem sua atuação 
internacional e se tornem mais competitivas ao se exporem à concorrência global (Russel e Berger, 2021). 
Em 2015, a Alibaba já concentrava cerca de 80% do comércio eletrônico doméstico chinês e ope-
rava no que era então o maior mercado digital do mundo, responsável por aproximadamente 35% 
do comércio eletrônico global (Shen, X., 2021). Apesar disso, sua presença fora da China ainda era 
limitada. O cenário começou a mudar rapidamente e, em 2017, a empresa registrou um aumento 
de 233% em sua receita proveniente do varejo internacional, o que ilustra a velocidade da expansão 
global favorecida pelo ambiente da DSR.

Um dos canais centrais desse processo envolve operações de fusões e aquisições internacionais, 
que permitem às empresas chinesas ampliar participação de mercado, superar barreiras de entrada e 
absorver conhecimento tecnológico (Łopacińska, 2021; Lundvall e Rikap, 2022). Um exemplo emble-
mático é a aquisição da fabricante alemã de robótica Kuka pela chinesa Midea, concluída em 2016, 
com o objetivo de fortalecer a posição da empresa em automação industrial (Łopacińska, 2021).13 
Outro caso relevante é a compra da Syngenta pela estatal ChemChina em 2017, o que expandiu o 
domínio chinês em tecnologias agrícolas e sementes geneticamente modificadas.14 Como observa 
Łopacińska (2021), essas operações geralmente visam integrar tecnologias estrangeiras avançadas aos 
sistemas produtivos chineses, ampliando capacidades tecnológicas e fortalecendo a competitividade 
tanto no mercado doméstico quanto no internacional.

Sob uma ótica geopolítica, autores como Hussain et al. (2023) afirmam que não existe rival 
direto à DSR devido à abrangência e ao horizonte temporal de sua estratégia de conectar o mundo 
a partir de infraestruturas digitais. Naughton (2020) destaca que essa abordagem reduz custos de 
investimento em infraestrutura e aprofunda vínculos econômicos e digitais com os países receptores, 
o que contribui para sua integração econômica. Dessa forma, a DSR influencia a governança 
global por meio de componentes infraestruturais, financeiros e institucionais (Heeks et al., 2024).  
Um exemplo dessa atuação é a promoção do uso internacional do renminbi e a construção de 
sistemas de pagamentos transfronteiriços como o Cross-Border Inter-Bank Payment System  
(Hemmings, 2020; Shen, 2018).

As ambições da DSR dialogam diretamente com a dimensão digital que caracteriza a fase atual 
da globalização (Shi-Kupfer e Ohlberg, 2019). O projeto busca posicionar a China no centro de 
uma nova ordem digital, estruturando fluxos internacionais de dados de forma que o país se situe 
no eixo das principais rotas de informação global (Marr, 2018). A literatura também identifica  
a DSR como ferramenta relevante na disputa tecnológica com os Estados Unidos, uma vez que a 
infraestrutura digital se tornou uma das principais frentes da competição por influência geopolítica 
(Wedell, 2020; Shen, 2018).

13. Embora não constituam infraestrutura digital stricto sensu, aquisições como a da Kuka são relevantes para a DSR pois: i) a automação 
industrial e a robótica são componentes fundamentais da Indústria 4.0 e da Internet Industrial das Coisas, tecnologias centrais na convergência 
entre manufatura e digitalização prevista no Made in China 2025; ii) essas aquisições fortalecem o ecossistema tecnológico que sustenta a 
competitividade das empresas chinesas de TICs em mercados globais; e iii) as capacidades em automação e robótica são complementares  
às infraestruturas digitais exportadas via DSR, formando pacotes tecnológicos integrados oferecidos pela China a países parceiros.

14. A aquisição da Syngenta ilustra a dimensão dual da estratégia chinesa de internacionalização tecnológica: enquanto a DSR foca na 
exportação de infraestruturas e serviços digitais, operações como esta visam a absorção de tecnologias avançadas (incluindo biotecnologia e 
agricultura digital) que posteriormente podem ser integradas tanto ao desenvolvimento doméstico quanto à oferta tecnológica chinesa em 
mercados internacionais.
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A DSR consolida dependências físicas, de serviços digitais e comerciais nos países que recebem 
investimentos, e esse processo fortalece a demanda por bens e serviços digitais de empresas chinesas. 
Embora essa dinâmica contribua para explicar a expansão internacional do setor digital chinês, também 
gera riscos de dependência tecnológica, financeira e econômica. Em termos amplos, a literatura argu-
menta que a DSR molda infraestruturas materiais e institucionais que aprofundam laços assimétricos 
e ampliam a eficácia comercial da China (Dutta, 2020).

No que se refere à infraestrutura física, exemplos incluem empresas estatais como China Telecom, 
China Mobile e China Unicom, que desempenham um papel central na construção de cabos terres-
tres e submarinos que conectam a Ásia à Europa (Hussain et al., 2023; Shen, 2018; Wang, 2020). 
A presença da Huawei em países africanos é frequentemente citada como exemplo da importância 
dessas redes de telecomunicações na formação de uma infraestrutura digital transnacional centrada 
na China (Djan e Owusu-Ansah, 2020; Lugt, 2021; Wen, 2020a; Seoane, 2020). A expansão de 
data centers localizados fora do território chinês, por sua vez, reforça esse movimento e já supera vinte 
projetos segundo Hussain et al. (2023).

Outro componente relevante é a exportação de projetos de cidades inteligentes. Após  
experiências-piloto iniciadas na China em 2012, como o sistema City Brain em Hangzhou  
(Hussain et al., 2023), essas soluções passaram a ser replicadas internacionalmente. O caso de Kuala 
Lumpur ilustra esse processo, no qual tecnologias chinesas são integradas à gestão urbana, criando 
ambientes que favorecem a difusão de sistemas de pagamento digital e de comércio eletrônico  
(Atha et al., 2020; Naughton, 2020; Hussain et al., 2023). Projetos semelhantes proliferam nas 
Filipinas, no Paquistão e em Bentong (Malásia), muitas vezes articulados com iniciativas industriais 
como os parques tecnológicos de Kuantan (Malásia) e Qinzhou (China) (Nee, 2021).

Paralelamente à dimensão material, a DSR aprofunda dependências ligadas a serviços digitais. 
Isso ocorre por meio da provisão de soluções em computação em nuvem, que permitem armazenar 
e processar grandes volumes de dados (Zeng, 2016), e por meio da expansão de sistemas de paga-
mento eletrônico associados às plataformas chinesas, como no caso da implantação da infraestrutura 
da Alibaba na Malásia, Singapura, Filipinas e Indonésia (Naughton, 2020; Hussain et al., 2023; 
Mochinaga, 2021). A aplicação de IA em cidades inteligentes cria mercados digitais regionais inter-
ligados e fortalece o papel logístico dessas economias (Naughton, 2020).

A terceira dimensão é a dependência comercial, que deriva da crescente presença de plata-
formas chinesas de e-commerce e da difusão de zonas digitais de livre-comércio (digital free trade  
zones – DFTZs). Essas estruturas ampliam o acesso das empresas chinesas a mercados estrangeiros 
e reforçam sua posição nas cadeias globais de valor (Bosetti, 2020). É nesse contexto que se insere a 
iniciativa Electronic World Trade Platform (eWTP), defendida por Jack Ma15 como mecanismo para 
tornar o comércio internacional mais acessível. A partir de 2016, parcerias foram estabelecidas com 
Malásia, Ruanda e Bélgica, com apoio de organismos multilaterais como a Organização Mundial 
do Comércio (OMC), a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento  
(United Nations Conference on Trade and Development – UNCTAD) e o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) (Seoane, 2020; Naughton, 2020).

15. Jack Ma (Ma Yun) é o cofundador e ex-presidente executivo do Alibaba Group, o maior conglomerado de e-commerce e tecnologia da 
China, fundado em 1999.
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A experiência acumulada pela Alibaba no seu primeiro hub em Hangzhou permitiu estruturar a 
DFTZ da Malásia, que se apoia na infraestrutura da plataforma para facilitar exportações com menor 
carga tributária e processos aduaneiros mais fluidos (Kai, 2016; Alibaba, 2016 apud Seoane, 2020). 
A integração entre eWTP, DFTZs e hubs logísticos cria um ecossistema que articula infraestrutura 
física, pagamentos digitais e comércio eletrônico, estabelecendo normas e práticas que vinculam 
economicamente os países receptores à China (Heeks et al., 2024; Naughton, 2020; Shen, 2018).

Essa estrutura permite à China manter o controle das etapas das cadeias globais de suprimentos, 
ao mesmo tempo que domina a venda e distribuição nos países receptores (Yang, 2022). Muitas vezes 
esse arranjo contribui para saldos comerciais negativos nos países parceiros, também influenciados 
por diferenças tarifárias significativas. Na Malásia, por exemplo, o valor máximo para importações 
isentas de impostos é consideravelmente mais alto do que na China (US$ 203 em comparação a  
US$ 8), o que facilita a entrada de pequenos pacotes de produtos chineses via e-commerce sem 
tributação local, intensificando a concorrência com pequenas e médias empresas locais  
(Hernandez, 2019; Yean, 2018; Seoane, 2020; Triolo et al., 2020).

Outro exemplo do controle chinês sobre as cadeias globais é a presença internacional de 
empresas como ZTE e Huawei, que conseguem operar globalmente amparadas por essa arqui-
tetura. No continente africano, por exemplo, a Huawei registrou receita de US$ 5,8 bilhões 
em 2018 (Clémençot, 2019). Parte da competitividade dessas empresas decorre da capacidade de 
oferecer produtos a preços mais baixos e adaptados à demanda local (Heeks et al., 2024). Contudo, 
a adaptação não se traduz necessariamente em produção local, pois a maior parte dos componentes 
permanece fabricada na China, como mostrado pelo caso das operações da Huawei no México, nas 
quais cerca de 90% das peças são importadas (Micheli e Carrillo, 2016).

Assim, embora a DSR reduza déficits de infraestrutura digital em economias em desenvolvimento, 
também gera formas de interdependência moldadas por normas, regras e políticas de governança que 
reforçam a influência tecnológica e financeira chinesa (Triolo et al., 2020; Heeks et al., 2024). Para 
competir com a China, países receptores enfrentam desafios relacionados à capacidade tecnológica, 
às limitações financeiras e às fragilidades institucionais (Huang, 2019; Luo, 2019; Majcherczyk e 
Shuqiang, 2019; Wang, 2020).

A literatura também destaca a escassez de evidências sólidas de transferência tecnológica, desenvolvi-
mento de capacidades locais ou promoção de cadeias de valor domésticas (Carrillo e Micheli, 2020; 
Makundi, Huyse e Develtere, 2016; Rwehumbiza, 2021). As joint ventures tendem a surgir apenas 
para cumprir exigências regulatórias e raramente impulsionam carreiras locais para posições de gestão 
(Carrillo e Micheli, 2020; Makundi, Huyse e Develtere, 2016). Como argumentam Luo (2019)  
e Wang (2020), o foco central das empresas chinesas é a implementação de investimentos digitais e 
não a promoção de atores domésticos. Além disso, parcerias associadas à eWTP podem comprometer 
a soberania de dados caso não sejam adequadamente reguladas (Seoane, 2020).

Por fim, deve-se destacar o papel da interdependência econômica em disputas geopolíticas 
contemporâneas. Vários autores associam a DSR ao contexto da chamada nova guerra fria digital, 
marcada pela competição sino-americana em infraestrutura, padrões tecnológicos, fluxos de dados 
e governança digital (Cheney, 2019; Das, 2017; Hemmings, 2020; Kliman, 2019; Malena, 2021; 
Shen, X., 2020; Triolo et al., 2020; Zhao, 2020). Nesse cenário, empresas chinesas altamente 
competitivas, instrumentalizadas enquanto ferramentas geoeconômicas municiadas por fortes políticas 
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industriais domésticas, disputam espaço com grandes empresas dos Estados Unidos no sistema digital 
global (Adee, 2019; Keane e Yu, 2019).

Todo esse cenário, sumarizado na figura 2, cria uma condição única para a China no cenário 
global de tecnologia. Em última instância, a DSR atua enquanto a ponta de lança de uma estrutura 
institucional de décadas de desenvolvimento de C&T na China. Enquanto ferramenta geoeconô-
mica chinesa, ela é capaz de (re)posicionar a China no capitalismo digital global, sendo capaz de 
atingir objetivos geopolíticos últimos que a permitem enfrentar os desafios postulados pela atual 
guerra tecnológica travada com os Estados Unidos. Desta forma, a DSR serve como um mecanismo 
de feedback recursivo, o qual denominamos ciclo de poder geoeconômico, em que a implantação 
internacional dos seus projetos reforça a capacidade de inovação interna e vice-versa.

FIGURA 2
Políticas geoeconômicas chinesas enquanto mecanismos de consolidação geopolítica
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6 CONCLUSÃO

A Rota da Seda Digital se insere em uma trajetória histórica marcada por esforços contínuos de 
fortalecimento científico e tecnológico, desde os primeiros planos quinquenais e o desenvolvimento 
da terceira frente até os programas contemporâneos voltados à IA, manufatura avançada e autonomia 
em semicondutores. A ascensão e consolidação das big techs chinesas são resultado da continuidade 
da matriz institucional sob a qual estas políticas se assentam, marcadas pela mobilização de fundos 
públicos e de barreiras regulatórias por meio do Great Firewall. Esse ambiente permitiu que empresas 
chinesas atingissem economias de escala e escopo capazes de sustentar sua expansão internacional 
sob a administração Xi Jinping.
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A partir dessa base doméstica consolidada, a DSR se desenvolve enquanto vetor de exportação 
do excedente de capital tecnológico e das capacidades produtivas chinesas, somada à necessidade 
de competir com as big techs estadunidenses em mercados internacionais. A DSR, nesse sentido, 
responde a imperativos econômicos concretos, ainda que produza efeitos políticos e geopolíticos 
amplos, permitindo que caracterizemos a iniciativa enquanto uma ferramenta geoeconômica.

A iniciativa atinge objetivos geopolíticos ao consolidar três tipos de dependência em seus países 
receptores: física, de serviços digitais e comercial. No plano físico, cabos submarinos, redes 5G, data 
centers e infraestrutura de telecomunicações colocam a China dentro dos ecossistemas digitais dos 
seus parceiros. No plano dos serviços, a expansão de computação em nuvem, IA e plataformas de 
pagamento cria ecossistemas digitais integrados que vinculam economias locais às soluções chinesas. 
No plano comercial, a proliferação da eWTP, das DFTZs e do e-commerce transfronteiriço favorece a 
penetração de produtos chineses e a formação de cadeias de valor centradas na China. Essas dinâmicas 
aprofundam interdependências assimétricas que, embora tragam benefícios importantes – como 
redução de custos, digitalização acelerada e inclusão tecnológica –, também podem produzir vul-
nerabilidades, sobretudo em países com menor capacidade regulatória, industrial ou tecnológica.

Em última análise, a DSR cristaliza uma série de necessidades históricas que marcam o atual 
momento do desenvolvimento tecnológico e econômico chinês. Ela pode ser compreendida enquanto 
uma resposta às necessidades domésticas do seu setor interno de TICs, o qual busca novos mercados 
para seu excedente de capital. É também uma ferramenta de diversificação de parcerias em meio aos 
acirramentos geopolíticos que limitam, dificultam e encarecem o acesso a uma série de matérias-primas 
e mercados, como o caso dos semicondutores. E é, sobretudo, uma crescente resposta à rivalidade 
com os Estados Unidos no campo da C&T, reafirmando a capacidade de desenvolvimento chinesa 
em matéria de TICs. A DSR permite à China reivindicar uma posição central nas cadeias global de 
valor, de modo a remodelar ou, no mínimo, reorientar um sistema unipolar baseado nos Estados 
Unidos para um sistema bipolar assentado nas duas maiores potências do século XXI.
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DA CHINA NA TRANSIÇÃO ENERGÉTICA GLOBAL1

Sophia Kranz Espíndola2

Bernardo Salgado Rodrigues3

SINOPSE

O artigo apresenta os “três novos” – baterias de lítio-íon, veículos elétricos e painéis solares – e analisa sua importância 
na transição energética da China. Além de contribuírem para a redução nas emissões do país, eles têm impulsionado seu 
crescimento econômico, representando 6% do produto interno bruto (PIB) em 2024. A China lidera nesses setores com, 
respectivamente, 80%, 70% e 85% da produção mundial, e 65%, 40% e 85% das exportações. Associados a esses bens, 
encontram-se os minerais críticos – como lítio, níquel, cobalto e grafite –, essenciais para a produção desses produtos.  
A China concentra a maior demanda por esses minerais, assim como é líder no seu refino. Com base na perspectiva teórica 
da geoeconomia, o artigo mapeia a cadeia global dos minerais críticos, com localização das reservas e das extrações 
dos países que os fornecem à China, bem como identifica os investimentos externos chineses nesses países. Por fim, 
discute-se como os minerais críticos vêm se tornando uma ferramenta geoeconômica dos Estados, sendo a China o país 
com maior capacidade de utilizá-la. Conclui-se que a sua posição privilegiada nas principais etapas de extração, refino 
e produção fortalece o estabelecimento de padrões tecnológicos chineses no processo de transição energética global.
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ABSTRACT

This article presents the “three new” – lithium-ion batteries, electric vehicles, and solar panels – and analyzes their importance 
in China’s energy transition. Besides reducing Chinese emissions, they have boosted its economic growth, representing 6%  
of the country’s gross domestic product (GDP) in 2024. China leads in these sectors with, respectively, 80%, 70%, and 85% of  
global production, and 65%, 40%, and 85% of exports. Associated with these goods are critical minerals – such as lithium, 
nickel, cobalt, and graphite –, which are essential to produce these products. China accounts for the highest demand for 
these minerals and is also the global leader in their refining. From a geoeconomic theoretical perspective, the article maps 
the global supply chain of critical minerals, including the location of reserves and extraction sites in the countries that supply 
them to China, and identifies Chinese outward foreign investments in these countries. Finally, the article discusses how critical 
minerals have become a geoeconomic tool for States, with China standing out as the country best positioned to deploy it. 
The findings indicate that China’s privileged position in the key stages of extraction, refining, and production reinforces the 
establishment of Chinese technological standards in the global energy transition process.
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1 INTRODUÇÃO

Desde os anos 1980, o rápido desenvolvimento chinês vem transformando o país, alçando o gigante 
asiático à condição de segunda maior economia do planeta no fim da primeira década do século XXI. 
Embora o produto interno bruto (PIB) já não cresça a taxas anuais de dois dígitos, com a entrada 
no chamado “novo normal”4 – caracterizado por taxas de crescimento mais baixas – a China ainda 
mantém ritmo de crescimento superior ao dos países da Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). A meta de crescimento de 5% anunciada para 2024 foi 
cumprida (China [...], 2025), enquanto os países da OCDE registraram média de 1,7% no mesmo 
período (OECD, 2025). Além disso, esse crescimento tem sido mais equilibrado, tanto do ponto 
de vista social como ambiental (Medeiros e Gouveia, 2024).

Em prol do desenvolvimento ambientalmente equilibrado, a China lançou sua meta dupla 
de carbono “30-60”, comprometendo-se a atingir o pico de emissões de carbono até 2030 e 
alcançar a neutralidade de carbono até 2060 (China [...], 2024). Para sustentar esse plano, o 
país tem investido massivamente em sua transição energética, especialmente nos chamados “três 
novos”: baterias de lítio-íon, veículos elétricos (VEs) e painéis solares. Em 2024, esses segmentos 
receberam mais da metade dos US$ 942 bilhões destinados pela China à transição energética 
e foram responsáveis por 6% do PIB chinês, o que representa mais da metade da contribuição 
de 10% do setor verde5 como um todo (Myllyvirta, Qin e Qiu, 2025).

Ademais, a China ocupa posição de destaque no refino das matérias-primas necessárias a esses 
setores e na produção dos bens intermediários correspondentes. Entre essas matérias-primas, os minerais 
críticos – como o lítio, o níquel, o cobalto e a grafite6 – são os mais relevantes para as tecnologias 
verdes. Contudo, a China dispõe de poucas reservas desses insumos (com exceção da grafite), sendo 
obrigada a importar grandes quantidades.

Em decorrência disso, o país vem expandindo seus investimentos no setor mineral ao redor 
do mundo, tendo aplicado quase US$ 120 bilhões desde 2013 por meio da Iniciativa Cinturão 
e Rota (Belt and Road Initiative – BRI).7 Desse valor, quase US$ 42 bilhões (35%) foram dire-
cionados a quatro países detentores de minerais críticos: Chile e Argentina, com lítio; Indonésia, 
com níquel; e República Democrática do Congo (RDC), com cobalto (AEI e HF, 2025).

4. O “novo normal” refere-se a uma estratégia de acumulação social que busca sustentar uma trajetória viável de acumulação de capital, 
baseada em uma nova direção tecnológica voltada à tecnologia endógena. Mais detalhes sobre o “novo normal” disponíveis em Medeiros 
e Gouveia (2024).

5. Consideramos o setor verde como o responsável pela transição energética, incluindo os seguintes segmentos: VEs, baterias de lítio-íon, 
energia solar, energia eólica, energia nuclear, energia hidrelétrica, transporte ferroviário, transmissão de energia, armazenamento de energia 
e eficiência energética (Myllyvirta, Qin e Qiu, 2025).

6. Embora as terras raras se enquadrem no conjunto dos minerais críticos, o artigo não aborda esses insumos, uma vez que sua complexidade 
geopolítica e geoeconômica demandaria outra abordagem teórica e metodológica. Adicionalmente, argumenta-se que há insuficiência de 
trabalhos acadêmicos no que se refere a uma análise detalhada dos demais elementos (lítio, cobalto, níquel e grafite) que também são 
fundamentais para o tema proposto.

7. Para facilitar a compreensão e a análise, são considerados investimentos da BRI os realizados em países signatários da iniciativa 
desde o seu lançamento em outubro de 2013, independentemente do ano de adesão. Tal metodologia segue o modelo de estudos 
como Nedopil (2026) e AEI e HF (2025). Para mais detalhes, ver Nedopil (2026) e Scissors (2025). Cabe notar, adicionalmente, que a 
base de dados utilizada reúne apenas investimentos de valor igual ou superior a US$ 100 milhões.
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Tanto os minerais críticos quanto as tecnologias deles derivadas têm se tornado ferramentas 
geoeconômicas, utilizadas por Estados para alcançar interesses nacionais – principalmente por meio 
do controle ou da proibição de exportações como estratégia política. Por se tratar de segmentos 
relativamente novos, os padrões tecnológicos e as empresas líderes ainda não estão consolidados, o 
que torna esse campo mais um espaço de disputa interestatal. Nesse sentido, estudar o uso dessas 
novas ferramentas geoeconômicas, compreendendo a posição do país com maiores capacidades nesse 
domínio – a China –, é fundamental para avançar na compreensão das transformações em curso no 
sistema internacional.

Este artigo analisa o papel dos três novos na economia e na transição energética da China; a 
posição chinesa nas cadeias globais dos minerais críticos; e como esses recursos naturais têm sido 
utilizados como ferramenta geoeconômica por diversos Estados, mas de forma mais estratégica pela 
China. A pergunta que orienta o trabalho é: como a dominância chinesa nas etapas de refino e 
manufatura dos minerais críticos influencia sua capacidade de utilizar os três novos como instrumentos 
geoeconômicos na transição energética global? A hipótese levantada é que a liderança chinesa nos 
três novos depende menos do controle direto das reservas de minerais críticos e mais do domínio 
das etapas de refino e manufatura; esse domínio confere ao Estado chinês capacidade geoeconômica 
para utilizar controles de exportação, investimentos externos e integração vertical como instrumentos 
de influência internacional.

Visando responder à questão, realiza-se análise quantitativa e qualitativa dos investimentos, 
produção e exportações chinesas dos três novos, com base em dados levantados por pesquisadores 
do think tank finlandês Centre for Research on Energy and Clean Air, dados oficiais da alfândega 
chinesa e estatísticas de comércio das Nações Unidas. Para a análise dos minerais críticos, utilizam-se 
dados do serviço geológico dos Estados Unidos, bem como dados de importação da alfândega chinesa. 
Para os investimentos chineses por meio da BRI, recorre-se à base de dados China Global Investment 
Tracker, compilada pelo American Enterprise Institute (AEI) e pela Heritage Foundation (HF).

O artigo está dividido em seis seções, contando esta introdução e a conclusão. A segunda seção 
discute o conceito teórico de geoeconomia. A terceira explora o papel dos três novos na economia 
chinesa e a posição internacional do país nestes setores. A quarta seção analisa as cadeias globais dos 
minerais críticos, apresentando a localização das reservas e das extrações, os maiores refinadores e os 
investimentos chineses em alguns dos países de origem desses minerais. Na quinta seção, discute-se 
a geoeconomia dos minerais críticos, demonstrando como os Estados têm utilizado esses recursos 
para alcançar fins políticos. Finalmente, a sexta retoma os principais achados do trabalho.

2 A GEOECONOMIA: UMA FERRAMENTA POLÍTICO-ECONÔMICA

O estudo científico da geoeconomia é uma tarefa altamente complexa. Ele só pode ser conduzido 
de forma adequada levando-se em consideração que os diferentes interesses nacionais no sistema 
internacional são assimétricos, hierárquicos e competitivos e que as visões de mundo que cada ator 
projeta são distintas entre si, moldadas por condições materiais e históricas dinâmicas e cambiantes.

No que se refere à geopolítica, Rodrigues e Góes (2024) apontam que ela é considerada um 
método dinâmico de estudo da influência de fatores geográficos sobre o desenvolvimento dos Estados, 
com a finalidade de orientar suas políticas internas e externas. Em outros termos, a geopolítica –  
assim como a geoeconomia – é uma ferramenta de análise de política externa que busca compreender, 
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explicar e prospectar o comportamento político-econômico internacional. Consequentemente, ela é 
dinâmica porque as variáveis temporal e relacional modificam a importância da variável geográfica;  
e é ativa na medida em que são mutáveis a relevância dos Estados ou arranjos internacionais, os avanços 
científico-tecnológicos e as configurações econômico-militares em momentos específicos da história.

Todavia, o debate sobre a geoeconomia só se torna possível a partir de uma ampliação metodo-
lógica de análise. Assim como, historicamente, ocorreu uma diferenciação entre geografia política e 
geopolítica (Vives, 1950; Costa, 1992; Ugarte, 1974; Mafra, 2006), a geopolítica e a geoeconomia 
também apresentam distinções que merecem ser minimamente sistematizadas.

Um dos primeiros autores a realizar essa distinção foi Edward N. Luttwak, em seu artigo From 
geopolitics to geo-economics: logic of conflict, grammar of commerce. Nele, o autor proclamou que as 
guerras militares foram substituídas pelos conflitos econômicos em um contexto de fim da Guerra 
Fria, início da unipolaridade estadunidense e ascensão do neoliberalismo na ordem internacional 
(Luttwak, 1990). Thurow (1993) também desenvolveu a ideia de “guerras econômicas” dentro dessa 
lógica geoeconômica. Para outros autores, o foco recairia sobre o uso do instrumento militar para 
fins econômicos, ou, de forma mais ampla, sobre o entrelaçamento da economia internacional com 
a geopolítica e a estratégia (Vesentini, 2005, p. 31-33).

Neste trabalho, adota-se a definição de geoeconomia como o uso de instrumentos econômicos 
para fins geopolíticos, conforme formulada por Blackwill e Harris (2016, p. 20, tradução nossa):  
“O uso de instrumentos econômicos para promover e defender os interesses nacionais e para produzir 
resultados geopolíticos benéficos; e os efeitos das ações econômicas de outras nações sobre os obje-
tivos geopolíticos de um país”.8 Em outros termos, quando há perspectiva de ganhos geopolíticos, 
o custo econômico é secundário, podendo-se até mesmo haver gastos superiores aos lucros, pois o 
que importa é estabelecer áreas de influência ou bloquear caminhos autônomos e independentes de 
outros países (Vesentini, 1990, p. 81).

Para esses autores, o cerne da política é o poder, enquanto o objetivo da economia é a riqueza. 
Todavia, o poder é inerentemente limitado, e sua busca é, portanto, competitiva: trata-se de um 
“jogo de soma zero”. A riqueza, por sua vez, seria ilimitada, o que faz da economia um jogo de soma 
positiva. A geoeconomia combina essencialmente a lógica da geopolítica com as ferramentas da 
economia, tratando as ações e opções econômicas de um determinado Estado como inseridas nas 
realidades mais amplas do poder estatal (Blackwill e Harris, 2016, p. 24).

A renovação do interesse no estudo da geoeconomia remonta a dois fatos relativamente recentes: 
a crise financeira de 2008 e a ascensão chinesa (Blackwill e Harris, 2016, p. 21). O debate contempo-
râneo centra-se no uso de sete ferramentas econômicas: política comercial, política de investimento, 
sanções econômicas e financeiras, ciberataques, subsídios econômicos, política financeiro-monetária 
e energia e commodities (Blackwill e Harris, 2016, p. 49).

Nesse sentido, a geoeconomia deve ser compreendida como o estudo do jogo de poder eco-
nômico mundial entre Estados soberanos na busca pelo fortalecimento e pela expansão das suas 
estruturas produtivas nacionais, com a finalidade de realizar os objetivos fundamentais traçados por 
suas respectivas sociedades. Isto significa, concretamente, que a projeção internacional de um país 

8. No original: “The use of economic instruments to promote and defend national interests, and to produce beneficial geopolitical results; 
and the effects of other nations’ economic actions on a country’s geopolitical goals”.
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no concerto das nações é função direta de sua atuação nas cadeias globais de suprimentos, produção 
e inovação tecnológica: quanto maior sua inserção nessas cadeias, maior o poder perceptível desse 
Estado na ordem geopolítica mundial.

Assim, o estudo da China nas “novas cadeias globais de valor verde” é extremamente eluci-
dativo para a lógica geoeconômica aqui apresentada. É essencial, portanto, compreender como os 
chamados três novos estão moldando o desenvolvimento chinês e a capacidade do país de utilizá-los 
como ferramenta geoeconômica. Além dessas tecnologias, os minerais críticos indispensáveis à 
sua produção também se tornam um campo de disputa, com o surgimento de uma geoeconomia 
própria dos minerais críticos.

Nas próximas seções, são apresentados e discutidos os três novos e seu impacto no desenvolvi-
mento e na posição internacional da China; a importância dos minerais críticos para a produção dos 
três novos e para as cadeias globais de valor; e a posição privilegiada da China no que diz respeito 
à capacidade de utilizar a geoeconomia dos minerais críticos como ferramenta de acumulação de 
poder e riqueza no sistema internacional.

3 OS TRÊS NOVOS E A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA DA CHINA

De forma simplificada, transição energética refere-se ao processo gradual de substituição das fontes 
na matriz energética de um país. No contexto atual, a maior parte dos países está migrando de uma 
matriz “marrom” – baseada em combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural) – para uma matriz 
“verde” – apoiada em energias limpas e renováveis (nuclear, hidrelétrica, solar e eólica). As tecnologias 
associadas à geração de energia elétrica são componentes essenciais dessa transição; contudo, as 
tecnologias de armazenamento, transporte e energização são também indispensáveis para transformar 
a matriz energética de forma mais abrangente, para além da geração elétrica.

Em 2024, a China foi o país que mais investiu em sua transição energética, com US$ 942 bilhões 
aplicados. No mesmo ano, o setor verde agregou US$ 947 bilhões à economia chinesa. Em ambos 
os casos, a contribuição dos três novos foi substancial – estes segmentos foram responsáveis por mais 
da metade dos investimentos realizados (US$ 492 bilhões) e mais de dois terços do valor agregado  
(US$ 634 bilhões) pelo setor verde (Myllyvirta, Qin e Qiu, 2025).

Os três novos (xin san yang – 新三样) fazem referência direta aos “antigos três” da China, que 
foram outrora os pilares das suas exportações: vestuário, eletrodomésticos e mobiliário (You, 2023). 
Em 2024, os três novos foram responsáveis por cerca de US$ 120 bilhões das exportações chinesas, 
representando 3,6% do valor exportado, figurando no quinto, sétimo e nono postos entre os bens 
mais exportados pelo país (GACC, 2025).

Em 2024, as baterias de lítio-íon contribuíram com US$ 98 bilhões ao PIB da China – cerca de 
0,5% – e com US$ 61 bilhões em exportações. Os VEs foram responsáveis por US$ 638 bilhões – 
cerca de 3,5% do PIB – com US$ 32 bilhões em exportações. Os painéis solares, por sua vez, 
adicionaram US$ 392 bilhões – cerca de 2% do PIB – com US$ 28 bilhões exportados (GACC, 2025; 
Myllyvirta, Qin e Qiu, 2025).
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Conforme as estatísticas disponíveis, a China detém entre 70% e 95% da capacidade produtiva 
mundial dos três novos e de seus respectivos produtos intermediários. O quadro 1 resume as aplicações 
dos três novos para a transição energética, a sua participação na economia chinesa e a capacidade 
produtiva da China em relação à produção mundial em 2024.

QUADRO 1
A importância dos três novos para a economia da China (2024)

Produto Função para a transição energética Importância para a economia chinesa Capacidade produtiva da China

Baterias  
de lítio-íon

Armazenar energia (essencial para fontes 
intermitentes como solar e eólica) e energizar 
dispositivos (principalmente os VEs)

US$ 98 bilhões (0,5% do PIB)

US$ 61 bilhões em exportações  
(quinto bem mais exportado)

80% das baterias

82% dos cátodos (66% de  
níquel-manganês-cobalto – NMC; e 
98% de lítio-ferro-fosfato ou LiFePO4 – LFP)

90% dos ânodos

VEs
Redução das emissões de CO2 e consumo  
de petróleo

US$ 638 bilhões (3,5% do PIB)

US$ 32 bilhões em exportações  
(sétimo bem mais exportado)

70% dos VEs

(80% feitos por empresas chinesas)

Painéis solares Geração de energia limpa e renovável 

US$ 392 bilhões (2% do PIB)

US$ 28 bilhões em exportações  
(nono bem mais exportado)

86,4% dos painéis

90% das células

96,5% dos wafers

93% do polissilício

Fonte: Myllyvirta, Qin e Qiu (2025), GACC (2025), IEA (2025a, 2025b) e IEA-PVPS (2025). 
Elaboração dos autores.

Como primeiro elemento de análise, as baterias de lítio-íon são parte fundamental da transição 
energética, principalmente por sua capacidade de armazenar energia e energizar diversos dispositivos. 
Além de aparelhos eletrônicos e eletrodomésticos, elas abastecem os VEs e armazenam a energia 
gerada por fontes renováveis, especialmente as fontes intermitentes como solar e eólica (University 
of Washington, [s. d.]; Minos, 2023).

As baterias podem empregar diferentes materiais como eletrodos. A combinação mais comum é 
o óxido de lítio-cobalto para o cátodo e a grafite para o ânodo – utilizada em dispositivos eletrônicos 
portáteis comerciais, como celulares e laptops. Outros materiais comuns para cátodos incluem óxido 
de lítio-níquel-manganês-cobalto (baterias NMC) e fosfato de ferro-lítio (baterias LFP), usados em 
veículos híbridos e elétricos (University of Washington, [s. d.]).

As baterias NMC representaram 55% das baterias produzidas em 2024, oferecendo maior 
densidade de energia e potência, o que as torna adequadas para aplicações de alto desempenho.  
As baterias LFP representaram os 45% restantes: elas são mais seguras, têm vida útil mais longa, 
são mais sustentáveis e mais baratas – cerca de 30% mais baratas por quilowatt-hora (IEA, 2025a).

A China foi a principal produtora das tecnologias de base para baterias em 2024, respondendo 
por cerca de 80% das baterias, 90% dos ânodos, aproximadamente 98% dos cátodos para LFP e 
66% dos cátodos para NMC. O país é também o principal mercado para esses bens, com cerca de 
55% da demanda global, dos quais os VEs foram responsáveis por 85% da demanda por baterias 
em nível mundial. As baterias tornaram-se, portanto, parte essencial da economia chinesa, tanto no 
que tange ao mercado interno como no mercado de exportações (IEA, 2025a).
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Os VEs, por sua vez, são componente essencial do esforço de transição energética, tanto pela 
redução das emissões de carbono quanto pela capacidade de estimular uma indústria com fortes 
encadeamentos em ambas as direções da cadeia de valor. Existem dois tipos principais de VEs: os 
híbridos (dotados de motor elétrico e motor a combustão) e os VEs a bateria (que funcionam exclu-
sivamente com motores elétricos).

Em 2024, 17 milhões de VEs foram vendidos no mundo, representando mais de 20% das vendas 
globais de automóveis. Desse total, 11 milhões (65%) foram comercializados na China, superando o 
total de vendas globais registrado em 2022. Os VEs representaram quase metade de todas as vendas 
de carros no país, onde 10% da frota circulante já é composta por esses modelos. Além de maior 
consumidor, o país é também o maior produtor de VEs, com mais de 70% dos veículos produzidos 
globalmente em 2024. Destes, 80% foram fabricados por empresas chinesas, e 2% produzidos por 
empresas chinesas instaladas no exterior (IEA, 2025b).

No que se refere ao terceiro elemento dos três novos, os painéis solares convertem a energia solar 
em energia elétrica, podendo ser usados em pequena escala (em sistemas residenciais) ou em larga 
escala (em usinas de geração de energia solar). Em 2024, cerca de 600 gigawatts (GW) de capacidade de 
geração solar foram adicionados globalmente, com a China sendo responsável por 357 GW (59%). 
No mesmo ano, a capacidade instalada de geração de energia solar atingiu a marca de 2.260 GW, 
dos quais a China detém cerca de 1.048 GW (46%) (IEA-PVPS, 2025).

Em 2024, foram produzidos no mundo painéis solares com capacidade de geração de 726 GW, 
dos quais a China respondeu por 86,4% (627 GW). O país também lidera a produção dos compo-
nentes essenciais para a fabricação dos painéis: 93% do polissilício – material base para a criação dos 
wafers; 96,5% dos wafers – material para a criação das células; e 90% das células solares – responsáveis 
por converter a energia solar em energia elétrica (IEA-PVPS, 2025).

Além de maior produtora e consumidora dos três novos, a China é líder global na exportação 
desses bens. Em 2024, as baterias de lítio-íon foram o quinto produto mais exportado pelo país, 
com 3,9 bilhões de unidades por cerca de US$ 61 bilhões, representando 63% da quantidade e 
56% do valor exportado mundialmente nesse ano. Os VEs foram o sétimo produto mais expor-
tado, com 1,65 milhão de unidades vendidas por quase US$ 32 bilhões, quase 40% das unidades 
exportadas e 25% do valor exportado globalmente em 2024. Os painéis solares foram o nono 
produto chinês mais exportado, com mais de 519 milhões de unidades por quase US$ 28 bilhões, 
cerca de 85% das unidades exportadas e 74% do valor de todas as exportações desse bem em 2024 
(UN Comtrade, [s. d.]).

O gráfico 1 apresenta a participação chinesa em valor e quantidade exportada globalmente desses 
bens. As porcentagens representam a participação da China em relação ao total global.
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GRÁFICO 1
Exportações mundiais dos três novos (2024)
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Fonte: UN Comtrade, [s. d.].
Elaboração dos autores.
Nota: 1 Destaca-se que no caso dos VEs as unidades estão em milhares e não milhões.

Os dados demonstram que, além de terem grande relevância para a economia do país, a China 
é líder global na produção e exportação desses produtos. O país se apresenta, assim, como um dos 
principais atores da transição energética verde no sistema internacional. Em relação aos VEs, a 
China foi responsável por quase 40% das unidades exportadas e por 25% do valor, demonstrando 
que seus carros têm preços mais baixos. Isso se explica, em parte, pela ampla adoção das baterias 
LFP, que são 30% mais baratas do que as NMC – a bateria representa 40% do valor final de um 
VE (Deloitte, 2023; IEA, 2025b). Adicionalmente, em 2024, os preços globais de baterias caíram 
cerca de 20% devido à queda nos preços de lítio. Na China, o preço das baterias recuou 30%, 
enquanto na União Europeia (UE) e nos Estados Unidos a queda foi de 10% a 15% (IEA, 2025b).
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Caso se utilizem os dados de exportação da IEA (2025b) – que não contabilizam como ex-
portações as vendas entre países-membros da UE –, a UE teria exportado conjuntamente 830 mil 
unidades (26%) e a China, 1.250 mil unidades (39%) das 3.200 mil exportadas globalmente. Dos 
VEs exportados pela China, 70% (875 mil unidades) foram produzidos por empresas chinesas.

Em relação aos painéis solares, a China é a maior exportadora com cerca de 85% das unidades 
exportadas e 74% do valor, além de abrigar as cinco maiores empresas produtoras e exportadoras 
do setor (IEA-PVPS, 2025). A posição chinesa torna-se ainda mais dominante quando se considera 
que parcela majoritária das exportações da Malásia e da Tailândia – segundo e terceiro maiores 
exportadores em 2024 – é de responsabilidade de empresas chinesas que instalaram fábricas nesses 
países ou de empresas que apenas montam os painéis com componentes importados da China. Essa 
prática remonta a 2016, quando os Estados Unidos sancionaram as exportações de painéis solares da 
China, levando empresas chinesas a buscarem países do Sudeste Asiático como forma de contornar 
as restrições (Moore e Satriastanti, 2025).

Conforme brevemente apresentado, a China ocupa uma posição-chave nas cadeias globais 
dos três novos, segmentos que se tornam progressivamente mais importantes para a economia e o 
comércio exterior do país. Eles impulsionam o seu desenvolvimento ao estimular tanto a indústria 
de insumos como o setor de serviços, especialmente por meio da disponibilização de energia barata. 
Além disso, a expansão de sua presença no mercado externo consolida a disseminação de seus padrões 
tecnológicos, impactando a transição energética de outros países – que pode ser acelerada ou freada 
dependendo dos interesses chineses.

Tal posição foi alcançada por meio de esforço ativo e empreendedor do Estado (Mazzucato, 
2014, 2022), com políticas voltadas não apenas para o catch-up tecnológico, mas também para a 
consolidação da liderança em setores nos quais padrões e empresas dominantes ainda não estavam 
completamente estabelecidos, como no caso dos três novos. Por meio de planos como o Made in 
China 2025 e China Standards 2035, a China demonstra clara visão estratégica orientada ao 
estabelecimento de empresas líderes e padrões tecnológicos chineses. Assim, o novo normal do país 
seria caracterizado por um crescimento quantitativamente menor, porém qualitativamente mais 
equilibrado – do ponto de vista socioambiental – e ancorado em setores de alto valor agregado e 
maior complexidade tecnológica.

O Made in China 2025 consistiu em um plano estratégico lançado pelo primeiro-ministro chinês 
Li Keqiang, em maio de 2015, servindo como um guia para a estratégia industrial do país nos dez 
anos seguintes. Ele propunha um modelo de desenvolvimento independente e aberto à cooperação 
global, estruturado em torno de princípios voltados à inovação, à qualidade dos produtos, processos 
e estruturas, à economia verde e ao aperfeiçoamento do capital humano. As metas estratégicas 
visavam transformar o gigante asiático em uma grande potência industrial de alto valor agregado 
em dez anos: “nos esforçaremos para transformar a China na líder global em manufatura antes  
do centenário da fundação da Nova China, o que lançará as bases para a realização do sonho chinês de 
revitalizar a nação chinesa” (China, 2015, p. 1, tradução nossa).9

Outro plano importante é o China Standards 2035, baseado no esboço do National Standardization 
Development, lançado em 2021. Esse plano pretende padronizar o desenvolvimento de alta qualidade 

9. No original: “We will strive to transform China into the global manufacturing leader before the centennial of the founding of New China, 
which will lay the foundation for the realization of the Chinese dream to rejuvenate the Chinese nation”.
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chinês, tornando-o mais robusto e completo por meio da otimização estrutural com padrões avança-
dos e internacionalmente compatíveis até 2035. Para isso, haverá ênfase em pesquisa tecnológica nas 
áreas de “navios inteligentes, ferrovias de alta velocidade, veículos de novas energias, veículos inteligentes 
conectados e robôs” (CSET, 2021, grifo nosso, tradução nossa).10 Para a otimização e modernização 
industrial, pretende-se padronizar a fabricação de equipamentos de alta tecnologia por meio de “manu-
fatura inteligente, manufatura verde e manufatura orientada a serviços” (CSET, 2021, tradução nossa).11

A ênfase no “desenvolvimento verde” é evidenciada pela inclusão do quarto capítulo do docu-
mento, denominado Aprimorar a garantia para a padronização do desenvolvimento verde, que contém 
5 dos 35 pontos apresentados (CSET, 2021, tradução nossa).12 Nesse capítulo, explicita-se que o país 
estabelecerá e aprimorará os padrões de eficiência energética, energia renovável e emissão de carbono. 
Assim, o setor dos três novos é essencial para o funcionamento do plano chinês, para o novo normal 
de seu desenvolvimento e para a estratégia de transição energética.

Contudo, essas indústrias demandam grandes quantidades de matérias-primas, especialmente 
os chamados minerais críticos. Na seção seguinte, são exploradas a localização das reservas, das 
extrações e do refino desses minerais críticos, bem como a expansão dos investimentos chineses 
nos países participantes das etapas primárias das cadeias globais de valor.

4 AS CADEIAS GLOBAIS DOS MINERAIS CRÍTICOS

Os minerais críticos tornaram-se indispensáveis para o desenvolvimento do setor verde, principalmente 
na fabricação de baterias de lítio-íon. Essas baterias são a principal peça para a produção de VEs e 
para o armazenamento de energia gerada por painéis solares. Garantir o acesso às suas matérias-primas 
torna-se, portanto, uma questão estratégica e necessária para o desenvolvimento nacional e para a 
redução da dependência de fontes não renováveis de energia, como petróleo, carvão e gás.

Em 2024, os VEs foram responsáveis pela economia de cerca de 1 milhão de barris de petróleo 
por dia em todo o mundo, dos quais a China respondeu por metade – o equivalente a cerca de 4,5% 
das importações chinesas de petróleo no mesmo ano (IEA, 2025b; GACC, 2025).

Entre os principais minerais críticos, destacam-se quatro fundamentais para as baterias de 
lítio-íon: lítio, níquel, cobalto e grafite. Eles são essenciais para os dois principais tipos de bateria –  
NMC e LFP. A China é a maior refinadora mundial dos quatro minerais: 70% do lítio, 65% do 
níquel, 75% do cobalto e 95% da grafite (IEA, 2025a).

O lítio é o elemento essencial das baterias de lítio-íon, pois seus íons migram entre o ânodo e 
o cátodo durante os ciclos de carga e descarga, permitindo o fluxo de elétrons no circuito externo. 
Sua popularidade e utilidade advém de sua leveza, alta densidade energética e capacidade de recarga. 
Devido à sua importância, o mineral ficou conhecido como o “ouro branco” da transição energética 
(Rueter, 2023; Minos, 2023).

O níquel é essencial para a produção de cátodos com maior densidade energética e eficiência nas 
baterias NMC, que representam mais da metade das baterias produzidas mundialmente. Embora não 

10. No original: “Smart ships, high-speed railways, new energy vehicles, intelligent connected vehicles, and robots”.

11. No original: “Smart manufacturing, green manufacturing, and service-oriented manufacturing”.

12. No original: “Improve assurance for green development standardization”.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 39
Os “Três Novos” como Instrumentos Geoeconômicos da China na Transição Energética Global

seja utilizado nas baterias LFP, o mineral permanece relevante para a geração e o armazenamento de 
energia geotérmica, hidrelétrica, eólica, solar concentrada e de hidrogênio, principalmente devido à 
sua resistência às altas temperaturas e à corrosão (IEA, 2025a; Nickel Institute, [s. d.]).

Tal qual o níquel, o cobalto é parte essencial dos cátodos de baterias NMC e para armazena-
mento de energia renovável. Ele contribui para a estabilidade térmica, a segurança e a eficiência dos 
ciclos de carga e descarga, sendo relevante para o armazenamento de energia elétrica (Trento, 2025).

A grafite é essencial para a fabricação dos ânodos, devido à sua excelente condutividade elétrica, 
estabilidade, capacidade de armazenar energia e custo-benefício. É um mineral utilizado também 
em células de combustível, na fabricação do silício para painéis solares – como material refratário e 
redutor – e em pequenas quantidades nos componentes de turbinas eólicas (Willige, 2025).

A demanda por esses minerais tem crescido nos últimos anos: de 2023 para 2024 a demanda 
por lítio cresceu 30%, enquanto a dos demais minerais cresceu entre 6% e 8%. Contudo, seus 
preços têm caído devido ao crescimento ainda maior da capacidade de produção, com quedas 
bruscas de 80% no preço do lítio entre 2023 e 2024, 20% no da grafite e do cobalto, e 10% no 
do níquel (IEA, 2025a).

Em 2024, a demanda chinesa correspondeu a 70% do lítio, 60% do níquel, 65% do cobalto 
e 80% da grafite consumidos no mundo. Embora a China consiga suprir toda a sua demanda 
pelos minerais já refinados, ela detém apenas, respectivamente, 10%, 3%, 1% e 28% das reservas 
globais. A baixa concentração de reservas (com exceção da grafite) (IEA, 2025a; USGS, 2025) 
determina a atuação mais incisiva do país em determinadas regiões com maior disponibilidade 
desses minérios.

O quadro 2 apresenta um resumo das aplicações de cada mineral crítico, os países com reservas 
significativas e os que concentram as extrações, bem como a participação da China no refino e na 
demanda global, todos medidos em termos percentuais.

QUADRO 2
Dados e aplicações dos minerais críticos (2024)

Mineral Aplicação Reservas (%) Extrações (%) Refino (%) Demanda (%)

Lítio
Material base para funcionamento da 
bateria e fabricação dos cátodos LFP

Chile e Argentina (44,3) Chile e Argentina (27,92) China (70) China (70)

Níquel Material base dos cátodos NMC Indonésia (42,31) Indonésia (59,46) China (65) China (60)

Cobalto Material base dos cátodos NMC RDC (54,55) RDC (75,86) China (80) China (65)

Grafite Material base dos ânodos China (27,93) China (79,38) China (90) China (80)

Fonte: USGS (2025).
Elaboração dos autores.

Além de críticos para a transição energética, esses recursos são extremamente concentrados: em 
geral, um ou dois países respondem por aproximadamente metade das reservas e das extrações de cada 
mineral. A China tem expandido suas relações econômicas com esses países, sobretudo em razão de sua 
elevada demanda e de sua posição majoritária no refino global. Para manter a operação de suas refina-
rias e garantir a produção de baterias – fundamentais para sua transição energética – o país necessita 
importar grandes volumes desses insumos. Em termos gerais, a China importa principalmente lítio 



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202640
Os “Três Novos” como Instrumentos Geoeconômicos da China na Transição Energética Global

e cobalto já processados,13 níquel em minério, seus produtos intermediários (processados), mates de 
níquel (processados) e sulfato de níquel (refinado). Em relação à grafite, o país é exportador, dado que 
detém as maiores reservas e a maior produção do mineral, tanto natural quanto sintético.

A tabela 1 apresenta os principais tipos de produtos ligados aos minerais críticos importados pela 
China, com a indicação do valor, da quantidade e da participação de cada origem no total importado.

TABELA 1
Importações chinesas de minerais críticos (2024)

País Produto Valor das importações chinesas Quantidade das importações chinesas

Argentina e Chile Carbonato de lítio US$ 2,6 bilhões (98,05%) 230 kt (97,95%)

Filipinas Minério de níquel US$ 1,6 bilhão (59,91%) 34.308 kt (90,49%)

Indonésia Produtos intermediários de níquel US$ 4 bilhões (78,75%) 1.136 kt (79,49%)

Indonésia Mates de níquel US$ 2,2 bilhões (88,34%) 384 kt (92,39%)

Indonésia Sulfato de níquel US$ 0,6 bilhão (79,17%) 180 kt (80,67%)

RDC Produtos intermediários de cobalto US$ 2,9 bilhões (98,98%) 619 kt (98,75%)

Fonte: GACC (2025).
Elaboração dos autores.

Na fabricação das baterias de lítio-íon, utilizam-se o carbonato de lítio na produção do cátodo 
LFP e do eletrólito, o sulfato de níquel na do cátodo NMC (a China também produz sulfato de 
níquel localmente por meio do refino de níquel processado – em produtos intermediários e mates) 
e o sulfato de cobalto também na do cátodo NMC (produzido localmente pela China a partir dos 
produtos intermediários). Esses minerais são utilizados na produção de materiais de alto grau de 
pureza (99,9%) – também conhecidos como “grau para baterias” –, necessários para garantir a máxima 
densidade energética, segurança e vida útil para as baterias.

Entre as importações chinesas, vale destacar o papel da Indonésia, com o fornecimento de 
níquel processado (produtos intermediários e mates) e refinado (sulfato), e das Filipinas, com o 
fornecimento de minério de níquel. A China importa grandes volumes de produtos processados da 
Indonésia porque o país proibiu as exportações do minério bruto em 2014, visando incentivar o 
processamento e o refino locais. Com isso, a Indonésia conseguiu se tornar a maior refinadora do 
metal, embora grande parte das refinarias localizadas no país – cerca de 75% – seja de propriedade 
chinesa (Yazid e Atikah, 2025). Logo, embora a Indonésia responda por 42% do refino e a China por 
30% em termos de localização geográfica, quando se considera a posse das refinarias os percentuais 
se invertem: 10% para a Indonésia e 65% para a China (IEA, 2025a).

Além de importar os produtos indonésios – produzidos majoritariamente por empresas chinesas –, a 
China compra grandes volumes de minério de níquel das Filipinas para serem refinados no próprio país. 
A grande discrepância entre as proporções representadas pelo minério filipino no valor e na quantidade 
totais das importações chinesas (60% e 90%, respectivamente) reflete o fato de que as Filipinas – maior 
exportadora e segunda maior extratora de níquel –, apesar de deterem apenas 4% das reservas, praticam 
preços mais competitivos do que outros países exportadores.

13. O metal processado refere-se a qualquer alteração física ou estrutural (conformação, tratamento térmico) para dar forma e propriedades 
úteis ao material, enquanto o metal refinado foca a purificação química, removendo impurezas para atingir alto teor de pureza.
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Dessa forma, a China depende de grandes volumes de produtos ligados aos minerais críticos 
para sustentar sua cadeia produtiva do setor verde. Como forma de garantir o acesso a esses recursos, 
Pequim tem realizado investimentos vultosos nesses países, com participação crescente, nos últimos 
anos, do setor mineral.

Com base nos dados de investimentos da BRI (AEI e HF, 2025), entre 2013-2018 e 2019-2024  
a China investiu, respectivamente, US$ 16,5 bilhões e US$ 24,8 bilhões no setor mineral14 desses 
países – um aumento superior a 50% entre os períodos, com contribuição relevante dos minerais 
críticos. O setor mineral representou 32% dos US$ 50,8 bilhões investidos nesses países entre 
2013-2018 e 38% dos US$ 64,2 bilhões investidos entre 2019-2024.

A desagregação por país revela as seguintes tendências. A Argentina recebeu, entre 2013-2018, 
US$ 9,6 bilhões, com US$ 1,2 bilhão (11,5%) destinado ao setor mineral. Entre 2019-2024, 
foram US$ 7,6 bilhões, com US$ 2,6 bilhões (34%) no setor mineral. O Chile recebeu, entre 
2013-2018, US$ 6,8 bilhões, com US$ 4,3 bilhões (62%) no setor mineral. Entre 2019-2024, 
foram US$ 11 bilhões, com US$ 230 milhões (2%) no setor mineral. A Indonésia recebeu, entre 
2013-2018, US$ 27 bilhões, com US$ 5 bilhões (18,5%) no setor mineral. Entre 2019-2024, 
foram US$ 36,6 bilhões, com US$ 15,7 bilhões (42,5%) no setor mineral. A RDC recebeu, entre 
2013-2018, US$ 7,5 bilhões, com US$ 6,1 bilhões (81%) no setor mineral. Entre 2019-2024, 
foram US$ 9 bilhões com US$ 6,3 bilhões (70%) no setor mineral.

O gráfico 2 apresenta os investimentos chineses por meio da BRI nos países selecionados durante 
os dois períodos, destacando a participação do setor mineral em relação aos demais setores.

GRÁFICO 2
Investimentos chineses da BRI nos países selecionados: setor mineral e outros
2A – 2013-2018 (US$ bilhões)
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14. Consideram-se investimentos no setor mineral aqueles realizados na categoria metals da base de dados utilizada, incluindo investimentos 
em extração, processamento e refino dos metais.
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2B – 2019-2024 (US$ bilhões)
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Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

O gráfico 2 demonstra que, entre os períodos, houve crescimento considerável tanto no valor 
quanto na participação do setor mineral em todos os países, com exceção do Chile – onde foi rea-
lizado apenas um investimento de baixo valor – e da RDC – cuja participação no total diminuiu 
levemente, a despeito do crescimento no valor investido.

Embora esses dados demonstrem a importância do setor mineral desses países para a China, 
falta detalhamento sobre os investimentos especificamente direcionados ao segmento de minerais 
críticos. Para contornar essa limitação, realizou-se, com base nos dados de AEI e HF (2025), 
um levantamento15 dos investimentos chineses diretamente ligados aos minerais críticos em 
cada um dos países selecionados.

Os quadros 3 a 6 apresentam esses investimentos com indicação do valor, do subsetor, do tipo 
de projeto e do modo de estabelecimento (greenfield16 ou não) no período de 2013 a 2024.

Na Argentina, praticamente todos os investimentos foram direcionados à mineração, ao proces-
samento e à produção de bens ligados ao lítio. Os minerais críticos representaram US$ 2,8 bilhões 
dos investimentos, 75% do total investido no setor mineral do país. Entre os projetos, destaca-se a 
construção de uma planta para processamento de lítio e de uma refinaria para produção de carbonato 
de lítio, os únicos investimentos greenfield do período.

No Chile, foram poucos projetos, todos no subsetor do lítio. A China adquiriu 26% das ações 
da Sociedad Química y Minera de Chile (SQM) – maior produtora de lítio do mundo – em duas 
operações e construiu uma planta industrial para produção de fosfato de ferro-lítio.17

15. Utilizaram-se, como ponto de partida, os investimentos no setor mineral nos quais o subsetor foi deixado em branco. Assim, utilizando os 
dados sobre mês, ano, valor, investidor/contratante e parte local envolvida, pesquisaram-se fontes adicionais que pudessem confirmar se tais 
investimentos foram, de fato, em minerais críticos. Destaca-se que nem todos os investimentos foram comprovados e há algumas pequenas 
discrepâncias de valor. Os investimentos que foram em outros minerais não foram incluídos nos quadros 3 a 6, mas seus valores encontram-se no 
gráfico 3 em outros minerais. Logo, foram incluídos como investimentos em minerais críticos somente aqueles que estão discriminados nos quadros.

16. Investimentos greenfield são aqueles que adicionam capacidade produtiva, podendo ser empreendimentos totalmente novos ou expansão 
de plantas existentes.

17. Disponível em: https://lithium.org/en/members/sqm/.

https://lithium.org/en/members/sqm/
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QUADRO 3
Investimentos chineses no setor mineral da Argentina

Ano Valor (US$ milhões) Subsetor Projeto Greenfield

2018 210 Lítio Aquisição de mineradora (Yelin, 2018) Não

2019 160 Lítio Aquisição de mineradora (Lithium [...], 2019) Não

2021 770 Lítio Aquisição de mineradora (Zijin [...], 2021) Não

2021 375 Lítio Construção de planta de processamento de lítio (Eramet [...], 2021) Sim

2022 380 Lítio Construção de refinaria (carbonato de lítio) (China’s [...], 2022) Sim

2022 960 Lítio Aquisição de mineradora (China [...], [s. d.]) Não

Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

QUADRO 4
Investimentos chineses no setor mineral do Chile

Ano Valor (US$ milhões) Subsetor Projeto Greenfield

2016 210 Lítio Aquisição de mineradora (Firma [...], 2016) Não

2018 4.070 Lítio Aquisição de mineradora (Gigante [...], 2018) Não

2023 230 Lítio Construção de planta de material catódico (LFP) (China’s Tsingshan [...], 2023) Sim

Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

QUADRO 5
Investimentos chineses no setor mineral da Indonésia

Ano Valor (US$ milhões) Subsetor Projeto Greenfield

2016 230 Níquel Construção de fundição (Brief-sino [...], 2016; Sino Great Wall, 2017) Sim

2019 180 Níquel Aquisição de fundição (Nickel Industries, [s. d.]) Não

2019 700 Níquel Construção de refinaria (sulfato) (GEM, 2019) Sim

2019 1.240 Níquel Construção de planta de processamento (China [...], 2019) Sim

2020 625 Níquel Construção de planta de processamento com refinaria (sulfato) (DBS, 2021) Sim

2021 250 Níquel Construção de fundição (mates) (China’s [...], 2021) Sim

2022 270 Níquel Construção de fundição (mates) (Chinese [...], 2022) Sim

2022 410 Níquel Construção de fundição (mates) (Sangadji e Ginting, 2023) Sim

2023 500 Níquel Construção de planta de processamento (China’s GEM [...], 2023) Sim

2023 200 Níquel Aquisição de fundição (Huayou [...], 2023) Não

2023 600 Níquel Construção de planta de processamento (Merdeka Battery Materials, 2023) Sim

2023 470 Níquel Aquisição de mineradora e construção de planta de processamento (Indonesia’s [...], 2023) Sim

Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

Na Indonésia, observam-se elevados valores investidos, distribuídos em um grande número 
de projetos, relacionados, principalmente, à construção de refinarias, plantas de processamento 
e fundições. Isso decorre da política indonésia de banimento de exportações de níquel bruto.  
Os minerais críticos representaram US$ 5,6 bilhões dos investimentos, 28% do total investido pela 
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China no setor mineral do país no período. A Indonésia é também o país que mais recebeu projetos 
greenfield, com a China sendo responsável por grande parte da mineração, do processamento e do 
refino indonésio de níquel.

QUADRO 6
Investimentos chineses no setor mineral da RDC

Ano Valor (US$ milhões) Subsetor Projeto Greenfield

2015 350 Cobalto
Construção de duas plantas de processamento (China’s [...], 2018) e aquisição  
de mina (Kavanagh, 2015)

Sim

2021 500 Cobalto Construção de planta de processamento (Daly, 2021) Sim

2021 240 Lítio Aquisição de mina (Australia’s [...], 2021) Não

2022 550 Cobalto Construção de planta de processamento (Schwerdtfeger, 2022) Sim

2023 1.730 Cobalto Construção de mina e planta de processamento (CMOC, 2023) Sim

Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

Na RDC, constata-se uma situação similar à da Indonésia, a maioria dos projetos são greenfield. 
Os minerais críticos representam US$ 3,3 bilhões dos investimentos – 27% do total investido pela 
China no setor mineral do país. Na RDC, o foco dos investimentos em minerais críticos está na 
extração e no processamento do cobalto.

O gráfico 3 apresenta os investimentos por meio da BRI no setor mineral dos países selecionados, 
destacando a participação dos minerais críticos em relação aos demais subsetores.

GRÁFICO 3
Investimentos chineses da BRI no setor mineral dos países selecionados
3A – 2013-2018 (US$ bilhões)

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

100

Minerais críticos Outros minerais

Argentina Chile Indonésia RDC

960

4.800 5.750

210

4.280

230,00 350,00

%



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 2026 45
Os “Três Novos” como Instrumentos Geoeconômicos da China na Transição Energética Global

3B – 2019-2024 (US$ bilhões)
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Fonte: AEI e HF (2025).
Elaboração dos autores.

Entre o primeiro e o segundo período, além do aumento no valor investido no setor mineral 
(exceto no Chile), verifica-se um crescimento nos investimentos ligados aos minerais críticos. Apesar 
de não receberem o maior volume de investimentos – com exceção da Argentina no segundo período 
e do Chile em ambos os períodos –, sua relevância é crescente. Nos casos indonésio e congolês, há 
grandes investimentos chineses em aço, alumínio e cobre.

Nota-se, portanto, que a partir de 2019 os minerais críticos passaram a ter maior participação 
nos investimentos chineses, com US$ 11,3 bilhões – mais de 45% do valor investido no setor mineral 
e quase 18% de todos os investimentos recebidos por esses países entre 2019 e 2024. Durante o 
período 2013-2018, o subsetor havia recebido US$ 5 bilhões, representando 30% do setor mineral 
e 10% do total dos investimentos chineses.

Esses números demonstram como a demanda do setor verde pelos minerais críticos tem 
moldado os investimentos externos da China, com crescimento superior a 100% em valor, 80% 
em participação nos investimentos totais e 50% na participação no setor mineral. Destaca-se 
ainda que os investimentos greenfield em minerais críticos começaram apenas em 2019, em 
conexão direta com o crescimento da demanda por baterias impulsionada pelos três novos, 
principalmente os VEs.

Com a concentração e a importância desses minerais, eles têm incorporado uma dimensão 
geoeconômica crescente, tanto para os países detentores de reservas quanto para aqueles que 
realizam seu processamento, refino e produção. Na seção seguinte, discute-se a geoeconomia dos 
minerais críticos, demonstrando como a China e os demais países têm utilizado as ferramentas 
econômicas de forma estratégica para alcançar interesses econômicos e políticos, com impactos 
geopolíticos relevantes.
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5 A GEOECONOMIA DOS MINERAIS CRÍTICOS: OS CASOS DE NÍQUEL, 
COBALTO, GRAFITE E LÍTIO

Conforme demonstrado na seção anterior, os minerais críticos estão concentrados em poucos países, o 
que cria uma vinculação estreita entre a China e os Estados que possuem reservas significativas. Diante 
dessa realidade, alguns países têm utilizado o controle dos minerais críticos de forma estratégica. As 
políticas adotadas tendem a privilegiar a proibição ou a limitação das exportações, objetivando atrair 
investimentos e fomentar indústrias locais de processamento e refino, valorizar os bens exportados 
ou utilizá-los como instrumento de pressão política.

Essa dinâmica é visível no caso do níquel, com o banimento de exportações de minério bruto pela 
Indonésia (IEA, 2024); do cobalto, com a suspensão das exportações por oito meses e a imposição 
de cotas pela RDC (IEA, 2025a; Orjiude-Ndibe, 2025); e da grafite, com a exigência de licenças de  
exportação imposta pela China tanto para o mineral quanto para tecnologias-chave de baterias  
de lítio-íon (China’s graphite [...], 2023; China tightens [...], 2024).

No caso indonésio, o país proibiu as exportações de minério de níquel em 2014 para empresas 
que não pagassem impostos de exportação e não cumprissem outros requisitos, como a construção 
de fundições no território nacional. A lei foi implementada entre 2014 e 2017, suspensa tempora-
riamente e reinstaurada em 2020.

Tal política atraiu grandes investimentos ao país, tornando a Indonésia um dos maiores refinadores 
de níquel e melhorando sua posição na cadeia global do mineral, embora apenas 10% das refinarias 
sejam de propriedade indonésia. Diante do sucesso dessas políticas, outros países têm implementado 
ou planejado medidas similares. As Filipinas, por exemplo, estudam adotar o mesmo modelo para 
o níquel, sendo a segunda maior extratora e a maior exportadora do mineral, que figura como o 
segundo produto mais exportado pelo país (IEA, 2024, 2025a; UN Comtrade, [s. d.]).

Apesar de a Indonésia ter as maiores reservas e ser a maior refinadora de níquel, grande parte 
do refino é realizada por empresas chinesas, que são donas de 75% das fundições do país. Dos 
US$ 60 bilhões investidos por mais de trinta países na Indonésia em 2024, US$ 16 bilhões (27%) 
foram provenientes da China. Adicionalmente, a Indonésia foi a maior receptora de investimentos 
da BRI em 2023 e 2024 (Yazid e Atikah, 2025; BPS, 2025; Nedopil, 2025).

No caso do cobalto, a RDC suspendeu as exportações em fevereiro de 2025, após a queda 
contínua dos preços ao longo de nove anos consecutivos. A medida foi revogada em outubro do 
mesmo ano, com a introdução de cotas de exportação por empresa, que podem ser suspensas caso as 
empresas não exportem os volumes alocados, violem normas ambientais ou fiscais, ou transfiram as 
cotas para terceiros. A medida resultou em valorização superior a 100%, com os preços do mineral 
passando de US$ 21.000 por tonelada em fevereiro para US$ 42.725 em outubro (IEA, 2025a; 
Orjiude-Ndibe, 2025).

Na RDC, além de a China controlar mais da metade das minas congolesas, o país é o maior 
investidor externo. Em 2024, a China respondeu por mais de 40% de todos os investimentos recebidos 
pela RDC (US$ 942 milhões), o que lhe confere grande capacidade de condicionar tais investimentos 
como instrumento de pressão sobre o governo congolês, se necessário (Anapi, 2025).
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No caso da grafite, a China impôs a exigência de licenças de exportação em novembro de 2023, 
sob a retórica de proteger seus interesses e sua segurança. Em dezembro do mesmo ano, foram tomadas 
medidas específicas para os Estados Unidos, em resposta às restrições americanas a produtos relevantes 
para a China – como o controle de exportações de chips – e às sanções impostas contra empresas 
chinesas (China’s graphite [...], 2023; China tightens [...], 2024).

Além das licenças para exportações da grafite, a China passou a restringir tecnologias de pro-
cessamento de lítio, materiais ativos de cátodo para baterias LFP e NMC, e as próprias baterias de 
lítio-íon. Assim, o país passou a limitar não apenas as exportações da matéria-prima essencial para 
a produção de ânodos, mas também os materiais para a produção de cátodos e até o produto final 
destinado aos Estados Unidos, por meio de licenças de curto prazo que precisam ser renovadas a 
cada seis meses (China extends [...], 2025; IEA, 2025a).

Essas medidas têm grande impacto no mercado estadunidense, pois a China é a maior exporta-
dora de baterias e grafite para o país. Em 2024, a China foi responsável por 167 milhões (57%) de 
295 milhões de baterias de lítio-íon importadas pelos Estados Unidos, totalizando US$ 15,6 bilhões 
(70%) dos US$ 22,2 bilhões desembolsados. Dos 116 kt de grafite artificial importados pelos Estados 
Unidos naquele ano, a China foi responsável por 86 kt (74%), representando US$ 277 milhões (66%) 
dos US$ 421 milhões importados (USITC, 2025).

Tais ações estão claramente ligadas à guerra comercial sino-estadunidense, iniciada na primeira 
gestão de Donald Trump, mantida por Joe Biden e intensificada na segunda gestão Trump. A China 
tem utilizado sua posição privilegiada de exportadora de baterias de lítio-íon e de insumos essenciais 
para sua fabricação como forma de pressionar os Estados Unidos a recuarem em suas sanções e demais 
instrumentos geoeconômicos que afetam negativamente Pequim (GACC, 2025). Essa retaliação foi 
explicitamente confirmada nas negociações entre os dois países ocorridas na Coreia do Sul no final 
de outubro de 2025, que incluiu a remoção das licenças de exportação chinesas, implementadas 
desde 2023, com menção direta à grafite,18 como parte do acordo firmado (United States, 2025).

Desde junho de 2022, os Estados Unidos lançaram a Mineral Security Partnership (MSP), 
uma parceria estratégica para minerais críticos, descrita como uma iniciativa “ambiciosa para for-
talecer as cadeias de suprimento de minerais críticos” com o objetivo de “garantir que os minerais 
críticos sejam produzidos, processados e reciclados de forma a apoiar a capacidade dos países de 
obterem o máximo benefício para o desenvolvimento econômico de seus recursos geológicos” 
(United States, 2022). A iniciativa expandiu-se entre 2023 e 2025, chegando a quinze parceiros19 
e quinze membros20 do fórum (lançado em 2024), incluindo a Argentina e a RDC (European 
Commission, 2024).

18. “A China emitirá licenças gerais válidas para exportações de terras raras, [..] e grafite, beneficiando os usuários finais dos EUA e 
seus fornecedores em todo o mundo. A licença geral representa a remoção de fato dos controles impostos pela China desde 2023” 
(United States, 2025, grifo nosso, tradução nossa).

19. Os parceiros são: Austrália, Canadá, Estônia, Finlândia, França, Alemanha, Índia, Itália, Japão, Noruega, República da Coreia, Suécia, 
Reino Unido, Estados Unidos e UE.

20. Os membros são: Argentina, Equador, RDC, República Dominicana, Groenlândia, Cazaquistão, México, Namíbia, Peru, Filipinas, Sérvia, 
Turquia, Ucrânia, Uzbequistão e Zâmbia.
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Em 2026, durante a Critical Minerals Ministerial, os Estados Unidos lançaram o Forum on 
Resource Geostrategic Engagement (Forge), sucessor do MSP, com representantes de 54 países21 e 
da UE. A reunião ministerial propôs reformular o mercado global de minerais críticos e terras raras. 
Onze acordos bilaterais de minerais críticos ou memorandos de entendimento foram assinados no 
evento, e outros dez nos cinco meses anteriores a ele (United States, 2026).

Além disso, o governo estadunidense divulgou que um consórcio público-privado, o Orion 
Critical Mineral Consortium, fechou acordo com a empresa anglo-suíça Glencore para a aquisição 
de ativos na RDC. Os Estados Unidos afirmaram que o negócio reflete os “objetivos centrais” da 
parceria estratégica entre os dois países e promove “fluxos seguros, confiáveis e mutuamente benéficos 
de cobre e cobalto da RDC para os Estados Unidos” (United States, 2026).

Os Estados Unidos estão, portanto, ativamente empenhados em remodelar a cadeia global dos 
minerais críticos, mobilizando US$ 30 bilhões em cartas de intenção, investimentos, empréstimos 
e outras formas de apoio – em parceria com o setor privado nos seis meses anteriores ao evento.  
O Departamento de Energia também realizou empréstimos de US$ 6 bilhões para produção de 
carbonato e hidróxido de lítio; extração de lítio, níquel, cobalto e manganês; e processamento  
de grafite natural e sintético (United States, 2026).

O Forge demonstra a intenção estadunidense de reduzir a dependência em relação à China no 
que se refere a esses insumos, evitando que eles sejam utilizados como ferramenta geoeconômica 
capaz de interferir em suas ações e interesses nacionais. Para tanto, os Estados Unidos pretendem 
criar “novas fontes de abastecimento”, fomentar “redes de transporte e logística seguras e confiáveis” 
e transformar o mercado global em “um mercado seguro, diversificado e resiliente de ponta a ponta” 
(United States, 2026).

Por fim, a China também tem consolidado sua posição de liderança em padrões tecnológicos 
por meio de uma política de campeões nacionais,22 como parte do seu novo normal e estratégia de 
desenvolvimento de alto padrão. O país abriga a maior empresa de baterias de lítio-ion do mundo, 
a Contemporary Amperex Technology Co., Limited (CATL), detentora de quase 40% do mercado 
global de baterias (CATL, 2026). Conta também com a Build Your Dreams (BYD), que ultrapassou 
a Tesla e se tornou a maior vendedora de VEs no mundo em 2025, com 2,26 milhões de unidades 
comercializadas (Ewing, 2026). No setor de painéis solares, as cinco maiores empresas – em termos 
de produção e de exportação medidos em GW – são chinesas: Jinkosolar, Ja Solar Technology, Longi 
Green Energy Technology, Trina Solar e Tongwei Group (IEA-PVPS, 2025).

Em síntese, por ser a maior refinadora dos minerais críticos, a principal produtora das tecno-
logias-chave e a maior fornecedora dos produtos finais de maior impacto nesse setor, a China é o 
Estado com maior capacidade de influenciar a transição energética global. O país tem utilizado sua 
posição vantajosa na cadeia global dos minerais críticos e das tecnologias verdes para obter ganhos 
políticos no sistema internacional. Esse domínio das etapas de refino e manufatura confere à China 

21. Os países presentes foram: Angola, Argentina, Armênia, Austrália, Bahrein, Bélgica, Bolívia, Brasil, Canadá, Ilhas Cook, República Tcheca, 
RDC, República Dominicana, Equador, Estônia, Comissão Europeia, Finlândia, França, Alemanha, Grécia, Guiné, Índia, Israel, Itália, Japão, 
Jordânia, Cazaquistão, Quênia, Lituânia, Malásia, México, Mongólia, Marrocos, Nova Zelândia, Noruega, Omã, Paquistão, Paraguai, Peru, 
Filipinas, Polônia, Catar, República da Coreia, Romênia, Arábia Saudita, Serra Leoa, Singapura, Suécia, Tailândia, Países Baixos, Ucrânia, 
Emirados Árabes Unidos, Reino Unido, Uzbequistão e Zâmbia.

22. Campeões nacionais são grandes corporações apoiadas por políticas governamentais para dominar setores estratégicos da economia 
nacional e competir globalmente. Para uma análise aprofundada sobre políticas de campeões nacionais, ver Mungioli (2019).
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capacidade geoeconômica para: i) garantir o acesso às matérias-primas; ii) assegurar a estabilidade 
de seus interesses nos países produtores; iii) exercer o controle vertical sobre as cadeias produtivas;  
iv) utilizar controles de exportação e de investimentos externos; e v) exportar padrões tecnológicos.  
A posição privilegiada das empresas chinesas na produção dos três novos e nas tecnologias correspon-
dentes é inegável, ao mesmo tempo que mantêm presença significativa nas etapas iniciais das respectivas 
cadeias de valor, com atuação relevante em mineração, processamento e refino dos minerais críticos.

6 CONCLUSÃO

O artigo buscou demonstrar o papel fundamental dos três novos na transição energética  
da China, confirmando que o país é o maior produtor desses produtos: 80% das baterias de 
lítio-íon, 70% dos VEs e 86% dos painéis solares fabricados no mundo em 2024. Ademais, a 
“tríade verde” tem se tornado cada vez mais importante para o desenvolvimento chinês, repre-
sentando 6% do PIB em 2024.

Em síntese, a China é a maior refinadora de minerais críticos: 70% do lítio, 65% do níquel, 
75% do cobalto e 95% da grafite. Também responde pela maior parte da demanda direta – 70% 
do lítio, 60% do níquel, 65% do cobalto e 80% da grafite –, apesar de deter apenas 10%, 3%, 1%  
e 28%, respectivamente, das reservas globais desses minerais. Para compensar a escassez doméstica, 
a China tem expandido seus investimentos em países ricos nesses recursos: entre 2019 e 2024, a 
China investiu US$ 7,6 bilhões na Argentina (dos quais 34,5% em minerais críticos), US$ 11 bilhões 
no Chile (2% em minerais críticos), US$ 36,6 bilhões na Indonésia (15% em minerais críticos) e  
US$ 9 bilhões na RDC (33,5% em minerais críticos). Esses investimentos estão, em parte, ligados às 
políticas adotadas pelos países receptores, como o banimento das exportações de minério de níquel 
pela Indonésia e a instauração de cotas de exportação de cobalto pela RDC.

Dado seu status de segunda maior economia do mundo e grande investidora global, a China 
detém capacidade de utilizar seu poderio econômico para exercer pressão geopolítica e geoeconômica. 
De fato, a China tem feito uso de sua posição privilegiada na cadeia da grafite – com as maiores 
reservas, extrações e refino – e de sua condição de produtora das tecnologias-chave e dos produtos 
finais da transição energética por meio de licenças de exportação, visando obter ganhos políticos, 
como demonstrado no caso das negociações com os Estados Unidos.

Em relação aos três novos, a China pode utilizar seus padrões tecnológicos como ferramenta 
geoeconômica, podendo acelerar ou frear a transição energética de outros países conforme seus 
interesses, que incluem, por exemplo, estabelecer protagonismo tecnológico, reduzir a dependência 
(e a importação) de combustíveis fósseis e, sobretudo, garantir sua segurança energética. Portanto, é 
evidente que a China tem utilizado de forma estratégica o controle sobre os minerais críticos e as 
tecnologias verdes para perseguir seus interesses nacionais.

Em suma, ao ser a maior refinadora dos minerais críticos, a principal produtora das tecnologias-chave  
e a maior fornecedora dos produtos finais com maior impacto nesse setor, a China é o Estado com maior 
capacidade de influenciar a transição energética global. O país tem se valido de sua posição vantajosa 
nas cadeias globais dos minerais críticos e das tecnologias verdes para ampliar seu protagonismo no 
sistema internacional.
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SEGURANÇA NA UNIÃO EUROPEIA: ALINHAMENTO  
OU SUPRESSÃO DA PROTEÇÃO DO MEIO AMBIENTE  
NOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO?
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SINOPSE

A transição energética tem redefinido estruturas produtivas, padrões de investimento em tecnologias de descarbonização 
e a posição estratégica dos países no cenário geoeconômico. A União Europeia (UE), como um dos principais atores 
desse processo, adota políticas de de-risking para fortalecer a segurança energética, ao mesmo tempo que busca 
alinhar-se a metas climáticas. Este trabalho investiga se a instrumentalização da transição energética nessas políticas 
produz tensões com compromissos ambientais mais amplos. A hipótese é que a priorização da lógica securitária reduz a 
presença de compromissos ambientais nos Memorandos de Entendimento (Memoranda of Understanding – MoUs) firmados  
pela UE. A pesquisa adota abordagem qualitativa e dedutiva, com análise de documentos oficiais e análise de conteúdo 
com apoio do ATLAS.ti. Os resultados indicam que a hipótese se confirma de forma qualificada: a dimensão ambiental é 
mais restrita nos MoUs de energia e relativamente mais integrada nos acordos de mineração, ainda que de forma seletiva.
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ABSTRACT

The energy transition has been reshaping production structures, investment patterns in decarbonization technologies, 
and the strategic positioning of countries within the geoeconomic landscape. The European Union (EU), as a key actor 
in this process, has adopted de-risking policies to strengthen energy security while seeking alignment with climate 
targets. This paper examines whether the instrumentalization of the energy transition within these policies generates 
tensions with broader environmental commitments. The hypothesis is that the prioritization of a security-oriented logic 
reduces the presence of environmental commitments in the Memoranda of Understanding (MoUs) concluded by the EU. 
The study employs a qualitative and deductive approach, based on the analysis of official documents and content analysis 
supported by ATLAS.ti. The findings indicate that the hypothesis is confirmed in a qualified manner: the environmental 
dimension is more limited in energy MoUs and relatively more integrated in mining agreements, albeit selectively.
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1 INTRODUÇÃO

A transição energética tem modificado as relações de produção, os investimentos em tecnologias  
e os papéis dos países no cenário geoeconômico. A difusão de novas fontes de energia renováveis e 
tecnologias verdes adiciona atores e altera as dinâmicas geopolíticas tradicionais do setor de energia, 
que ainda é 80% baseado em fontes fósseis (Jerzyniak e Herranz-Surrallés, 2024, p. 1029-1030; 
Riofrancos, 2025, p. 23-24).

Assim, se por um lado a transição energética pode reduzir a centralidade geopolítica dos combus-
tíveis fósseis e das respectivas rotas de transporte, por outro pode criar dependências associadas ao 
controle de tecnologias verdes para descarbonização que, por sua vez, demandam o acesso a minerais 
críticos ou a formação de mercado de hidrogênio. O resultado dessa dinâmica é um setor no qual a 
transição energética ultrapassa a mera politização e se torna efetivamente geopolitizada como um dos 
reflexos das necessidades de segurança definidas pelos grandes atores globais (Herranz-Surralles, 2024; 
Jerzyniak e Herranz-Surrallés, 2024, p. 1031; Natorski e Surrallés, 2008, p. 73).

A União Europeia (UE) é um dos principais atores desse cenário. Diante das disrupções 
de segurança energética, desencadeadas pela pandemia de covid-19 e exacerbadas pela invasão da 
Ucrânia pela Rússia, a UE adota políticas de de-risking para garantir a segurança energética dos seus 
Estados-membros ao passo em que também busca se alinhar com objetivos de transição energética 
e descarbonização de acordo com as metas climáticas.2 Essas políticas tanto podem ser tomadas a 
partir de medidas internas quanto externas que se operacionalizam mediante a formação de 
acordos e parcerias com outros países, por meio, por exemplo, de Memorandos de Entendimento 
(Memoranda of Understanding – MoUs) (Jerzyniak, 2024, p. 7).

Todavia, quando se atribui primazia à segurança, tornam-se mais difíceis orientações ao aten-
dimento de interesses de sustentabilidade ecológica (Babić et al., 2024, p. 3). Projetos envolvendo 
países do Norte e do Sul global3 podem intensificar práticas de extrativismo verde, esgotando recursos 
do Sul sem fortalecer economias locais ou garantir o respeito aos direitos humanos (Gudynas, 2018, 
p. 65-66; Jerzyniak, 2024, p. 4; Svampa, 2019, p. 13).

Diante disso, este artigo busca responder à seguinte pergunta: a instrumentalização da transição 
energética nas políticas de de-risking da UE para fins de segurança energética produz tensões com 
compromissos ambientais mais amplos? A hipótese a ser testada é a de que a transição energética 
sob o discurso de priorização da segurança mitiga a previsão de regulação ambiental nos MoUs 
assinados pela UE com países parceiros. Tal contradição tenderia a impor maiores ônus aos países 

2. A política da UE de Trade and Sustainable Development incorpora compromissos vinculantes com o Acordo de Paris nos novos acordos 
comerciais, utilizando o comércio como ferramenta para promover uma transição energética sustentável e inclusiva (European Commission, 2025c). 
Em termos de transição energética, ainda, os compromissos internacionais da UE relacionados à energia renovável foram significativamente 
reforçados mediante as seguintes iniciativas: Global Pledge on Renewables and Energy Efficiency, apresentado pela presidente da Comissão 
Europeia, Ursula von der Leyen, durante a Cúpula de Ação Climática da COP28, em dezembro de 2023; Global Renewables Summit de 2024 
e a campanha digital da International Renewable Energy Agency (Irena) (European Commission, 2025a). Em 2025, por sua vez, a EU atua 
no Global Energy Transition Forum, voltado a impulsionar metas climáticas e apoiar países com maiores desafios. 

3. O conceito de Sul – e, por oposição, o de Norte global – não é consensual, especialmente em um ambiente geopolítico tenso. No geral, 
compreende-se o Sul global como países em desenvolvimento e que possuem, em alguma medida, o desejo de alterar a ordem política e 
econômica global de modo a beneficiar o seu próprio desenvolvimento (Tran, 2024, p. 2). Países como a China e a Rússia, por usarem uma 
abordagem que pode ser considerada como “de confronto”, apresentam características ambíguas, de modo que não se encaixariam na 
designação de Sul global nem na de Norte global. Destacam-se o poderio nuclear da Rússia, bem como o posicionamento econômico da 
China frente aos Estados Unidos (Tran, 2024, p. 2-3).    
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em desenvolvimento, que são frequentemente fornecedores de minerais críticos e de outros recursos 
estratégicos. Para testar a hipótese, o artigo analisa os MoUs assinados pela UE com outros países 
como uma das estratégias para garantir a segurança energética de seus membros.

Para conferir robustez na análise dos MoUs, emprega-se a técnica da Análise de Conteúdo, abor-
dagem de pesquisa qualitativa que permite a interpretação sistemática de documentos para inferir 
conhecimentos e significados além do explícito, com o auxílio do software ATLAS.ti.

O artigo está assim estruturado: após esta breve introdução, a segunda seção contextualiza os 
conceitos de geoeconomia e de “interdependência gerida”, localizando neles as discussões sobre transição 
energética, segurança energética e meio ambiente; a terceira seção aborda os MoUs da EU sobre 
segurança energética que podem ser encaixados como políticas de de-risking e, por consequência, 
como instrumentos para operacionalizar a “interdependência gerida”, bem como as proposições de 
pesquisa que serão utilizadas na análise; a quarta seção apresenta os resultados da pesquisa, obtidos 
a partir do emprego da metodologia Análise de Conteúdo sobre MoUs, relacionados à segurança 
energética assinados pela UE; a quinta seção conclui o artigo apresentando as principais considerações 
resultantes de reflexões sobre a literatura especializada e os documentos da UE.4

2 A TRANSIÇÃO ENERGÉTICA EM UM CONTEXTO GEOECONÔMICO: 
INTERDEPENDÊNCIA, VULNERABILIDADE E DIMENSÃO AMBIENTAL

O termo geoeconomia é um neologismo cunhado por Edward N. Luttwak para descrever uma 
reconfiguração nas dinâmicas de poder pós-Guerra Fria, que seria marcada pela redução da proemi-
nência do poder militar nas relações internacionais e pelo consequente incremento da importância 
dos métodos de comércio. Assim, a disponibilidade de capital, a inovação e a penetração de mercado, 
por exemplo, passam a ser empregados como ferramentas de poder alinhadas à lógica de conflito 
(Luttwak, 1990, p. 20-21).

No entanto, Babić, Dixon e Liu (2022, p. 3) avaliam que o conceito de geoeconomia adotado 
por Luttwak acaba restringindo o fenômeno geoeconômico ao conflito, deixando, por consequência, de 
compreender outras formas que a geoeconomia5 se manifesta, por exemplo, por meio da competição 
e da cooperação. Alinhando-se a essa perspectiva, segundo Roberts, Moraes e Ferguson (2019, p. 13),  

4. O apêndice A do artigo lista os MoUs utilizados no trabalho.

5. Geoeconomia não é um conceito consensual. Como explicita a organização de literatura feita por (Pfeiffer, 2024), existe uma diversidade 
de interpretações, muitas vezes contraditórias, refletindo o estágio incipiente de desenvolvimento teórico do termo. Assim, alguns autores 
compreendem a geoeconomia como uma forma de diplomacia econômica ou instrumento de política externa, enquanto outros a tratam como 
um arcabouço analítico vinculado ao realismo nas Relações Internacionais, ou ainda como um discurso socialmente construído. Há definições 
que a descrevem como estratégia de grandes potências, componente da competitividade econômica de Estados, extensão do pensamento 
geopolítico ou mesmo uma nova perspectiva para compreender disputas internacionais. Por sua vez, Blackwill e Harris (2016, p. 20, tradução nossa) 
conceituam geoeconomia como “o uso de instrumentos econômicos para promover e defender os interesses nacionais e para produzir 
resultados geopolíticos benéficos, assim como os efeitos de ações de outras nações nos objetivos geopolíticos de um país”. Essa definição 
segue a tradição iniciada por Luttwak (1990) ao compreender a geoeconomia como uma variação de “economic stratecraft”, ou seja, uma 
rearticulação da projeção do poder dos estados além de suas fronteiras na economia globalizada (Babić et al., 2024, p. 2-3). Para Moraes (2018),  
a combinação entre objetivos estratégicos e políticas econômicas é, na verdade, a essência do “economic statecraft” ou “diplomacia econômica” 
no qual os instrumentos econômicos são aplicados pelos Estados para acessar, por exemplo, matérias-primas e tecnologias. Herranz-Surralles 
(2024, p. 1885), por sua vez, apresenta a geoeconomia como um campo de estudo com um amplo escopo ao englobar  as consequências 
geopolíticas do fenômeno econômico e vice-versa. Por geopolitização, compreende-se as considerações geoestratégicas dentro de esferas 
de atividades não militares, não se limitando a questões econômicas, ou seja, abrange medidas geoestratégicas em campos como o de 
democracia, religião e direitos humanos, por exemplo. 
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os movimentos geoeconômicos são usados para constituir um grau de “interdependência gerida”, 
abrangendo medidas de competição e de cooperação equilibradas para não gerar vulnerabilidades.

Essa “interdependência gerida” influencia o direito internacional econômico, cuja formação 
ocorreu especialmente sob a intenção de interdependência (Moraes, 2018). A ênfase na interco-
nexão entre poder econômico e estratégia geopolítica, assim, impulsiona a reinterpretação e a  
mudança na implementação de regras, bem como a expansão de conceitos jurídicos tradicionais, por 
exemplo, o de segurança (Moraes, 2018; Roberts, Moraes e Ferguson, 2019, p. 16; Sanchez-Badin,  
Baumann e Prado, 2024).

Se o termo segurança, no sistema multilateral, está inserido em dispositivos de exceção, o cresci-
mento da securitização e das políticas de “economização estratégica” operacionalizam a “segurança” 
independente da noção de eficiência econômica. Isto é, a mudança de linguagem do “econômico” 
para “segurança” envolve uma transição do objetivo de “eficiência econômica”, marcada pela 
interdependência decorrente da globalização,6 para adoção de medidas que garantam a resiliência.  
Em vez de priorizar ganhos econômicos decorrentes da interdependência, processos de desaco-
plamento (“decoupling”), nas relações econômicas, podem ser adotados de modo a se limitar as 
vulnerabilidades (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887-1888; Roberts, Moraes e Ferguson, 2019, p. 5).

Nesse contexto, a seguir, identificam-se as discussões sobre transição energética, segurança 
energética e meio ambiente.

2.1 A terminologia de segurança atrelada à transição energética

O termo “segurança energética” era focado, especialmente, em perspectivas técnicas e de engenharia 
de infraestrutura de fornecimento (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74). A segurança energética é disposta, 
nesse aspecto, como um objetivo a ser alcançado a partir da escolha da melhor composição de fontes 
de energia aplicada a sistemas energéticos particulares (Kosai et al., 2018, p. 2). O alcance desse 
objetivo pode ser mensurado pela aplicação de indicadores constituídos por parâmetros econômicos 
(especialmente, preço) e de diversificação de fontes de energia (incluindo energias renováveis, por 
exemplo) (Kosai et al., 2018, p. 5). Sob essa perspectiva, a inserção da transição enérgica na segurança 
energética decorre, especialmente, da necessidade de diversificação de fontes de energia para atender 
particularidades do sistema energético que, por sua vez, são relacionadas à aplicação de políticas sobre 
mudanças climáticas (Strojny et al., 2023, p. 19-20).

Já o conceito considerado “tradicional” de “segurança energética” engloba outros atributos, 
quais sejam: i) disponibilidade, estabelecida pela capacidade do sistema energético de apresentar 
quantidade suficiente e constante de energia tanto em termos quantitativos quanto qualitativos;  
ii) acessibilidade, mensurada pelos custos de energia que devem ser acessíveis para todos os grupos 
sociais e econômicos; iii) aceitabilidade, determinada pelo grau de satisfação das necessidades sociais, 
pelo uso de diversas fontes de energia e pela consideração de preocupações ambientais; e, por fim, 
iv) a responsabilidade (accountability), ou seja, os atores, inclusive países, e outras entidades do setor 
energia devem ser responsabilizados por suas ações e decisões em ordem de garantir a segurança ener-
gética. Essa responsabilização abrange medidas relacionadas a assegurar o acesso de energia suficiente 

6. O aprofundamento das redes de produção globais ocorreu nas décadas de 1990 e 2000. Esse período coincide com o momento no qual, 
ao menos discursivamente, os governos não estavam manifestando preocupações sobre segurança (Linsi e Gristwood, 2024, p. 2-3).
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e de qualidade à sociedade, bem como a possibilidade de utilizar diferentes fontes de energia e rotas 
de abastecimento (Strojny et al., 2023, p. 11).

Ainda que seja considerado como “tradicional”, esse conceito de segurança energética pode 
englobar mais dimensões econômicas, sociais, ambientais, geopolíticas, entre outros aspectos para 
se adequar as necessidades atuais (Strojny et al., 2023, p. 12). Dada essa elasticidade do termo, o 
conceito “segurança energética” é permeado de abordagem política.

O processo de politização ocorre quando temas se tornam objeto de deliberação, tomada de decisão 
e agência humana, quando antes não eram assim considerados (Herranz-Surralles, 2024, p. 1886). 
A consequência da politização da segurança energética, portanto, depreende da definição do que 
deve ser legitimamente protegido e como essa proteção deverá ser realizada.

O termo se torna então multifacetado, na medida em que o resultado, ou seja, as políticas que 
são empregadas e implementadas para garantir a segurança energética serão definidas de acordo com 
quem toma a decisão nacionalmente (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887; Natorski e Surrallés, 2008, 
p. 74; Strojny et al., 2023, p. 15). A segurança energética se torna parte das discussões sobre geren-
ciamento de energia e mudanças climáticas, refletindo discussões sobre quais medidas necessárias 
para descarbonizar os sistemas de energia ao passo em que garante o acesso universal para todos da 
sociedade (Strojny et al., 2023, p. 19-20).

Por sua vez, quando a deliberação sobre temas e o processo de tomada de decisão nacionais 
consideram as rivalidades e dinâmicas internacionais, a politização do tema discutido adquire uma 
roupagem geoeconômica7 (Herranz-Surralles, 2024, p. 1887). Assim, no setor de energia, as medidas 
geoeconômicas são mobilizadas tanto como instrumentos orientados por objetivos estratégicos 
(Blackwill e Harris, 2016, p. 85) quanto como mecanismos para assegurar acesso a fontes de 
energia e mitigar vulnerabilidades nacionais (Gourinchas, Schwerhoff e Spilimbergo, 2024, p. 8;  
Herranz-Surralles, 2024, p. 1883; Jerzyniak, 2024, p. 6, 13).

Sob o contexto que pode ser considerado geoeconômico, a China, em 2010, decidiu restringir 
o fornecimento de terras raras, insumos essenciais para tecnologias associadas à transição energética,8 
para o Japão. Atrelada às limitações às exportações desses recursos9 impostas pelo país, esse 
episódio revela como o acesso de terras raras foi incorporado ao discurso de segurança energética  
(Newell e Mulvaney, 2013, p. 5), a partir da utilização de instrumento comercial.

Para além do acesso a insumos críticos no contexto da transição energética, a incorporação desse 
processo ao discurso de segurança também se manifesta na adoção crescente de políticas industriais 
verdes por diferentes atores internacionais, configurando um ambiente de competição geoeconô-
mica pelos benefícios da descarbonização.10 Os países buscam a liderança tecnológica por meio da 

7. Importante enfatizar que Herranz-Surralez entende que antes de uma roupagem geoeconômica, esses processos ocorrem sob a categoria 
da geopolitização. Geopolitização é um termo mais amplo que geoeconomia, englobando-o. A geopolizatição ocorre em diferentes esferas, 
desde econômica (geoeconomia), à cultural e política (Herranz-Surralles, 2024, p. 1885). 

8. Em termos de garantia de segurança energética, a transição energética implica a adoção de alternativas como o gás natural (fonte de transição) 
e o hidrogênio verde, bem como o acesso aos minerais críticos necessários para o desenvolvimento de tecnologias verdes, permitindo, assim,  o 
uso de fontes de energia limpa (especialmente solar e eólica) (IEA, 2024, p. 155).

9. Para mais informações, consultar o DS432: China – Measures Related to the Exportation of Rare Earths, Tungsten and Molybdenum (WTO, 2015).

10. As tecnologias verdes estão entre os grupos de tecnologias, tais como a computação quântica, a inteligência artificial e os semicondutores, 
cuja liderança influenciará quem detém o poder no mundo, seja econômico, tecnológico ou militar (Wang, 2026, p. 8). 
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implementação dessas políticas ao mesmo tempo que enfrentam tensões entre metas econômicas e 
climáticas (Meckling, 2025, p. 869-870). Esse movimento é acompanhado pela reorganização das 
cadeias de fornecimento de minerais críticos e pelo estabelecimento de novas parcerias entre países 
para garantir acesso a insumos (Gourinchas, Schwerhoff e Spilimbergo, 2024, p. 5-6).

Por sua vez, a reinterpretação do processo de tomada de decisão doméstico a partir da ponde-
ração das dinâmicas externas pode conduzir a outra forma de caracterização do movimento, qual 
seja, o de “securitização”. A partir do crescimento da linguagem de “segurança”, a qualificação 
de um movimento como “geoeconômico” ou como “securitizado” ocorre em uma zona cinzenta 
(Herranz-Surralles, 2024, p. 1888). Os movimentos de securitização elevam a gravidade da ameaça 
considerada nos movimentos geoeconômicos, envolvendo a identificação dos “objetos ameaçados” 
ou “objetos referentes”.

Movimentos de securitização ocorrem quando o discurso apresenta alguma tendência ou ator 
como uma ameaça a ser combatida. Esse discurso de “securitização” só será eficiente se a sua audiência 
concordar com a existência da ameaça apresentada e com as consequências da implementação das 
políticas necessárias para combater a ameaça identificada. Logo, a audiência precisa atribuir alto 
valor ao “objeto referente”, ou seja, aquilo que se deseja, protege.11 Forma-se idealmente uma cadeia 
de causas e consequências que podem ser rastreáveis, e as medidas propostas devem aparecer como 
suficientes para enfrentar a ameaça (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74).

Nessa zona cinzenta, pode-se entender que a diferença entre movimentos geoeconômicos e de 
securitização está no grau de gravidade atribuído à ameaça: no enquadramento geoeconômico, há 
preocupações acerca de segurança, mas o diálogo político doméstico ainda se mantém ao passo em 
que se toma decisões considerando as dinâmicas externas; no enquadramento da securitização, a 
segurança ocupa um lugar central independentemente de processos deliberativos e de diálogo político 
doméstico. Ao atribuir mais peso à segurança, a securitização é mais severa e confrontacional, podendo 
desconsiderar normas internacionais e institucionais, bem como promover o unilateralismo mediante 
sanções ou o desacoplamento econômico e o conflito militar (Herranz-Surralles, 2024, p. 1888).

No cenário de “securitização” da segurança energética, medidas de transição energética podem 
ser reordenadas ou temporariamente ajustadas diante de ameaças imediatas ao abastecimento de 
energia. Um episódio que ilustra esse processo é a intenção manifestada pela UE de reduzir drasti-
camente sua dependência do gás natural russo após a invasão da Ucrânia (Herranz-Surralles, 2024, 
p. 1897-1898). Reunidos no Conselho Europeu de março de 2022, os líderes europeus, decidiram 
promover a eliminação progressiva das importações de energia russa “o mais rápido possível”.  
Para viabilizar esse objetivo e reforçar a resiliência do sistema energético, a Comissão Europeia 
lançou o plano REPowerEU, que propõe uma série de medidas integradas visando o aumento da 
eficiência energética, a aceleração e ampliação do uso de energias renováveis e o fortalecimento 
da cooperação com parceiros da UE, como a Ucrânia (European Union e Ukraine, 2023, p. 1-2). 
Nesse contexto, a segurança energética passa a orientar a forma, o ritmo e as prioridades da tran-
sição energética, sem necessariamente substituí-la, mas tensionando seus objetivos e instrumentos 
em prol de reduzir vulnerabilidades.

11. Também pode auxiliar se a lógica de ameaça e defesa do discurso de segurança vier acompanhada de medidas razoáveis e que possam 
ser implementadas (Natorski e Surrallés, 2008, p. 74).
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2.2 Onde o meio ambiente se (des)alinha com transição energética e 
segurança energética

Há a tendência de atribuir menor pegada ambiental e social às tecnologias associadas à descarbo-
nização. No entanto, a implementação de medidas de transição energética e de promoção dessas 
tecnologias podem reproduzir padrões de degradação ambiental e de impactos sociais semelhantes 
àqueles associados ao uso de fontes de combustíveis fósseis (Newell e Mulvaney, 2013, p. 5). Nessa 
linha, a análise das medidas de transição energética sob a lente dos graus de segurança permite organizar 
e compreender a ocorrência de efeitos distintos sobre a dimensão ambiental.

No plano doméstico, a politização do debate sobre segurança energética abre espaço para que a 
dimensão ambiental seja discutida como finalidade substantiva e, portanto, possibilita-se a formulação 
de políticas voltadas à promoção de energias renováveis, à eficiência energética e à sustentabilidade. Esse 
processo pode se desdobrar em uma dimensão externa, na qual o debate energético é geopolitizado.

Nesse contexto, a energia passa a ser compreendida em termos estratégicos, associada a dinâmicas 
de poder, dependência e posicionamento internacional. Incorpora-se novos valores e objetivos ao 
processo decisório, relacionando-o à administração de riscos e vulnerabilidades. A operacionalização 
da segurança é ainda branda, na medida em que o objeto da ameaça ou o autor da ameaça não são 
muito bem definidos. Há uma potencialidade em vista, mas não a ocorrência certa de uma ameaça 
a ser combatida. Assim, a dimensão ambiental pode ser mobilizada de forma instrumental, servindo 
como justificativa para a adoção de medidas regulatórias com implicações geoeconômicas, como 
restrições à exportação de minerais críticos necessários ao desenvolvimento tecnológico.12

Quando se tem uma imagem clara da ameaça, do risco e do objetivo em relação ao qual se 
procura defender (securitização), há a adoção de uma linguagem mais severa de segurança. Por isso, 
problemas associados à segurança energética adquirem contornos de urgência de resolução. Há menos, 
ou nenhum, espaço para deliberação política, seja sobre transição energética, seja sobre questões de 
meio ambiente e sustentabilidade diante da ameaça urgente a ser enfrentada.

Exemplificando ambos os efeitos, a resposta da UE à crise energética desencadeada pela invasão 
da Ucrânia pela Rússia ilustra como a segurança energética envolve tanto ações imediatas como transfor-
mações estruturais alcançáveis apenas em médio e longo prazos. Por um lado, recorreu-se à geração de 
energia pela queima de carvão, o que é um processo danoso ao meio ambiente e na contramão  
de medidas de transição energética,13 mas necessário para enfrentar uma ameaça identificada; 
por outro, houve a aceleração da implantação de políticas de promoção de energias renováveis  
(IEA, 2022, p. 7) como forma de diminuir as vulnerabilidades no sistema energético.

Em linha com essa atuação, a UE enfatizou a importância da eficiência energética como conside-
ração prioritária nas decisões de investimento em infraestruturas energéticas. O conceito de eficiência 
adotado é amplo, abrangendo tanto a eficiência sistêmica do uso de energia quanto dimensões sociais, 
de saúde e de segurança no abastecimento, além de contribuição para a transição à neutralidade 
climática e para os objetivos ambientais da União (European Parliament e European Council, 2023).

12. Exemplo é o episódio do DS432: China – Measures Related to the Exportation of Rare Earths, Tungsten and Molybdenum (WTO, 2015).

13. A súbita redução dos fluxos de gás russo elevou drasticamente os custos de importação, mais de USD 300 bilhões apenas em gás, três 
vezes acima da média dos cinco anos anteriores, e pressionou os preços finais de energia em todos os setores. Apesar de intervenções 
governamentais de grande escala para amortecer os impactos e reduzir a demanda, o gasto total com energia superou USD 2 trilhões, 
equivalente a 12% do PIB europeu. 
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A Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA) também apresentou 
resposta à crise energética ao coordenar um dos maiores oil stock releases de sua história, liberando parte 
das reservas estratégicas de petróleo dos países membros para estabilizar preços e evitar desabasteci-
mentos, diante do risco concreto de interrupções na oferta global de petróleo e da extrema volatilidade 
dos mercados. A IEA também apresentou um plano de dez pontos para que a UE reduzisse rapidamente 
sua dependência do gás natural russo, incluindo a aceleração da implantação de tecnologias de energia 
limpa (IEA, 2024, p. 198).

As medidas da UE e da IEA, embora emergenciais, combinam respostas de curto prazo, 
especialmente, voltadas à contenção de choques imediatos que apresentam uma ameaça clara e 
identificada a ser combatida, com transformações estruturais destinadas a reforçar a resiliência do 
sistema energético e reduzir vulnerabilidades decorrentes de dependências de um fornecedor. Assim, 
em contextos de maior intensidade de segurança, respostas imediatas podem privilegiar a estabilidade 
do abastecimento, enquanto, à medida em que a ameaça se torna menos aguda, estratégias associadas 
à transição energética e à sustentabilidade tendem a adquirir maior espaço. A disposição da UE sobre 
eficiência energética ilustra essa relação.

A Diretiva de Eficiência Energética reafirma a centralidade de princípios ambientais, como o 
do no significant harm, e a necessidade de evitar a promoção de atividades não sustentáveis, como  
o uso de combustíveis fósseis (European Parliament e European Council, 2023). Ao mesmo tempo, 
admite, em caráter transitório e sob condições específicas, a elegibilidade de medidas relacionadas 
ao uso de combustíveis fósseis.

Essa flexibilização evidencia que a proteção ambiental, embora estruturante, é operacionalizada 
de forma estratégica, em consonância com objetivos de segurança energética e redução de vulnerabi-
lidades. Não se trata, portanto, de excluir medidas voltadas à proteção ambiental ou à promoção da 
sustentabilidade em um contexto com uma linguagem de segurança mais proeminente. Ao contrário, 
essas medidas são reordenadas e operacionalizadas em função das prioridades de segurança, sendo 
integrada de forma variável às políticas energéticas.

Tal reconfiguração, contudo, não é isenta de tensões e efeitos adversos. Quando a incorporação 
de objetivos ambientais ocorre de maneira fragmentada (abordagens setoriais ou siloed approaches),14 
desconsideram-se interdependências entre energia, clima, biodiversidade, água e saúde, o que tende a 
gerar desalinhamentos entre diferentes domínios. Nesses casos, a priorização da segurança energética 
como eixo organizador das políticas pode conduzir a problemas de coordenação (misalignment), 

14. A abordagem de nexo (nexus approach) promovida pelo Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services (IPBES), 
alinhada aos objetivos da Agenda 2030. Por essa abordagem, destaca-se que a tomada de decisões no âmbito das políticas climáticas e 
de transição energética devem considerar as conexões entre biodiversidade, água, alimentação e saúde (McElwee et al., 2025, p. 1-4).  
Essa abordagem é coerente com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada pelos países membros das Nações Unidas em 
2015 e composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 169 metas que almejam erradicar a pobreza, proteger o planeta e 
assegurar paz e prosperidade para todos. A Agenda 2030 reconhece que os desafios globais são profundamente interconectados, por exemplo, 
combater a pobreza está ligado à garantia de educação de qualidade, que por sua vez impacta a saúde e o bem-estar. Portanto, sua visão 
sistêmica embute a ideia de que o progresso em uma área impulsiona avanços em outras, criando um efeito multiplicador (United Nations, 2015).  
Essa consideração integrada e adaptativa no processo de tomada de decisão, tem como objetivo de maximizar sinergias e reduzir compensações 
indesejadas (trade-offs) entre setores. Em termos práticos, isso significa que políticas de energia, clima, água e uso da terra devem ser 
formuladas de maneira coordenada, de modo a evitar que soluções adotadas em um domínio gerem vulnerabilidades em outro. O alinhamento 
entre os elementos da abordagem de nexo ocorre quando medidas adotadas em um setor são compatíveis com objetivos mais amplos de 
sustentabilidade ambiental e resiliência sistêmica. Nesses casos, as políticas deixam de operar de forma isolada e passam a produzir efeitos 
complementares, reforçando simultaneamente a segurança energética e a proteção ambiental (McElwee et al., 2025, p. 3).
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consequências não intencionais ou, de forma mais crítica, a processos de compensação.15 Em uma 
perspectiva geoeconômica, tais desalinhamentos não apenas produzem impactos ambientais e sociais, 
mas também ampliam vulnerabilidades sistêmicas, criando riscos que podem comprometer a estabili-
dade, a previsibilidade e a resiliência do próprio sistema energético.

Em contraste, abordagens mais sistêmicas buscam integrar essas diferentes dimensões e reduzir 
tais vulnerabilidades. Nesse contexto, políticas de economia circular aplicadas a minerais críticos 
constituem um exemplo relevante, ao promover a recirculação desses recursos no interior da economia 
doméstica.16 Ao reduzir a necessidade de extração primária e a dependência de importações, tais 
medidas não apenas mitigam impactos ambientais e sociais, mas também reforçam a autonomia no 
acesso a insumos estratégicos.

A circularidade passa a operar como uma estratégia geoeconômica e integrada à agenda ambiental, 
voltada à redução de dependências externas, à preservação do controle sobre recursos críticos e ao 
fortalecimento da posição dos Estados em cadeias de valor estratégicas (Riofrancos, 2023, p. 30-32). 
Nesse caso, a proteção ambiental deixa de ser um objetivo periférico que pode ser mitigado e passa a 
ser parte da estratégia de segurança energética, ao preservar a base material dos sistemas produtivos, 
reduzir riscos associados à degradação ambiental.

Também a reorganização das cadeias de fornecimento de minerais críticos levanta uma tensão estru-
tural: enquanto a busca por segurança energética pode levar à externalização de impactos ambientais 
e sociais para países produtores, esses efeitos não permanecem confinados às fronteiras nacionais. 
Ainda que atores como a UE busquem mitigar esses riscos por meio da projeção extraterritorial de 
seus padrões ambientais ao longo das cadeias de valor (Salminen, Rajavuori e Eller, 2024, p. 372-373), 
os impactos associados à degradação ambiental tendem a reemergir de forma sistêmica, afetando a 
estabilidade dessas cadeias e os próprios objetivos de segurança energética.

A extração insustentável de minerais críticos para o desenvolvimento de tecnologias de descar-
bonização, necessárias à transição energética e às políticas climáticas,17 ocasiona diversos impactos 
ambientais e sociais, tais como uso intensivo de energia, emissões associadas à produção de baterias, 
perda de hábitats e de biodiversidade, alto consumo e contaminação de água e geração de resíduos 
perigosos (Ceres, 2023, p. 13-14; Gonçalves e Milanez, 2019, p. 7; Gudynas, 2018, p. 65).  

15. Uma compensação é a situação na qual o aprimoramento de um elemento (como garantir segurança energética por meio de 
combustíveis fósseis, por exemplo) conduz à deterioração de outro elemento (como a piora das mudanças climáticas ou a poluição da água)  
(McElwee et al., 2025, p. 1-3).

16. Esse movimento em direção à circularidade coexiste com estratégias de onshoring adotadas por países do Norte global, voltadas à 
internalização de etapas críticas das cadeias de fornecimento de minerais. No caso do lítio, governos como os da União Europeia e dos 
Estados Unidos têm promovido projetos domésticos de extração e processamento com o objetivo de fortalecer a segurança das cadeias de 
suprimento, ao mesmo tempo que assumem compromissos com o fornecimento sustentável desses recursos. Essa convergência entre segurança 
e sustentabilidade revela uma inflexão na economia política da transição energética, na qual estratégias de redução de dependência externa 
passam a incluir tanto a recirculação de materiais quanto a expansão da produção doméstica (Riofrancos, 2023, p. 21).

17. A lógica da transição energética contemporânea está fortemente ancorada no processo de eletrificação, entendido como o eixo central 
para a substituição de sistemas baseados em combustíveis fósseis por alternativas de baixo carbono (Riofrancos, 2025, p. 23). A expansão das 
energias renováveis e a redução das emissões de gases de efeito estufa (GEEs) dependem, em grande medida, da capacidade de eletrificar 
setores intensivos em carbono, especialmente o de transporte. Nesse contexto, as baterias recarregáveis tornam-se infraestruturas críticas, 
pois viabilizam tanto a mobilidade elétrica quanto o armazenamento de energia, indispensáveis para evitar cenários climáticos mais extremos 
e cumprir as metas globais de descarbonização.
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Mesmo iniciativas frequentemente apresentadas como sustentáveis, como a extração do lítio18 no 
Deserto do Atacama, no Chile, baseada no bombeamento de água subterrânea, configuram ameaça 
significativa aos ecossistemas locais (Riofrancos, 2025, p. 15-16). Esses efeitos, no médio e longo 
prazo, não apenas recaem sobre os territórios de extração, mas também fragilizam as bases mate-
riais dessas cadeias produtivas, intensificando riscos sociais e ambientais e comprometendo sua  
própria sustentabilidade.

Diante disso, decisões domésticas orientadas por uma lógica de alinhamento buscam integrar 
dimensões ambientais, energéticas, climáticas e sociais, de modo que o avanço em um domínio 
reforce os demais. Ao reduzir trade-offs e produzir ganhos simultâneos, essa abordagem mitiga os 
impactos associados à extração e, ao mesmo tempo, diminui vulnerabilidades que afetam a segurança 
e a resiliência das cadeias de valor vinculadas à transição energética.

3 MoUs COMO INSTRUMENTOS DE DE-RISKING NA SEGURANÇA 
ENERGÉTICA: ENQUADRAMENTO ANALÍTICO E PROPOSIÇÕES  
DE PESQUISA

Esta seção tem como finalidade situar os MoUs no contexto das estratégias de de-risking da UE em 
matéria de segurança energética, ao mesmo tempo em que estabelece o enquadramento analítico e 
metodológico que orienta a análise empírica subsequente. A subseção 3.1 examina as funções dos 
MoUs, especialmente no que se refere à coordenação regulatória e à reconfiguração de cadeias de 
valor estratégicas. Na sequência, a subseção 3.2 apresenta os procedimentos metodológicos adotados, 
com destaque para a utilização do ATLAS.ti e a definição das categorias analíticas.

3.1 Funções dos MoUs na segurança energética da UE: reconfiguração de 
cadeias de valor e coordenação regulatória

O conceito de de-risking19 não possui uma definição consolidada na literatura acadêmica, mas pode 
ser depreendido do discurso político e regulatório europeu (Jerzyniak, 2024, p. 5). A Estratégia 
Europeia de Segurança Econômica (European Commission, 2023, p. 1) compreende a aplicação 
prática de de-risking como a adoção de uma abordagem estratégica direcionada à segurança econômica 
e ao fortalecimento da capacidade tecnológica da UE em setores críticos.

Essa estratégia é vinculada à cooperação internacional ao destacar parcerias com outros países a 
serem estabelecidas mediante acordos de livre-comércio, fomento de cadeias de valor sustentáveis e 
resilientes e investimentos sustentáveis, por meio de iniciativas como o Global Gateway (European 
Commission, 2023, p. 2). Complementarmente, a diversificação das fontes e rotas de abastecimento 
de gás é operacionalizada para evitar a dependência excessiva de um único fornecedor, enquanto o 

18. O lítio desempenha um papel central na transição energética em razão de sua utilização essencial nas baterias recarregáveis, especialmente 
nas baterias de íon-lítio, que são fundamentais para a eletrificação do transporte e para o armazenamento de energia proveniente de fontes 
renováveis (Riofrancos, 2025, p. 12).

19. Jerzyniak (2024, p. 5) explica que a origem dessa noção teórica de eliminação ou mitigação do risco (de-risking) remete ao campo das 
finanças, mais especificamente à teoria de seleção de portfólio de Henry Markowitz (publicada em 1952), que defende a diluição de riscos 
por meio da diversificação de ativos com exposições diferentes. Assim, perda em um ativo pode ser compensada por ganho em outro. No 
entanto, essa abordagem foca principalmente em riscos específicos, não sendo suficiente para lidar com riscos sistêmicos que afetam todo 
um setor ou economia.
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armazenamento de gás contribui como salvaguarda em cenários de alta demanda ou interrupções.20 
Inclui-se, ainda, a proteção da infraestrutura crítica21 e a cibersegurança como fundamentais para 
salvaguardar o sistema energético contra-ataques e falhas. Todos esses elementos são dispostos como 
essenciais para a resiliência global do setor em linha com o objetivo de promover a transição 
energética e preservar o meio ambiente (European Commission, 2025b).

Nesse sentido, a aplicação de medidas de de-risking em prol da segurança energética pode ser 
compreendida como um conjunto de estratégias destinadas a reduzir vulnerabilidades econômicas 
por meio da diversificação de cadeias produtivas, do fortalecimento da resiliência produtiva e da 
ampliação da cooperação internacional, permitindo a gestão da interdependência nas relações entre 
países. A aplicação prática dessas medidas são os MoUs assinados pela UE na área de energia, na 
medida em que viabilizam ou fortalecem parcerias, facilitam investimentos e o fornecimento de 
insumos críticos, como gás natural, hidrogênio e minerais essenciais, mitigando os riscos da depen-
dência nas relações comerciais.

Apesar de não possuírem força jurídica obrigatória, os MoUs estabelecem compromissos  
políticos e delineiam direções para futuras negociações ou acordos formais (Jerzyniak, 2024, p. 8; 
Sanchez-Badin e Morosini, 2021). Por isso, entende-se que os MoUs podem estabelecer bases para 
futuras obrigações legais, bem como criar expectativas legítimas, moldando, assim, a conduta e as 
relações internacionais entre as partes. Entre as características comuns dos MoUs celebrados pela 
UE em prol da “segurança energética” vale destacar o seguinte.

•	 Padrões de sustentabilidade e responsabilidade (environmental, social and governance – ESG) 
e esquemas de certificação: os MoUs estabelecem consistentemente a aplicação de padrões 
de sustentabilidade e responsabilidade, de acordo com a aplicação ESG, exigência de 
transparência, rastreabilidade e devida diligência (due diligence) ao longo de toda a cadeia, 
muitas vezes alinhadas às orientações da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) sobre direitos humanos e empresas.

•	 Abrangência da cadeia de valor: os MoUs demonstram uma intenção clara de cooperação 
que abrange a totalidade das cadeias de valor, apresentando foco ao longo de toda a cadeia, 
incluindo os estágios upstream, midstream e downstream, bem como o fortalecimento da 
cooperação nas cadeias de fornecimento de tecnologias de energia limpa.

•	 Estrutura de implementação e de governança: a operacionalização das intenções dos MoUs 
é garantida por meio de uma estrutura de governança e implementação, no geral, detalhada, 
que prevê mecanismos para o monitoramento contínuo e a execução de ações. O instrumento 
mais recorrente e essencial é a elaboração de um roteiro (roadmap) ou roteiro estratégico 
de parceria, cujo objetivo é identificar ações concretas e específicas para operacionalizar as 
intenções do memorando. Para o monitoramento e averiguação do progresso, prevê-se a 

20. Em composição com as políticas de de-risking, a segurança do abastecimento de gás é assegurada por legislação – Security of Supply 
Regulation (EU) 2017/1938 –, que prepara os Estados-membros para prevenir e gerir crises.

21. O setor de energia como um dos setores críticos essenciais no quadro da Directive (EU) 2022/2557 relativa à resiliência das entidades 
críticas. Entidade crítica é a entidade pública ou privada que tenha sido identificada por um Estado-membro, nos termos do art. 6o, como 
pertencente a uma das categorias previstas na terceira coluna da tabela constante do Anexo, em razão de prestar serviços essenciais cujo 
funcionamento é indispensável para a sociedade e para a economia. Essa diretiva substitui e amplia o regime anterior de infraestruturas 
críticas e responsabiliza os Estados-membros pela identificação e fortalecimento das entidades que prestam serviços essenciais  
(Directive (EU) 2022/2557 of the European Parliament and of the Council of 14 December 2022 on the resilience of critical entities and 
repealing Council Directive 2008/114/EC (Text with EEA relevance), 2022).
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constituição de grupos de trabalho. Além disso, os MoUs estabelecem a necessidade de reuniões 
regulares, frequentemente anuais ou bianuais, que podem ocorrer em nível ministerial para 
discutir o progresso, as estratégias de colaboração e as prioridades estabelecidas. O processo 
de implementação também é fortalecido pela cooperação regulatória e pela intenção de 
acelerar a adaptação da legislação dos países parceiros aos requerimentos padrões aplicáveis 
pela legislação europeia.

Por essas características, reforça-se que a celebração desses instrumentos indica a seriedade 
política e as intenções de cooperação entre as partes, bem como podem funcionar como veículos 
da extensão territorial ou extraterritoriedade22 dos efeitos da regulação europeia. Por isso os MoUs 
celebrados pela UE podem ser compreendidos como instrumentos estratégicos complementares 
à regulação europeia a ser aplicada aos diferentes atores das cadeias globais de valor.23 Enquanto 
os MoUs operam no plano da cooperação política e institucional, sinalizando prioridades estraté-
gicas e orientando práticas de coordenação entre Estados e atores privados, a regulação europeia 
sobre cadeias produtivas atua diretamente sobre as empresas líderes que organizam e governam a  
produção transnacional.

Evidencia-se, assim, a dupla função dos MoUs, de caráter complementar: por um lado, atuam 
como instrumentos estratégicos de diversificação de parceiros e de facilitação de acesso a recursos 
críticos, no âmbito de estratégias de de-risking voltadas à segurança energética; por outro, operam 
como mecanismos de extensão regulatória da legislação europeia. Ainda que não possuam caráter 
vinculante, tais instrumentos contribuem para a difusão de padrões e para a consolidação de coerência 
na aplicação do arcabouço jurídico europeu.

O MoU entre a UE e o Iraque,24 datado de 2010, corrobora a tese de que esses documentos, 
mesmo quando classificados como “políticos”, frequentemente incorporam características que visam 
a uma robustez regulatória significativa. No texto do memorando, a menção à necessidade de  
“desenvolver e modernizar o setor de eletricidade por meio da definição e do estabelecimento de um 
marco legislativo e regulatório sólido para o Iraque, em particular por meio da promoção de um ambiente 
de investimento transparente” é um exemplo claro dessa abordagem. Verifica-se, além disso, que há 
mais de uma década a UE já demonstrava um interesse estratégico em ir além do suporte técnico 
superficial, buscando influenciar diretamente a governança e o arcabouço legal dos países parceiros.

Outro exemplo é o MoU entre a UE e a Tunísia,25 assinado em 2024, que demonstra como 
um documento de natureza política pode gerar uma estrutura de implementação de complexidade 
quase contratual. As exigências, contidas no documento, de uma “orientação de ação elaborada 
conjuntamente” com “datas precisas para a realização” transformam intenções genéricas em um 

22. A capacidade da União Europeia de projetar efeitos regulatórios para além de seu território tem sido amplamente analisada na literatura. 
Salminen, Rajavuori e Eller (2024, p. 376-377) enfatizam que esse fenômeno pode ser compreendido tanto à luz do Brussels Effect, conforme 
descrito por Anu Bradford, quanto dos efeitos de extraterritorialidade e de extensão territorial do direito da UE analisados por Joanne Scott.  
Em conjunto, esses aportes teóricos evidenciam como a legislação europeia é capaz de produzir impactos regulatórios para além de suas 
fronteiras formais, influenciando comportamentos empresariais, estruturas contratuais e arranjos normativos em Estados terceiros, especialmente 
por meio de mecanismos vinculados ao acesso ao mercado, cadeias globais de valor e fluxos financeiros.

23. Exemplo é a Diretiva da União Europeia 2024/1760, Corporate Sustainability Due Diligence Directive (CSDDD) (Parlamento Europeu e 
Conselho Europeu, 2025).

24. Memorando de Entendimento entre o Governo do Iraque e a União Europeia sobre Parceria Estratégica em Energia.

25. Memorando de Entendimento para uma Parceria Estratégica para Promover e Desenvolver o Potencial de Investimento em Energias 
Renováveis e Garantir o Abastecimento Energético Estratégico entre a República da Tunísia e a União Europeia. 
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plano de ação concreto e mensurável. A programação proposta pelo memorando estabelece um nível 
de compromisso operacional que, embora não executável em um tribunal, gera uma expectativa de 
desempenho e sujeita as partes a um escrutínio mútuo sobre o cumprimento das metas acordadas26 
(European Union e Tunisia, 2024, p. 6).

3.2 Notas metodológicas: utilização do ATLAS.ti e formação de proposições

Para analisar os MoUs no âmbito deste estudo, empregou-se a ferramenta de análise de dados 
qualitativos ATLAS.ti,27 escolhida devido a sua capacidade de gerenciar e processar grandes volumes 
de dados textuais, como é o caso dos memorandos em questão, de forma relativamente eficiente 
(Adelowotan, 2021, p. 189-191; Lage e Godoy, 2008, p. 80).

O uso do software ATLAS.ti implica a utilização de nomenclaturas específicas como códigos 
e codificação. Por códigos, compreende-se a “atribuição de nomes para porções de textos, de 
acordo com as especificações do pesquisador” (Lage e Godoy, 2008, p. 80; Saldaña, 2021, p. 31). 
O processo de codificação consiste no movimento, no qual o pesquisador nomeia as partes do 
texto, que está lendo, de acordo com os interesses de pesquisa ou com o que se objetiva pesquisar  
(Saldaña, 2021, p. 31-32).

A codificação dedutiva foi realizada sobre os MoUs selecionados que, ao serem reunidos de 
forma organizada, constituem a “unidade de análise”.28 Esse tipo de codificação envolve a criação 
de códigos a priori, ou seja, antes da imersão completa nos dados (Bingham, 2023, p. 2). Com o 
objetivo de testar a hipótese e responder à pergunta de pesquisa desse trabalho, dois tipos de códigos 
dedutivos foram empregados na “unidade de análise”, conforme a seguir descrito.

•	 Os códigos organizacionais, quais sejam, aqueles que servem para nomear os MoUs de 
acordo com o seu ano de assinatura, nome do país parceiro da UE e tema analisado que 
neste trabalho se subdivide em energia e mineração. A mineração foi predefinida como um 
subtema relacionado a tecnologias de descarbonização, enquanto energia abrange fontes 
relacionadas a combustíveis fósseis, como o gás natural, e hidrogênio. No ATLAS.ti, os 
documentos foram separados em dois grupos: o grupo de energia e o grupo de mineração. 
Identificaram-se 13 documentos em cada um desses grupos, totalizando 26 MoUs na 
“unidade de análise”.

•	 Os códigos aplicados no conteúdo dos MoUs, que foram escolhidos a partir das proposições 
predefinidas para a análise.

26. Prevê-se ainda a criação de uma estrutura de governança multinível para a implementação do memorando. As reuniões interministeriais 
de alto nível, realizadas alternadamente em Túnis e Bruxelas, e as reuniões de coordenação setorial, com representantes governamentais e 
da Comissão Europeia, servem como fóruns para acompanhamento do progresso, planejamento de infraestruturas e discussão de reformas. 
Essa arquitetura de governança vai além de um simples acompanhamento, atuando como um mecanismo de responsabilização política e 
diplomática. As partes, ao concordarem com esses múltiplos níveis de supervisão, submetem-se voluntariamente a um processo contínuo de 
avaliação (European Union e Tunisia, 2024, p. 6).

27. Desenvolvido na Universidade Técnica de Berlim, o ATLAS.ti tem sido reconhecido por acadêmicos como um “laboratório textual”, que 
promove a interconectividade entre os diversos elementos da pesquisa, tornando o processo analítico mais ágil e intuitivo para explorar as 
nuances dos documentos estudados (Adelowotan, 2021, p. 191).

28. A unidade de análise refere-se ao conjunto de dados definido pelo pesquisador como objeto de exame, cuja seleção, organização e 
justificativa são orientadas pela sua relevância para a resposta à pergunta de pesquisa (Krippendorff, 2018, p. 86-87).
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Por sua vez, as proposições predefinidas foram estruturadas de acordo com a técnica de análise 
de conteúdo.29 Essas proposições são afirmações elaboradas pelo pesquisador com base em teorias 
ou estudos anteriores sobre o que se espera encontrar nos dados. Tais proposições funcionam como 
guias, auxiliando na identificação de pontos de dados relevantes, delimitando o escopo da análise e 
oferecendo elementos de comparação entre o observado nos MoUs e o que as literaturas teórica  
e empírica descrevem.

Desse modo, para responder à pergunta de pesquisa, qual seja, a instrumentalização da transição 
energética nas políticas de de-risking da UE para fins de segurança energética produz tensões com 
compromissos ambientais mais amplos?, foram elaboradas duas proposições, cada qual com os seus 
códigos relacionados.

•	 Proposição 1: medidas de transição energética constituem elemento das políticas destinadas 
a assegurar a segurança energética.

•	 Códigos relacionados à proposição 1: “segurança energética”; “transição energética”.

Por raciocínio lógico-dedutivo, se a resposta à proposição 1 for afirmativa, compreende-se que 
a transição energética é tratada como um dos instrumentos para se alcançar a segurança energética, 
ultrapassando objetivos tradicionalmente associados à mitigação ou adaptação às mudanças climáticas. 
Se a resposta à proposição 1 for negativa, depreende-se que a transição energética não é integrada às 
políticas de segurança energética. Assim, compreende-se que a segurança energética assume primazia, 
sem a incorporação de medidas de transição energética ou climática, nem o reconhecimento da 
transição energética como componente da própria segurança energética.

Caso a proposição 1 seja confirmada, passa-se à análise da proposição 2. Essa segunda proposição 
busca verificar se, ao instrumentalizar a transição energética como componente da segurança energética, 
tal procedimento ocorre de forma independente da regulação ambiental. A proposição 2 e os códigos 
a ela vinculados são os seguintes.

•	 Proposição 2: a transição energética é vinculada, nos MoUs, a outras dimensões ambientais 
relevantes, como “água”, “biodiversidade”, “mineração sustentável”, “economia circular e 
reúso” e “sustentabilidade”.

•	 Códigos relacionados à proposição 2: “segurança energética”; “meio ambiente”; “água”; 
“biodiversidade”; “mineração sustentável”; “economia circular ou reúso”; “sustentabilidade 
ou desenvolvimento sustentável”; “mudanças climáticas”.30

Novamente, por raciocínio lógico-dedutivo, se houver a confirmação da proposição 2, 
compreende-se que, nos MoUs, a transição energética não é tratada isoladamente, mas articulada 
com outras dimensões ambientais. Isto é, evidenciam-se indícios de que a segurança energética não 
é instrumentalizada de forma puramente geoestratégica.

29. Existem várias apreensões sobre como se aplica a análise de conteúdo na pesquisa qualitativa. Considera-se que, neste trabalho, a 
análise de conteúdo é aplicada como uma das mais versáteis e amplamente empregadas metodologias no campo da pesquisa qualitativa, 
particularmente útil para a interpretação sistemática de comunicações e documentos. Esta abordagem transcende a simples descrição do que 
está explícito no material, buscando inferir conhecimentos e significados a partir de mensagens, discursos e textos. Ao permitir a organização, 
categorização e quantificação (quando aplicável) de elementos de comunicação, a Análise de Conteúdo possibilita a emergência de padrões, 
temas e sentidos que fundamentam a compreensão aprofundada de fenômenos sociais, políticos (Bardin, 2016).

30. A explicação sobre os conceitos empregados em cada um dos códigos, seja na proposição 1 ou na 2, pode ser solicitada à autora.
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Neste cenário, essa articulação é analisada criticamente, na medida em que a mera presença de 
referências a dimensões ambientais constitui apenas um indício de integração entre os elementos da 
abordagem de nexo, não sendo suficiente para demonstrar sua ocorrência efetiva. Para tanto, 
procede-se à análise qualitativa da presença, ausência e distribuição dos códigos associados às 
diferentes dimensões ambientais, bem como de sua ocorrência em contextos específicos nos docu-
mentos. Essa estratégia permite verificar se tais dimensões são mobilizadas de forma coordenada, o 
que indicaria potencial geração de sinergias, ou se aparecem de maneira fragmentada e seletiva, o que 
pode revelar desalinhamentos e a priorização de determinados aspectos em detrimento de outros.

Contrariamente, caso a proposição 2 seja rejeitada, infere-se que a transição energética é mobili-
zada nos MoUs de forma dissociada de outras dimensões ambientais relevantes como biodiversidade, 
água, mineração sustentável, economia circular ou sustentabilidade. Essa ausência de integração 
sugere que a segurança energética é tratada como objetivo autônomo e prioritário, reforçando uma 
abordagem setorial e securitária que não incorpora outras dimensões de forma coordenada. Tal disso-
ciação evidenciaria inconsistências entre a política externa energética da UE e seus compromissos 
ambientais internos, além de indicar que os custos ambientais associados à transição energética estão 
sendo potencialmente deslocados para países do Sul global, que fornecem minerais críticos sem 
contrapartidas regulatórias adequadas.

Em linha com o objetivo de responder as proposições apresentadas, no ATLAS.ti, empregou-se 
a análise de coocorrência, que permite explorar as relações entre os códigos estabelecidos e os docu-
mentos analisados. Identifica-se, por meio dessa ferramenta, a frequência com a qual dois códigos 
aparecem juntos em um mesmo segmento de dados (citação) ou com que um código é aplicado a 
um documento específico.

4 ANÁLISE DOS MoUs NA SEGURANÇA ENERGÉTICA: APLICAÇÃO 
METODOLÓGICA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES

Esta seção apresenta a análise das proposições anteriormente formuladas, com base na aplicação 
dos códigos e das ferramentas de análise qualitativa no software ATLAS.ti. A subseção 4.1 objetiva 
responder se a transição energética está sendo relacionada à segurança energética na “unidade de 
análise” elaborada; enquanto a subseção 4.2 analisa como a transição energética sob linguagem  
de segurança é operacionalizada junto a objetivos ambientais.

4.1 Como a transição energética é relacionada à segurança energética nos 
MoUs da UE (proposição 1)

De modo geral, nos MoUs dispostos sobre o tema energia, há o reconhecimento, por parte da UE, da 
necessidade de garantir a resiliência e a segurança no fornecimento de energia. O MoU entre UE 
e Egito, por exemplo, reforça a cooperação energética aprimorada como uma forma de contribuir 
para “maior segurança do fornecimento de energia” e para “maior desenvolvimento sustentável e 
transição para economias de baixo carbono e sustentáveis”. As prioridades de parceria UE-Egito para 
2018-2022 incluem o desenvolvimento do setor de “petróleo e gás”, mencionam auxílio adicional 
com medidas e projetos conjuntos no campo da “energia renovável”, bem como apoio adicional às 
estratégias, políticas e medidas de eficiência energética. Isso demonstra que, embora haja foco em 
fontes de energia tradicionais, a segurança energética é buscada em conjunto com a diversificação de 
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fontes, a eficiência energética e o desenvolvimento de energias renováveis, que são elementos-chave 
da transição energética e da mitigação das mudanças climáticas.

Ao analisar os demais MoUs, observa-se que esse exemplo demonstra uma tendência de incor-
poração da transição energética à segurança energética. O gráfico 1 apresenta o número de citações 
relacionadas à segurança energética e à transição energética em cada um dos MoUs de energia analisados.

GRÁFICO 1
Frequência de trechos codificados como relacionados à segurança energética e à transição energética 
nos MoUs de energia assinados pela UE (2010-2025)
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Elaboração da autora.
Obs.: 1. Em 2022, os Estados Unidos e a UE firmaram um MoU com o objetivo de coordenar esforços bilaterais e promover a transição energética verde 

e o desenvolvimento sustentável no setor de energia da África Subsaariana.
2. Olade – Organização Latino-Americana de Energia.

Pode-se observar, no geral, uma tendência de aumento nas citações relacionadas à transição energé-
tica entre 2010 e 2025, o pico ocorre no MoU com a Tunísia, em 2024. O termo “segurança energética” 
é mais constante no período analisado, mas não cresce da forma como o de “transição energética”. Essa 
relação é evidenciada ainda em países que podem ser qualificados como pertencentes ao Sul global, 
como Argélia, Egito, Argentina, Uruguai e Tunísia. Também ocorre com o MoU com os Estados 
Unidos que diz respeito à realidade da África Subsaariana, bem como com o Japão, embora não 
pertencente ao Sul global.

Esse padrão sugere uma reconfiguração discursiva, na qual a transição energética passa a desempenhar 
papel importante na formulação dos MoUs, sem que a segurança energética seja abandonada. Assim, 
medidas visando ao aumento no uso de energias renováveis, eficiência energética e descarbonização 
são vistas como meios pelos quais a UE e os países parceiros podem aumentar sua segurança de abaste-
cimento e diversificação, demonstrando que os dois conceitos são tratados como interdependentes.



Boletim de Economia e Política Internacional | BEPI | n. 44 | Jan./Abr. 202672
Transição Energética sob a Linguagem de Segurança na União Europeia: alinhamento ou supressão da proteção do meio ambiente nos países em desenvolvimento? 

A relação entre transição energética e segurança energética também é evidente nos MoUs sobre 
mineração, como mostrado no gráfico 2.

GRÁFICO 2
Frequência de trechos codificados como relacionados à segurança energética e à transição energética 
nos MoUs de mineração assinados pela UE (2021-2024)
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Elaboração da autora.

Os dados indicam uma coocorrência sistemática entre os códigos de transição energética e 
segurança energética em todos os MoUs analisados. Observa-se que a UE tende a adaptar o discurso 
com o parceiro de acordo com a predominância de termos “transição energética” e “segurança 
energética”. Assim, a concentração de valores mais elevados em 2022 sugere que, no contexto da 
crise energética desencadeada pela invasão da Ucrânia, houve uma intensificação da articulação entre 
transição energética e segurança energética.

Em resumo, a importância da transição energética está intrinsecamente relacionada à necessidade 
de segurança energética, pois, sem cadeias de abastecimento seguras de minerais críticos, a transição 
para tecnologias de baixo carbono não pode ser realizada. A transição se torna um instrumento para 
garantir a “segurança estratégica” para a UE.

Ao analisar o conteúdo das coocorrências da “unidade de análise” compreende-se que a transi-
ção energética é funcionalizada para a segurança energética, mas a avaliação dessa dinâmica difere 
fundamentalmente entre a UE e os países em desenvolvimento parceiros. Os principais focos das 
estratégias adotadas pelos signatários são apresentados no quadro 1.
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QUADRO 1
Relação entre transição energética e segurança energética nos MoUs relacionados à energia e à 
mineração a partir dos interesses da UE

Foco estratégico da UE Evidências trazidas nos MoUs

Segurança de abastecimento

A transição, incluindo a diversificação de fontes de gás natural e o desenvolvimento de hidrogênio renovável, é estratégica para  
garantir a segurança do abastecimento de energia da UE. O fornecimento estável de gás, mesmo que por um período de transição,  
deve ser consistente com os objetivos de descarbonização de longo prazo da UE.
Nesse sentido, o acesso sustentável a matérias-primas críticas é classificado como um “pré-requisito essencial” para a realização dos 
objetivos da transição verde e digital da UE. A disponibilidade dessas matérias-primas é o “fator facilitador para a descarbonização  
da produção de energia” e da mobilidade.

Imperativo geopolítico
Garantir o acesso a recursos é um esforço de segurança estratégica (strategic security endeavour) para a ambição da Europa. O objetivo é 
mitigar possíveis disrupções no fornecimento para preservar a competitividade global da UE.

Reforço da autonomia A cooperação visa garantir que a UE possa diversificar seus fornecedores de materiais críticos e aumentar sua autonomia estratégica aberta.

Diversificação energética
Os MoUs promovem o desenvolvimento de hidrogênio renovável como estratégia para diversificar as importações para além do gás e 
aumentar a segurança energética.

Meta de descarbonização
A importância da transição está ligada diretamente ao compromisso de neutralidade climática até 2050 da UE. As ações nos países 
parceiros contribuem para os objetivos globais de redução de emissões de GEEs.

Alinhamento da política externa

A parceria energética externa é um elemento essencial para o desenvolvimento da política energética externa e da segurança de 
abastecimento da UE.
O interesse abrange toda a cadeia de valor (exploração, extração, processamento, refino e reciclagem), visando à integração econômica e 
industrial dos parceiros para garantir o fornecimento à indústria europeia.

Elaboração da autora.

Para a UE, a transição energética é vista primariamente como um imperativo de segurança 
geopolítica, diversificação, autonomia e um objetivo climático de longo prazo. Para os países em 
desenvolvimento parceiros, especialmente, a transição energética é primariamente um mecanismo  
de desenvolvimento econômico, reforma institucional e mitigação de riscos locais (sociais e ambientais), 
além de ser uma via para acessar o mercado internacional. A segurança energética para os países em 
desenvolvimento é disposta sob a ótica da estabilidade e do desenvolvimento local (quadro 2).

QUADRO 2
Relação entre transição energética e segurança energética nos MoUs relacionados à energia e à 
mineração a partir de interesses de países em desenvolvimento

Foco estratégico de países em desenvolvimento Evidências trazidas nos MoUs de mineração

Criação de valor interno e crescimento econômico

Os MoUs enfatizam que os projetos de energias renováveis e hidrogênio devem estar alinhados com os ODS e contribuir para 
a criação de valor no país, crescimento econômico e desenvolvimento local sustentável. A parceria estratégica visa fortalecer o 
crescimento verde e a criação de empregos (por exemplo, no MoU com a Tunísia).
Outro foco é o de desenvolver capacidade de beneficiamento, transformação (processing), refino e reciclagem localmente para 
aumentar o valor agregado e aprofundar as ligações diretas com o resto da economia.

Reforma institucional, modernização do  
setor de energia e acesso a investimento  
e financiamento

A transição é importante como catalisador para reformas de mercado (por exemplo, criação de reguladores independentes, no 
MoU com o Egito). Também há o incentivo para que a transição seja feita a partir da mobilização de instrumentos financeiros 
e requer um quadro regulatório transparente, estável e previsível para atrair investimentos.

Gestão de recursos críticos locais
O desenvolvimento de hidrogênio renovável (uma medida de transição) é importante para a participação no mercado em 
formação, mas deve ser feito levando em conta a necessidade de proteger os recursos hídricos (MoUs com Tunísia e Uruguai).

Elaboração da autora.

O MoU UE-Olade resume essas perspectivas ao estabelecer que a assistência da UE visa não 
só o fortalecimento da segurança energética sustentável e a qualidade do suprimento, mas também 
o combate à pobreza energética, a prevenção ambiental e, especialmente, a promoção da descarbo-
nização das economias por meio do desenvolvimento e uso de energias renováveis, tecnologias de 
baixo carbono e eficiência energética.31

31. “The Union intends to provide advisory assistance for the implementation of joint actions such as mentioned under paragraph b) for the 
benefit of regional energy integration and development, the institutional strengthening of the energy sector at regional level, the enhancement 
of sustainable energy security, the quality of energy supply and exchange, tackling energy poverty, prevention of the environment and 
promoting decarbonization of the economies through the development and use of renewable and low carbon energies and energy efficiency”  
(MOU EU e Cooperation on Energy Matters and the Permanent Observer Status for the Union-Olade).
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4.2 A transição energética sob a linguagem de segurança é vinculada à 
dimensão ambiental? (Proposição 2)

Uma vez que a relação entre transição energética e segurança energética foi identificada, realiza-se a 
análise para testar a proposição 2. Nela, objetiva-se identificar de forma mais apurada se a transição 
energética é vinculada, nos MoUs, a outras dimensões ambientais, como “água”, “biodiversidade”, 
“mineração sustentável”, “economia circular e reúso” e “sustentabilidade”.

No caso dos MoUs no setor de energia, a codificação da categoria “economia circular” apresenta 
limitações analíticas relevantes. Isso ocorre porque esses instrumentos são, em geral, estruturados 
em torno de dimensões específicas da política energética (produção, transmissão, eficiência e fontes 
renováveis), não incorporando necessariamente uma abordagem sistêmica sobre o ciclo de vida dos 
recursos. Nesse sentido, a ausência de referências explícitas à economia circular não deve ser interpretada 
como uma lacuna na coordenação de políticas ambientais, mas sim como reflexo do escopo setorial 
desses acordos. Nesse contexto, o código “mineração sustentável” tampouco é aplicado, uma vez que o 
escopo desses MoUs, centrado em aspectos energéticos, não abrange diretamente atividades extrativas.

No gráfico 3, pode-se observar a frequência de trechos relacionados à transição energética e 
códigos dispostos sob uma dimensão ambiental mais ampla, quais sejam: sustentabilidade, meio 
ambiente, biodiversidade, água, mudanças climáticas.

GRÁFICO 3
Frequência de trechos codificados sob a dimensão ambiental e transição energética nos MoUs de 
energia assinados pela UE com países parceiros
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Fonte: Pesquisa realizada, em 2025, com o uso do software ATLAS.ti.
Elaboração da autora.
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Nota-se, de modo geral, que o termo “transição energética” é predominante em relação aos 
códigos relacionados à “meio ambiente”, sendo o termo “mudanças climáticas” o que mais aparece 
junto à “transição energética”. Analisando-se as citações sob esses códigos, a “transição energética” 
aparece como estratégia operacional para atingir as metas climáticas. Os documentos relembram os 
objetivos do Acordo de Paris e o compromisso de reduzir emissões de GEEs, incluindo a meta de 
neutralidade climática até 2050. A cooperação em transição energética visa explicitamente acelerar 
a transição para enfrentar os desafios das mudanças climáticas e promover a segurança energética.

Os códigos “sustentabilidade”, “meio ambiente”, “água” e “biodiversidade” aparecem sob uma 
frequência bem menor. Ao considerar o conteúdo dos documentos, identifica-se que os projetos de 
transição energética, especialmente hidrogênio e renováveis, devem estar alinhados, de forma geral, 
aos ODS, bem como devem contribuir para a criação de valor no país, crescimento econômico e 
desenvolvimento local sustentável. A dimensão social da sustentabilidade é destacada ainda por 
referências à transição energética justa, que exige que os interesses das comunidades locais sejam 
levados em consideração.

A cooperação inclui o desenvolvimento e implementação de avaliações de impacto ambiental 
para projetos de investimento em energia. No MoU UE-Argentina, por exemplo, os parceiros se 
comprometem a cumprir a legislação ambiental relevante, incluindo a legislação marinha e terrestre. 
No MoU UE-Ucrânia, por sua vez, há o compromisso de utilizar avaliações de impacto ambiental 
como uma ferramenta importante para atender aos padrões ambientais, especialmente, a estrutura 
regulatória europeia.

A dimensão “água” aparece de forma seletiva e contextual nos MoUs de energia, vinculando a 
transição energética à gestão de recursos hídricos como um requisito de mitigação de risco específico 
do parceiro ou do projeto. Essa preocupação é mais evidente em MoUs com países em desenvolvi-
mento, onde a escassez hídrica pode afetar a viabilidade dos novos projetos de energia. Por exemplo, 
o MoU com a Tunísia exige explicitamente que o desenvolvimento do hidrogênio renovável leve em 
conta a “necessidade de proteger seus recursos hídricos”, além de dispor sobre cooperação em gestão 
sustentável da água para uso agrícola e consumo. De forma semelhante, os MoUs com Argentina e 
Uruguai exigem que os investimentos futuros em projetos de transição energética cumpram a legislação 
ambiental, incluindo a proteção, conservação e restauração dos “sistemas hídricos e ecossistemas 
relacionados à água”.

Já a dimensão “biodiversidade” é um elemento ambiental notavelmente marginal nos MoUs 
de energia analisados. O código aparece de forma explícita apenas no MoU com a Argentina, onde 
se estabelece que futuros investimentos em projetos devem cumprir a legislação ambiental marinha  
e terrestre, “incluindo preocupações com a degradação da biodiversidade”.

Em suma, a análise evidencia que a transição energética não é articulada a uma abordagem 
ambiental abrangente, mas predominantemente associada à agenda climática. A baixa frequência de 
categorias como biodiversidade, água e meio ambiente sugere uma integração parcial e fragmentada 
das dimensões ambientais, em contraste com a centralidade atribuída às mudanças climáticas.

No caso dos MoUs de mineração, nota-se uma tendência de inclusão de dimensões ambientais 
mais amplas (gráfico 4).
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GRÁFICO 4
Frequência de trechos codificados sob a dimensão ambiental e transição energética nos MoUs de 
mineração assinados pela UE com países parceiros
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Elaboração da autora.

Ao se analisar os MoUs sobre mineração, a “transição energética” continua presente, mas menos 
dominante se comparado com os MoUs relacionados à energia. Assim, observa-se que a transição 
energética é vinculada a múltiplas dimensões ambientais, quais sejam “mineração sustentável”, 
“economia circular”, “sustentabilidade” e “meio ambiente”.

Neste sentido, ao analisar o conteúdo dos MoUs, a transição energética é apresentada como  
“pré-requisito essencial” para o cumprimento das metas verdes e digitais da UE, mas sua implementação 
é condicionada pela mineração sustentável, sustentabilidade e economia circular. Os MoUs buscam 
construir cadeias de valor seguras e resilientes, exigindo a adoção de compromissos com padrões 
ESG, esquemas de certificação e a integração de tecnologias de reciclagem, reúso e remanufatura ao 
longo de toda a cadeia. Essa articulação estabelece a sustentabilidade como um fator de mitigação de 
risco e um pilar para a autonomia estratégica aberta da UE, garantindo o fornecimento dos minerais 
críticos necessários para a descarbonização.

Todavia, a abordagem ambiental da transição energética nos MoUs de mineração é seletiva. 
Considera-se que há priorização de aspectos que controlam o risco da cadeia de suprimentos sobre 
a conservação ecológica abrangente. Embora se enfatize a minimização da pegada ambiental, climá-
tica e a gestão de recursos via economia circular, a ausência notável do código “biodiversidade” nos 
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MoUs de mineração analisados sugere que a conservação ecológica em sentido estrito não é um foco 
tão explícito ou prioritário quanto a gestão de riscos de fornecimento e governança. Similarmente, o 
código “água” aparece de forma relevante apenas no MoU onde há projetos de transição intensivos 
em recursos hídricos (Namíbia), indicando que a preocupação hídrica é tratada como um risco loca-
lizado e específico do parceiro, em vez de um requisito ambiental universal da transição energética.

Em resumo, os MoUs de mineração revelam uma integração ambiental mais ampla do que 
aquela observada nos acordos de energia. No entanto, a presença limitada de categorias como água 
e biodiversidade indica que essa integração permanece seletiva, refletindo tanto o escopo setorial 
desses instrumentos quanto os limites da incorporação de dimensões ambientais mais complexas.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo teve como objetivo investigar se a instrumentalização da transição energética nas polí-
ticas de de-risking da UE, orientadas pela segurança energética, produz tensões com compromissos 
ambientais mais amplos. A hipótese formulada sustenta que, sob a priorização da segurança, a tran-
sição energética tende a reduzir a densidade da regulação ambiental nos MoUs firmados pela UE, 
impondo ônus assimétricos aos países em desenvolvimento, frequentemente posicionados como 
fornecedores de minerais críticos e de outros recursos estratégicos. A análise combinada da literatura 
especializada e dos MoUs confirma essa hipótese, ainda que de forma qualificada. Em particular, 
observa-se que, nos acordos de energia, a dimensão ambiental é mais restrita e predominantemente 
associada à agenda climática, ao passo que, nos MoUs de mineração, há uma integração ambiental 
mais ampla, embora ainda seletiva. Esse padrão evidencia que as tensões entre segurança energética 
e compromissos ambientais não se manifestam de maneira uniforme, mas variam conforme o setor e 
o tipo de recurso envolvido.

Se, por um lado, a segurança energética é tradicionalmente associada a critérios técnicos como 
confiabilidade do fornecimento, eficiência, preço e diversificação das fontes, por outro, ela adquiriu 
uma dimensão politizada, na medida em que as formas de sua concretização dependem de deliberações 
domésticas e decisões políticas.

Quando essa politização é influenciada pelas dinâmicas do plano internacional, a segurança 
energética assume contornos geoeconômicos, nos quais a energia e os minerais críticos passam a 
ser tratados como instrumentos de gestão da “interdependência gerida”. Nesse cenário, podem ser 
identificados diferentes graus de segurança.

Em contextos de segurança branda, marcados pela ausência de uma ameaça imediata, a transição 
energética tende a ser integrada às estratégias energéticas como solução estrutural e prospectiva. 
Em contextos de segurança severa (“securitização”), caracterizados por ameaças claras e urgentes, a 
prioridade recai sobre a mitigação imediata do risco, e a transição energética tende a ser deslocada ou 
instrumentalizada de forma secundária. A resposta da UE à invasão da Ucrânia pela Rússia em 2022 
ilustra essa variação, ao evidenciar como a intensidade da ameaça condiciona o espaço concedido à 
transição energética no âmbito das políticas de segurança energética.

Em reflexo, os efeitos dessa instrumentalização sobre a dimensão ambiental também variam 
conforme a gravidade da ameaça percebida. Em contextos geoeconômicos, marcados por riscos 
difusos, a linguagem de segurança tende a ser mais branda, permitindo maior integração de objetivos 
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ambientais e de sustentabilidade às estratégias de transição energética. Já em cenários de securitização, 
caracterizados por ameaças explícitas e urgentes, a segurança energética assume caráter prioritário, 
reduzindo o espaço para deliberação ambiental e legitimando soluções de curto prazo potencialmente 
incompatíveis com compromissos ambientais mais amplos. No caso recente da UE, observa-se que 
a resposta à crise energética combina medidas emergenciais ambientalmente regressivas, como a 
ampliação do uso do carvão, com esforços estruturais de aceleração das energias renováveis.

Para analisar como os objetivos ambientais são incorporados em um contexto geoeconômico, os 
MoUs são adotados como objeto de investigação. No âmbito da operacionalização da interdependência 
gerida, os MoUs celebrados pela UE desempenham uma dupla função: atuam como instrumentos 
estratégicos de de-risking, ao viabilizar a diversificação de parceiros e o acesso a recursos críticos, e como 
extensões regulatórias do arcabouço jurídico europeu, mesmo na ausência de mecanismos vinculantes.

A análise dos MoUs relacionados à energia confirma que a transição energética é incorporada 
predominantemente como instrumento funcional à segurança energética, articulando fontes reno-
váveis, eficiência energética e descarbonização como meios para garantir resiliência e estabilidade do 
abastecimento. A análise das citações nos MoUs também revela diferenciações quanto aos interesses 
da UE e de seus países parceiros na forma como essa relação é construída.

Nos trechos que refletem os interesses da UE, observa-se a centralidade da segurança do abasteci-
mento, da autonomia estratégica aberta, da diversificação de parceiros e da competitividade industrial 
sob uma lógica geopolítica. Já nos trechos que expressam os interesses dos países em desenvolvimento, 
predominam referências à criação local de valor, ao crescimento econômico, à modernização do setor 
energético, à realização de reformas institucionais e à atração de investimentos e financiamento. Essa 
assimetria sugere que esses países tendem a enquadrar a transição energética e a segurança energética a 
partir de critérios mais técnicos e infraestruturais, vinculando-os à expansão econômica e à ampliação 
de mercados, enquanto, no caso da UE, predomina uma linguagem geopolitizada e geoeconômica.

No que se refere à dimensão ambiental, a análise dos MoUs evidencia uma incorporação seletiva e 
instrumental dos critérios ambientais. Nos acordos de energia, a biodiversidade permanece marginal, 
ainda que haja previsões relativas à realização de avaliações de impacto ambiental. Já nos MoUs de 
mineração, observa-se maior presença de categorias como sustentabilidade, padrões ESG e certificação. 
Contudo, mesmo nesses casos, dimensões como biodiversidade e água aparecem de forma pontual 
e condicionada a riscos específicos do parceiro ou do projeto, e não como requisitos ambientais 
transversais aos projetos de transição energética e de segurança energética.

Esses achados reforçam a conclusão de que, no contexto das políticas de de-risking, a transição 
energética é integrada de forma funcional à segurança energética, tensionando sua coerência com 
compromissos ambientais mais amplos e sistêmicos. Essa tensão, contudo, manifesta-se de forma 
setorialmente diferenciada: nos MoUs de energia, a incorporação ambiental é mais restrita e predo-
minantemente associada à agenda climática, enquanto nos MoUs de mineração observa-se uma 
integração mais ampla, embora ainda seletiva. Abre-se espaço para investigações futuras sobre a 
efetividade dessas disposições nos países em desenvolvimento, bem como sobre os mecanismos de 
implementação e monitoramento capazes de assegurar que os compromissos expressos nos MoUs 
se traduzam em resultados socioambientais positivos e equitativos.
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APÊNDICE A

O quadro A.1 apresenta o nome completo dos Memorandos de Entendimento (Memoranda of 
Understanding – MoUs) analisados no artigo.

QUADRO A.1
MoUs assinados pela União Europeia relacionados à energia e à mineração analisados no estudo

País parceiro da  
União Europeia e ano

Nome do documento completo

Iraque (2010)
Memorando de Entendimento entre o Governo do Iraque e a União Europeia sobre Parceria Estratégica em Energia (Memorandum of Understanding 
between the government of Iraq and the European Union on Strategic Partnership in Energy).

Argélia (2015)
Diálogo Energético de Alto Nível entre a Argélia e a União Europeia – Argel, 5 de maio de 2015 (Dialogue Énergétique de Haut Niveau entre l’Algérie 
et l’Union Européenne – Alger, 5 mai 2015).

Ucrânia (2016)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Energia entre a União Europeia, juntamente com a Comunidade Europeia da 
Energia Atômica, e a Ucrânia (Memorandum of Understanding on a Strategic Energy Partnership between the European Union, together with the 
European Atomic Energy Community, and Ukraine).

Egito (2018)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Energia entre a União Europeia e a República Árabe do Egito (Memorandum of 
Understanding on a Strategic Partnership on Energy between the European Union and the Arab Republic of Egypt).

Ucrânia (2021)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Ucrânia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas (Memorandum of 
Understanding between the European Union and Ukraine on a Strategic Partnership on Raw Materials).

Cazaquistão (2022)
Memorando de Entendimento entre a República do Cazaquistão e a União Europeia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Sustentáveis, 
Baterias e Cadeias de Valor de Hidrogênio Renovável (Memorandum of Understanding between the Republic of Kazakhstan and the European Union 
on a Strategic Partnership on Sustainable Raw Materials, Batteries and Renewable Hydrogen Value Chains).

Egito (2022)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Hidrogênio Renovável entre a União Europeia e a República Árabe do Egito (Memorandum 
of Understanding on a Strategic Partnership on Renewable Hydrogen Between the European Union and the Arab Republic of Egypt).

Egito e Israel (2022)

Memorando de Entendimento sobre Cooperação Relacionada ao Comércio, Transporte e Exportação de Gás Natural para a União Europeia entre a 
União Europeia, representada pela Comissão Europeia; a República Árabe do Egito, representada pelo Ministério do Petróleo e Recursos Minerais; 
e o Estado de Israel, representado pelo Ministério da Energia, doravante conjuntamente denominados “As Partes” (Memorandum of Understanding 
on Cooperation Related to Trade, Transport, and Export of Natural Gas to the European Union between the European Union, represented by 
the European Commission; the Arab Republic of Egypt, represented by the Ministry of Petroleum and Mineral Resources; and the State of Israel, 
represented by the Ministry of Energy, rogether hereinafter referred to as the “Sides”).

Estados Unidos (2022)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e os Estados Unidos da América para uma Transição Energética Justa e Verde e o 
Desenvolvimento Sustentável do Setor de Energia na África Subsaariana (Memorandum of Understanding between the European Union and the 
United States of America for a Just and Green Energy Transition and Sustainable Development of the Energy Sector in Sub-Saharan Africa).

Japão (2022)
Memorando de Cooperação sobre Hidrogênio entre a Comissão Europeia, em nome da União Europeia, e o Ministério da Economia, Comércio e 
Indústria do Japão (Memorandum of Cooperation on Hydrogen between the European Comission, on behalf of the European Union and the Ministry 
of Economy, trade and industry of Japan).

Namíbia (2022)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis e Hidrogênio Renovável entre a União 
Europeia, representada pela Comissão Europeia, e a República da Namíbia (Memorandum of Understanding on a Partnership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains and Renewable Hydrogen between the European Union represented by the European Commission and the Republic of Namibia).

Argentina (2023)
Memorando de Entendimento que Estabelece uma Parceria entre a União Europeia e a Argentina sobre Cadeias de Valor de Matérias-Primas 
Sustentáveis (Memorandum of Understanding Establishing a Partnership Between the EU and Argentina on Sustainable Raw Materials Value Chains).

Argentina (2023)
Memorando de Entendimento sobre a Cooperação Relacionada à Energia entre a União Europeia e a República Argentina (Memorandum of 
Understanding on Cooperation Related to Energy between the European Union and the Argentine Republic).

Chile (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República do Chile sobre Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas 
Sustentáveis (Memorandum of Understanding between the European Union and the Republic of Chile on Strategic Partership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains).

Groelândia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e o Governo da Groenlândia sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de  
Matérias-Primas Sustentáveis (Memorandum of Understanding between the European Union and the Government of Greenland on a Strategic 
Partnership on Sustainable Raw Materials Value Chains).

República 
Democrática do 
Congo (2023)

Protocolo de Entendimento sobre uma Parceria em Cadeias de Valor Sustentáveis de Matérias-Primas Críticas e Estratégicas entre a União Europeia, 
representada pela Comissão Europeia, e a República Democrática do Congo (Protocole d’entente sur un Partenariat sur les Chaînes de Valeur 
Durables des Matières Premières Critiques et Stratégiques entre l’Union Européenne Représentée par la Commission Européenne et la République 
Démocratique du Congo).

Tunísia (2023)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica e Global entre a União Europeia e a Tunísia (Memorandum of Understanding on a 
Strategic and Global Partnership between the European Union and Tunisia).

Ucrânia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Ucrânia sobre uma Parceria Estratégica em Biometano, Hidrogênio e Outros Gases 
Sintéticos (Memorandum of Understanding between the European Union and Ukraine on a Strategic Partnership on Biomethane, Hydrogen and  
other Synthetic Gases).

(Continua)
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País parceiro da  
União Europeia e ano

Nome do documento completo

Uruguai (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República Oriental do Uruguai sobre Cooperação Relacionada a Energias Renováveis, 
Eficiência Energética e Hidrogênio Renovável (Memorandum of Understanding between the European Union and the Oriental Republic of Uruguay on 
Cooperation Related to Renewable Energies, Energy Efficiency and Renewable Hydrogen).

Zâmbia (2023)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Zâmbia sobre Matérias-Primas Sustentáveis (Memorandum of Understanding EU-Zambia 
on Sustainable Raw Materials).

Austrália (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Austrália sobre uma Parceria Estratégica em Minerais Sustentáveis Críticos e  
Estratégicos (Memorandum of Understanding between the European Union and Australia on a Strategic Partnership on Sustainable Critical and 
Strategic Minerals).

Noruega (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e o Reino da Noruega sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Terrestres 
Sustentáveis e Cadeias de Valor de Baterias (Memorandum of Understanding between the European Union and the Kingdom of Norway on a 
Strategic Partnership on Sustainable Land-Based Raw Materials and Battery Value Chains).

Ruanda (2024)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis entre a União Europeia, 
representada pela Comissão Europeia, e a República de Ruanda (Memorandum of Understanding on a Strategic Partnership on Sustainable Raw 
Materials Value Chains Between The European Union, represented by the European Commission, and the Republic of Rwanda).

Sérvia (2024)
Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a República da Sérvia sobre uma Parceria Estratégica em Matérias-Primas Sustentáveis, 
Cadeias de Valor de Baterias e Veículos Elétricos (Memorandum of Understanding between the European Union and the Republic of Serbia on a 
Strategic Partnership on Sustainable raw Materials, Battery Value Chains and Electric Vehicles). 

Tunísia (2024)

Memorando de Entendimento para uma Parceria Estratégica para Promover e Desenvolver o Potencial de Investimento em Energias Renováveis e 
Garantir o Abastecimento Energético Estratégico entre a República da Tunísia e a União Europeia (Sur un Partenariat Stratégique pour Promouvoir et 
Développer le Potentiel de L’investissement dans les Énergies Renouvelables et Assurer L’approvisionnement Énergétique Stratégique entre L’Union 
Européenne et la République Tunisienne).

Uzbequistão (2024)
Memorando de Entendimento sobre uma Parceria Estratégica em Cadeias de Valor de Matérias-Primas Sustentáveis entre a União Europeia e o 
Governo da República do Uzbequistão (Memorandum of Understanding on a Strategic Partnership on Sustainable Raw Materials Value Chains 
between the European Union and the Government of the Republic of Uzbekistan).

Latin American  
Energy Organization 
(Olade) (2025)

Memorando de Entendimento entre a União Europeia e a Organização Latino-Americana de Energia (Olade) sobre a Cooperação em Questões 
Energéticas e o Status de Observador Permanente da União na Olade (Memorandum of Understanding between the European Union and the Latin 
American Energy Organisation (Olade) on the Cooperation on Energy Matters and the Permanent Observer Status for the Union in Olade).

Fonte: European Commission. Disponível em: https://commission.europa.eu/index_en.
Elaboração da autora.
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SINOPSE

Este artigo analisa a Lei de Matérias-Primas Críticas (LMPC) da União Europeia como instrumento geoeconômico voltado 
à redução da dependência europeia em relação à China no setor de minerais críticos, com ênfase nas terras raras. Parte-se 
do diagnóstico de que a centralidade chinesa na extração, na produção e, sobretudo, no processamento desses insumos 
representa uma vulnerabilidade estratégica para a União Europeia, especialmente diante da disputa pela liderança na 
transição verde e do risco de escassez de insumos estratégicos. Com base no referencial da geoeconomia – particularmente 
as contribuições de Blackwill e Harris (2016) e de Farrell e Newman (2019) –, argumenta-se que a LMPC expressa a tentativa 
europeia de transformar instrumentos regulatórios, industriais e comerciais em mecanismos de poder estratégico. O artigo 
sustenta, contudo, que, embora a lei represente um avanço institucional relevante, sua eficácia permanece limitada por 
fatores estruturais: a forte participação da China nas cadeias globais de valor, os obstáculos ao licenciamento de novos 
projetos na Europa, os elevados custos de processamento, a insuficiência dos sistemas de reciclagem e a dificuldade de 
diversificação efetiva dos fornecedores. Conclui-se que a lei fortalece a agenda europeia de autonomia estratégica, mas 
não elimina, no curto e no médio prazo, a vulnerabilidade geoeconômica da União Europeia diante da China.
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ABSTRACT

This article examines the European Union’s Critical Raw Materials Act (CRMA) as a geoeconomic instrument designed to 
reduce European dependence on China in the critical minerals sector, with particular emphasis on rare earth elements. The 
analysis departs from the premise that China’s central role in the extraction, production, and, above all, processing of these 
inputs represents a strategic vulnerability for the European Union, especially in the context of intensifying competition over 
the leadership in the green transition and the risk of supply disruptions of strategic materials. Building on the geoeconomics 
framework – particularly the contributions of Blackwill and Harris and of Farrell and Newman – the article argues that 
the CRMA reflects the European Union’s attempt to convert regulatory, industrial, and commercial instruments into 
mechanisms of strategic power. It contends, however, that despite representing a significant institutional step forward, 
the law’s effectiveness remains limited by structural factors: China’s dominance across global value chains, obstacles 
to the licensing of new projects in Europe, high processing costs, underdeveloped recycling systems, and the persistent 
difficulty of meaningfully diversifying suppliers. The article concludes that the CRMA strengthens the European strategic 
autonomy agenda but does not eliminate – at least in the short to medium term – the European Union’s geoeconomic 
vulnerability vis-à-vis China.
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1 INTRODUÇÃO

A União Europeia (UE) e a China mantêm uma relação comercial de elevada intensidade, refletida 
na posição da China como o segundo maior parceiro comercial da UE em bens e o terceiro quando 
considerados bens e serviços, em 2025. Ao longo do período de 2014 a 2024, essa relação 
aprofundou-se significativamente: as importações europeias provenientes da China mais do que 
duplicaram, com crescimento superior a 102%, enquanto as exportações da UE para o mercado chinês 
aumentaram cerca de 47% (Council of the European Union, 2025). Esse dinamismo, contudo, foi 
acompanhado por crescente assimetria comercial, evidenciada pelo superávit chinês de aproximada-
mente € 300 bilhões em 2025, o que aponta para uma dependência estrutural europeia em relação 
às exportações chinesas, especialmente em setores estratégicos, como o de matérias-primas críticas 
(MPCs) (Abeele, 2021).

As MPCs são componentes essenciais para a fabricação de peças e componentes utilizados 
pelas indústrias digital e de defesa europeias. São também fundamentais para a pretensão da UE de 
alcançar e liderar tecnologicamente a transição verde (Străutiu e Melintei, 2025). Há, ainda, um 
subconjunto das MPCs denominado matérias-primas estratégicas, cuja relevância decorre de sua 
aplicação em tecnologias avançadas.

A questão colocada em Bruxelas é que a China domina a extração, a produção e o processamento 
de diferentes minerais estratégicos. De acordo com o Relatório sobre a Economia Digital 2024, 
da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (United Nations Conference 
on Trade and Development – UNCTAD), o país detém importantes parcelas das reservas globais 
dos seguintes componentes: 40% dos elementos de terras raras,2 28% de grafite natural e 15% do 
manganês (UNCTAD, 2024, p. 46). No que se refere à produção mundial de recursos estratégicos, 
em 2022 a China foi responsável por 80% da produção de silício metálico; em 2023, por 77% de 
grafite natural e 69% dos elementos de terras raras (UNCTAD, 2024, p. 46). Ademais, o país lidera 
o processamento de diversos minerais raros.

O investimento de longa data da China em MPCs confere ao país uma posição privilegiada nas 
cadeias globais desses insumos. Desde a década de 1970, a China passou a tratar as terras raras como 
um setor estratégico, promovendo o desenvolvimento de uma indústria baseada na abundância de 
reservas domésticas e em baixos custos de produção em escala. Inicialmente, esse modelo conso-
lidou o país como um importante exportador de terras raras para os principais centros industriais 
globais; nas últimas décadas, contudo, a China tornou-se também um dos maiores consumidores 
desses minerais, acompanhando a expansão de suas próprias cadeias industriais e tecnológicas  
(Medeiros e Trebat, 2017).

A mudança do quadro político na Comissão Europeia a partir de 2019, com a eleição de 
Ursula von der Leyen, levou a um discurso que ressalta a necessidade de a UE se posicionar  
de forma autônoma e como competidora à altura no sistema internacional. Questões ligadas à 
segurança internacional que eram consideradas de alta política e tradicionalmente de competência 
dos Estados-membros e da cooperação intergovernamental passaram a ser adotadas pela comissão, 
que se afirma como ator de segurança no cenário internacional, por meio da utilização de seus 
poderes econômicos tradicionais (Haroche, 2022).

2. Os elementos de terras raras (ETR) compreendem um grupo de dezessete elementos essenciais tanto para a transição verde e digital 
quanto para a indústria de defesa.
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Diante da posição de destaque ocupada pela China nesse segmento e da apreensão dos países 
europeus quanto à crescente dependência de importação desses recursos, a UE, por meio da atuação 
da comissão, tem desenvolvido instrumentos geoeconômicos defensivos e ofensivos para proteger 
seus interesses. Especificamente, a intensificação da política industrial europeia, por meio do Plano 
Industrial do Pacto Ecológico (Green Deal Industrial Plan – GDIP) e de seu subproduto, a Lei de 
Matérias-Primas Críticas (LMPC),3 que preconiza o aumento da extração, do processamento e do 
refino das MPCs com vistas a reduzir a vulnerabilidade europeia nas cadeias de suprimentos desses 
minerais, configura-se como instrumento defensivo do ponto de vista geoeconômico.

Dado esse contexto, a questão que orienta este artigo é: quais são as iniciativas em curso 
e quais são os limites da estratégia de reduzir a dependência europeia de MPCs à luz da LMPC?  
A hipótese central é a de que, embora essa lei represente um avanço regulatório importante, sua 
capacidade de reduzir de forma substantiva a dependência europeia em relação às terras raras chinesas 
permanece limitada por fatores estruturais das cadeias globais de valor e pela centralidade da China 
no processamento mineral. A justificativa do recorte temporal decorre da mudança na Comissão 
Europeia em 2019 e da designação da China como “uma parceira de cooperação, uma concorrente 
econômica e uma rival sistêmica”, em relatório sobre as relações bilaterais publicado naquele ano  
(European Union, 2019, p. 1).

Com base na conceituação elaborada por Blackwill e Harris (2016, p. 20), a geoeconomia consiste na 
“utilização de instrumentos econômicos para promover e defender os interesses nacionais e produzir 
resultados geopolíticos positivos”. Na concepção desses autores, a geoeconomia deve ser entendida 
tanto como fenômeno ou forma de política quanto como método de análise. Enquanto fenômeno, 
caracteriza-se por ações estatais que englobam desde restrições comerciais até a compra e a venda de 
dívida como forma de pressão sobre outros países.

Blackwill e Harris (2016) ressaltam o retorno dessa forma de agir dos Estados e delimitam três 
razões para isso na atualidade: o uso dessa estratégia por potências emergentes como a China, 
a Rússia e os países do Golfo Pérsico; a recente abundância de recursos econômicos à disposição dos 
Estados; e a evolução e integração dos mercados globais, que passaram a exercer maior influência 
sobre as escolhas e os resultados geopolíticos dos países.

Como método de análise, a geoeconomia auxilia na compreensão da construção e do exer-
cício do poder do Estado por meio de instrumentos econômicos. A geoeconomia “combina a 
lógica da geopolítica com as ferramentas da economia, vendo as ações e opções econômicas de 
um determinado Estado como incorporadas dentro de realidades mais amplas do poder estatal”  
(Blackwill e Harris, 2016, p. 24). Neste artigo, além de ser utilizada como lente teórica, a geoeconomia 
é tratada enquanto fenômeno que se expressa a partir das ações tanto da China quanto da UE.

Outra abordagem geoeconômica relevante para este trabalho é a desenvolvida por Farrell e 
Newman (2019), que se concentra nas assimetrias de poder e na dominação estratégica de alguns 
Estados no contexto de interdependência global produzida pela globalização econômica. Esses autores 
argumentam que, ao construir redes centralizadas, os atores de mercado geram estruturas que possi-
bilitam aos Estados – preocupados com considerações políticas e econômicas – os instrumentos 
necessários para estender sua influência internacionalmente. Dessa forma, as redes econômicas globais  
permitiriam que alguns Estados transformem a interdependência de outros em arma por meio de duas 

3. No original, em inglês: Critical Raw Materials Act (CRMA).
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modalidades: o efeito panóptico (panopticon effect) e o efeito ponto de estrangulamento (chokepoint effect). 
O primeiro refere-se à capacidade de extração de conhecimento crítico a partir dos fluxos de informação, 
em razão de sua centralização em uma estrutura física e/ou jurisdicional. Como os centros são inter-
mediários cruciais em estruturas de comunicação descentralizadas, torna-se difícil para outros atores 
evitá-los. Essas informações conferem aos Estados com acesso ao hub4 uma vantagem estratégica em 
seus esforços para conter movimentos específicos de seus alvos, conduzir negociações ou construir 
enquadramentos políticos. A segunda modalidade envolve a capacidade dos Estados privilegiados de 
limitar ou penalizar o uso de hubs por outros Estados ou atores privados. Em razão dos benefícios 
extraordinários em termos de eficiência que os hubs oferecem, e porque é extremamente difícil optar 
por alternativas, os Estados que são capazes de controlá-los detêm poder coercitivo considerável; 
e aqueles a quem o acesso é negado podem sofrer consequências substanciais. A localização dos hubs 
concentra-se nos países que lideram a inovação tecnológica e de mercado – notadamente Estados 
Unidos, China e entidades semelhantes a Estados, como a UE.

O trabalho adota um desenho de pesquisa qualitativo, combinando análise documental – relatórios 
da Comissão Europeia, leis, regulamentos e discursos oficiais – com consulta a portais de notícias, 
a fim de mapear a evolução das tensões comerciais entre a UE e a China.

O artigo está estruturado em três seções, além desta introdução. A segunda seção apresenta a 
reorientação da atuação da Comissão Europeia diante do risco de escassez ou falta de acesso a insumos 
estratégicos no cenário internacional e examina o GDIP como estratégia geoeconômica da UE para 
tornar-se mais competitiva frente aos demais atores internacionais, especialmente a China. A terceira 
seção analisa a LMPC enquanto instrumento geoeconômico, voltado à redução da vulnerabilidade 
europeia nas cadeias de suprimento de minerais críticos, especialmente diante da centralidade chinesa 
na extração, na produção e no processamento desses insumos. A quarta seção resume os principais 
achados do trabalho, enfatizando os limites da eficácia da LMPC à luz dos controles impostos pela 
China à exportação de terras raras, das respostas institucionais da UE e dos obstáculos estruturais à 
diversificação, ao processamento e à reciclagem no interior do bloco.

2 A ATUAÇÃO DA COMISSÃO EUROPEIA DIANTE DA DEPENDÊNCIA 
EUROPEIA EM MATÉRIAS-PRIMAS CRÍTICAS

A UE é uma união econômica e política que reúne 27 Estados europeus, composta por instituições 
e organismos próprios. A Comissão Europeia destaca-se como um de seus principais órgãos, exercendo 
funções predominantemente administrativas e executivas de caráter supranacional, embora sua 
autonomia varie conforme a área temática e as competências da comunidade. Além disso, possui a 
capacidade de definir a agenda do Conselho da União Europeia, o que lhe confere influência direta 
no processo legislativo, por meio do direito de iniciativa (Herz e Hoffmann, 2004).

4. Os hubs são nós críticos nas redes econômicas e de comunicação globais que facilitam o fluxo de informações, bens ou serviços. Um 
dos exemplos de hub trazidos por Farrell e Newman (2019) é a Sociedade para Telecomunicações Financeiras Interbancárias Mundiais  
(Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication – SWIFT), que domina o fluxo de instruções de pagamentos internacionais e 
mensagens financeiras entre instituições bancárias e financeiras.
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Desde seus primórdios, a união de países europeus enfrenta o dilema entre a promoção da inte-
gração regional e a soberania dos Estados-membros. A compreensão desse dilema é fundamental, pois 
afeta diretamente sua capacidade de projetar-se internacionalmente enquanto bloco, especialmente 
em casos como o do enfrentamento da dependência comercial em relação à China.

Em 2019, a eleição de Ursula von der Leyen – ex-ministra da defesa da Alemanha – à presidência 
da comissão, sob o lema de “uma Europa unida e forte”, foi ao encontro do conceito de autonomia 
estratégica da UE.5 Esse conceito vai além de identificar e reduzir as dependências do bloco: inclui 
diversificar as cadeias de produção e abastecimento, garantir reservas estratégicas, fomentar e atrair 
investimentos e produção na Europa, explorar soluções alternativas e modelos circulares e promover 
ampla cooperação industrial entre os Estados-membros (Abeele, 2021).

Assim, a nova presidente da comissão promoveu uma mudança de discurso voltada à importância 
da geopolítica na atuação externa do bloco visando à sua coesão e afirmação em uma ordem interna-
cional em transformação. Em referência à orientação de iniciativas com foco nos aspectos externos, a 
presidente apelidou sua comissão de comissão geopolítica – que, segundo Haroche (2022), integra um 
quadro mais amplo de supranacionalização da política de segurança internacional da UE, setor que 
idealmente seria de domínio exclusivo da coordenação intergovernamental. Haroche (2022) defende 
também que o teor geopolítico das políticas econômicas da UE constitui uma resposta à competição 
entre grandes potências, tendo como pano de fundo a crise do multilateralismo, o crescente papel 
da coerção econômica sob o primeiro governo Trump (2017-2021) e a rivalidade sino-americana.

A preocupação europeia com sua exposição econômica e tecnológica diante da China explica a 
reavaliação geoestratégica do país asiático como “parceira, concorrente econômica e rival sistêmica” 
(European Union, 2019, p. 1) pela Comissão Europeia em março de 2019. Essa classificação foi 
veiculada no documento intitulado EU-China: a strategic outlook, em que a comissão defendia que 
a UE deveria considerar a China como um país desenvolvido e que o equilíbrio entre desafios e 
oportunidades trazidos por Pequim estava se inclinando para o lado dos desafios.

A mudança discursiva da UE em relação à China está em consonância com o argumento de 
Blackwill e Harris (2016) de que um Estado tende a modificar sua política exterior ao perceber que o 
clima geopolítico está cada vez mais associado à projeção de poder econômico e, com isso, aprimora 
seus reflexos geoeconômicos. Embora a UE não seja um Estado nacional, é possível considerá-la um 
ator altamente relevante na política internacional, com capacidade de usar instrumentos econômicos, 
regulatórios e comerciais para influenciar terceiros. Nesse sentido, o aumento do uso de ferramentas 
econômicas para fins geopolíticos por parte da UE foi denominado, por diversos observadores, 
“virada geoeconômica” da UE (Danzman e Meunier, 2024; Herranz-Surrallés, Damro e Eckert, 2024; 
Matthijs e Meunier, 2023; Freudlsperger e Meunier, 2024).

5. Segundo Éric van den Abeele (2021), o presidente francês Emmanuel Macron foi pioneiro ao preconizar, em 2017, a necessidade de 
autonomia estratégica para o bloco, conceito que rapidamente se converteu em um novo símbolo para a UE. Macron argumentou que a 
preservação dos interesses e valores franceses dependeria, fundamentalmente, da construção de uma cultura estratégica europeia comum. 
Segundo ele, a consolidação da soberania europeia exigiria a transformação do continente em uma potência econômica e industrial. Além 
de Macron, o projeto foi impulsionado por Charles Michel, ex-presidente do Conselho Europeu, e, em menor medida, por Angela Merkel, 
ex-chanceler da Alemanha.
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Em 31 de janeiro de 2023, a Comissão Europeia apresentou o GDIP como plano para ampliar a 
competitividade da indústria de emissão zero da Europa e liderar a revolução das tecnologias limpas. 
O pacto apoia-se em quatro pilares fundamentais: ambiente regulatório previsível e simplificado, 
acesso mais rápido ao financiamento, aprimoramento de habilidades e comércio aberto para cadeias 
de abastecimento resilientes. No primeiro pilar, a LMPC, a Lei da Indústria de Emissões Líquidas 
Zero (Net-Zero Industry Act)6 e a reforma do modelo de mercado de eletricidade figuram como 
peças centrais (European Union, 2026).

Retomando Blackwill e Harris (2016), um dos fatores que explicariam o ressurgimento da 
geoeconomia enquanto fenômeno relevante é a tendência de retorno do capitalismo de Estado. 
A dinâmica geoeconômica contemporânea opera, em grande medida, por meio do apoio estatal 
a empresas nacionais e a setores estratégicos, em um ambiente de intensificação da concorrência 
entre atores internacionais. É nessa lógica que se insere o GDIP, concebido como instrumento 
de fortalecimento da competitividade industrial europeia em setores associados à transição verde.  
Em conjunto com o Fit for 55,7 esse plano evidencia uma mudança na política industrial europeia, 
de uma orientação predominantemente horizontal para uma abordagem mais vertical, na qual o 
Estado passa a intervir de forma mais seletiva em favor de setores estratégicos, ampliando a regulação, 
o financiamento público e a coordenação industrial (Wolf, 2023).

Em 20 de junho de 2023, a Comissão Europeia apresentou a Estratégia de Segurança Econômica 
Europeia, sinalizando uma inflexão em sua atuação ao integrar competitividade, base industrial  
e segurança econômica. Essa orientação foi reforçada nas diretrizes de Ursula von der Leyen em 2024 e 
institucionalizada com a criação do cargo de Comissário para o Comércio e a Segurança Econômica, 
ocupado por Maroš Šefčovič. Sua missão de coordenar os instrumentos econômicos do bloco 
indica a consolidação de uma abordagem geoeconômica, na qual recursos econômicos são mobili-
zados para fins estratégicos e de projeção de poder da UE (Szczepański, 2025b).

Na dinâmica geoeconômica contemporânea, como destacam Freudlsperger e Meunier (2024), 
a UE enfrenta uma desvantagem em comparação a Estados nacionais como China e Estados Unidos, 
pois não dispõe da mesma capacidade jurídica e política para vincular, de maneira rápida e centralizada, 
comércio, segurança e política externa. Enquanto a Política Comercial Comum possui caráter supra-
nacional e confere papel relevante à Comissão Europeia, a Política Externa e de Segurança Comum 
permanece fortemente dependente da coordenação intergovernamental entre os Estados-membros. 
Essa separação institucional limita a capacidade da UE de impor sanções econômicas ou responder 
de forma decisiva a situações de coerção externa. Ainda assim, a UE tem buscado criar mecanismos de 
articulação entre esses domínios, aproximando instrumentos comerciais, industriais e regulatórios 
de objetivos estratégicos.

Todavia, alguns acontecimentos recentes no cenário mundial funcionaram como catalisadores 
de estratégias geoeconômicas defensivas, sobretudo por parte da UE, sendo a pandemia de covid-19 
e a Guerra da Ucrânia dois exemplos evidentes. A escassez de chips no contexto pandêmico decorreu 

6. A Lei da Indústria de Emissões Líquidas Zero, em vigor na UE desde junho de 2024, visa ao fortalecimento da produção europeia  
de tecnologias limpas, cobrindo ao menos 40% das necessidades anuais até 2030. Ela simplifica licenças, promove investimentos em dezenove 
tecnologias estratégicas e acelera a transição energética europeia.

7. Pacote legislativo da UE que visa à redução de emissões de gases com efeito estufa do bloco em 55% até 2030 e colocá-lo em trajetória 
de neutralidade climática até 2050. O pacote foi proposto pela Comissão Europeia em julho de 2021 e a maior parte de suas peças-chaves 
foi aprovada ao longo de 2023.
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do descompasso entre a produção em queda e o aumento repentino na demanda por eletrônicos, 
impulsionado pelas medidas de restrição à circulação de pessoas. Isso evidenciou que a vulnerabili-
dade europeia não se restringe às MPCs, manifestando-se também nas cadeias tecnológicas que delas 
dependem – neste caso, a de semicondutores.

A Guerra Russo-Ucraniana, iniciada em 24 de fevereiro de 2022, por sua vez, explicitou os riscos 
decorrentes da dependência do bloco em relação ao petróleo e ao gás russos. O receio de que algo 
semelhante viesse a ocorrer no tocante às terras raras e demais matérias-primas exportadas pela China 
levou a UE a buscar diversificar suas cadeias de suprimentos, inserindo a segurança energética e a 
transição para fontes renováveis como elementos centrais de sua agenda de segurança, e não apenas 
como questões econômicas ou ambientais (Hennessy, 2023).

Nesse contexto, a forte concentração de minerais críticos e de seu processamento na China 
tornou-se uma vulnerabilidade crescente para o bloco, de modo que a Comissão Europeia passou a 
articular respostas regulatórias e estratégicas no âmbito do GDIP, entre as quais se destaca a LMPC, 
voltada à redução da dependência europeia das exportações chinesas.

3 A LMPC COMO INSTRUMENTO GEOECONÔMICO

Desde 2011, a Comissão Europeia elabora, a cada três anos, uma lista de MPCs, tendo identificado 
14 naquele ano, 20 em 2014, 27 em 2017, 30 em 2020 e 34 em 2023. A lista mais recente foi ini-
cialmente apresentada pela Comissão Europeia no âmbito da proposta legislativa COM/2023/160. 
Após a tramitação e a aprovação pelo Parlamento Europeu e pelo Conselho, ela foi incorporada ao 
Anexo II do Regulamento (UE) 2024/1252, de 11 de abril de 2024, que constitui a versão final e 
juridicamente vinculante do ato (União Europeia, 2024). As 34 MPCs encontram-se sistematizadas 
no quadro 1.

QUADRO 1
MPCs para a UE (2023)

No MPC Matéria-prima estratégica?

1 Antimônio Não

2 Arsênio Não

3 Bauxita Sim

4 Barita Não

5 Berílio Não

6 Bismuto Sim

7 Boro Sim

8 Cobalto Sim

9 Carvão de coque Não

10 Cobre Sim

11 Feldspato Não

12 Fluorita Não

13 Gálio Sim

14 Germânio Sim

(Continua)
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(Continuação)

No MPC Matéria-prima estratégica?

15 Háfnio Não

16 Hélio Não

17 Elementos de terras raras pesados Sim

18 Elementos de terras raras leves Sim

19 Lítio Sim

20 Magnésio Não

21 Manganês Sim

22 Grafite natural Sim

23 Níquel (para utilização em baterias) Sim

24 Nióbio Não

25 Fosfato natural Não

26 Fósforo Não

27 Metais do grupo platina Sim

28 Escândio Não

29 Silício-metal Sim

30 Estrôncio Não

31 Tântalo Não

32 Titânio-metal Sim

33 Tungstênio Sim

34 Vanádio Não

Fonte: Comissão Europeia (2023).
Elaboração da autora.

O relatório Supply chain analysis and material demand forecast in strategic technologies and sectors in the EU  
(Carrara et al., 2023), produzido pelo Centro Conjunto de Pesquisas da Comissão Europeia, analisou 
quinze tecnologias-chaves nos cinco setores estratégicos europeus – energia renovável, eletromobilidade, 
indústria intensiva em energia, digital e aeroespacial/defesa –, e concluiu que, em todas as tecnologias 
analisadas, há forte dependência de importações provenientes da China. Segundo o estudo, essas impor-
tações abrangem diferentes etapas das cadeias de valor, desde matérias-primas – como eletrolisadores – e 
materiais processados até componentes – como turbinas eólicas e ímãs para motores elétricos –, chegando, 
em alguns casos, a cobrir toda a cadeia de valor, a exemplo da energia solar fotovoltaica.

Além das terras raras, a China é identificada como principal fornecedora da UE em diversas 
MPCs: barita, gálio, germânio, magnésio, grafite natural, escândio, tungstênio e vanádio. Um agravante, 
adicional à dependência em si, é que, à medida que outros países e regiões busquem transições 
energéticas e digitais semelhantes, a demanda global tende a aumentar, o que significa que mais 
nações competirão pelo mesmo conjunto de matérias-primas.

O acesso da UE às matérias-primas críticas é fundamental para o alcance de suas metas de transição 
digital e verde, bem como para a sua estratégia industrial e a sua agenda de segurança, dado que 
delas depende a produção de novas armas e tecnologias militares (Carrara et al., 2023). É, portanto, 
em face da assimetria dessa relação que a UE tem investido em políticas industriais para tornar suas 
indústrias mais competitivas frente às chinesas.

Em março de 2023, a Presidente da Comissão Europeia propôs a LMPC, um regulamento do 
Parlamento Europeu e do Conselho Europeu que estabelece um quadro para garantir um fornecimento 
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seguro e sustentável de MPCs. Essa lei entrou em vigor em 23 de maio de 2024 e prevê o monitoramento  
de riscos, o apoio a projetos estratégicos, a diversificação das importações, o incentivo ao progresso 
tecnológico e à eficiência no uso de recursos para assegurar o fornecimento de matérias-primas críticas 
aos Estados-membros da UE.

Os objetivos da lei recaem sobre a expansão das capacidades da UE na extração, no processa-
mento e na reciclagem das matérias-primas. Com vistas a melhorar essas capacidades até 2030, 
a LMPC definiu as seguintes metas: extrair pelo menos 10% do consumo anual da UE; processar 
pelo menos 40% do consumo anual da UE; reciclar pelo menos 25% do consumo anual da UE; 
e assegurar que nenhum país externo ao bloco produza mais de 65% do consumo anual da UE de 
cada matéria-prima estratégica (Comissão Europeia, 2026).

A LMPC inclui, ainda, uma lista de dezessete matérias-primas estratégicas (quadro 1) selecionadas 
a partir de um cálculo que pondera o risco de abastecimento e a importância econômica de cada 
elemento. Essa lista deve ser atualizada periodicamente com base nas MPCs que apresentarem maior 
importância estratégica, previsão de crescimento da demanda e dificuldade de aumento da produção.

As iniciativas de Bruxelas em torno do friendshoring e do de-risking buscam reduzir a dependência 
da China sem romper totalmente os laços econômicos. O termo friendshoring refere-se à realocação da 
produção de bens estratégicos ou críticos para países considerados aliados ou amigos. Já de-risking 
alude à estratégia de diversificar parcerias econômicas com o intuito de reduzir a dependência de 
um país ou fornecedor específico. Conforme observado, no que diz respeito às MPCs, a UE tem 
enfrentado dificuldades para realizar o de-risking dado o domínio chinês em diferentes etapas do 
processo de produção desses materiais.

A lente geoeconômica permite identificar que, na competição entre a China e a UE pela liderança 
tecnológica e verde – na qual o domínio do processamento das MPCs é fundamental –, o vencedor 
é aquele que alcança as maiores quotas dos mercados globais desses insumos (Luttwak, 1990). Ademais, a  
política industrial, quando utilizada como medida geoeconômica, tende a seguir a lógica de soma 
zero da geopolítica (Blackwill e Harris, 2016). Assim, o êxito chinês em dominar um mercado de 
tecnologia de ponta é percebido como uma perda direta de influência e segurança para os seus 
competidores, entre os quais a UE.

A conquista industrial, descrita por Luttwak (1990), consiste no uso de subsídios e metas de 
participação de mercado por parte de um Estado para subjugar rivais de forma não violenta. A China 
pôde obter essa vantagem por ter considerado o setor de terras raras como estratégico há décadas, 
enquanto a UE só passou a tratá-lo como prioridade estratégica após 2020, quando foi lançado 
o Plano de Ação de Matérias Primas Críticas8 (Cabanas e Kiorri, 2026). Assim, a LMPC, inserida 
na política do GDIP, pode ser considerada uma medida geoeconômica defensiva, na medida em 
que busca diminuir a dependência das exportações chinesas e aumentar a autonomia e o poder de 
projeção da UE no cenário global.

8. O Plano de Ação sobre Matérias-Primas Críticas foi lançado em 29 de setembro de 2020, com os mesmos objetivos que viriam a orientar 
a LMPC. Para atingir seus objetivos, foram traçadas dez ações concretas, entre elas, a Aliança Europeia de Matérias-Primas (ERMA), 
que visa à garantia do acesso a matérias-primas críticas e estratégicas, materiais avançados e conhecimento de processamento para os 
ecossistemas industriais da UE, envolvendo todas as partes interessadas relevantes, incluindo atores industriais ao longo da cadeia de valor,  
Estados-membros e regiões, sindicatos, sociedade civil, organizações de pesquisa e tecnologia, investidores e organizações não 
governamentais (ONGs). Disponível em: https://erma.eu/about-us/. Acesso em: 1o mar. 2026.

https://erma.eu/about-us/
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Ao dominar parcial – e, por vezes, quase integralmente – as cadeias dos minerais críticos, 
desde a extração até o refino, a China possui a capacidade de utilizar sua autoridade sobre nós  
centrais (hubs) de redes globais para exercer poder sobre outros atores. O chamado chokepoint é um 
instrumento de poder estrutural empregado por potências para compelir mudanças de comporta-
mento, dissuadir ações indesejadas ou degradar a capacidade de adversários, conforme ressaltado 
por Farrell e Newman (2019).

O controle exercido pela China sobre suas exportações de terras raras pode ser explicado pela 
proteção de sua segurança nacional, visto que esses elementos têm propriedades de dupla utilização – 
tanto para aplicações civis quanto militares. As restrições também servem como retaliação a medidas 
comerciais impostas pelos países ocidentais e como mecanismo de manutenção do domínio chinês 
na cadeia de suprimentos de alta tecnologia.

3.1 O choque geoeconômico dos controles chineses de abril de 2025  
e a resposta da UE

Em resposta às tarifas dos Estados Unidos – no que ficou conhecido como Liberation Day – e alegando 
motivos de segurança nacional, a China introduziu, em duas fases, controles de exportação sobre 
elementos de terras raras. Em abril de 2025, por meio do Anúncio no 18, o país instituiu controles 
sobre sete terras raras pesadas, bem como sobre todos os compostos, metais e ímãs relacionados. 
Os exportadores ficaram obrigados a obter licença e a fornecer informações sobre o uso e os usuários 
finais das terras raras – informações que, no entanto, algumas empresas consideram sensíveis.

O Parlamento Europeu observou que essas restrições constituíram uma resposta direta ao 
aumento das tarifas imposto pelos Estados Unidos aos produtos chineses. A Europa, porém, também 
foi duramente atingida pela medida: fábricas europeias de autopeças e montadoras de automóveis 
relataram gargalos na produção após o esgotamento de seus estoques de ímãs de terras raras (Hale, 2025). 
Na lógica geoeconômica, a Europa foi utilizada pela China como área de pressão indireta e de 
alavancagem para que os Estados Unidos recuassem nas tarifas sobre produtos chineses.

Como resposta à primeira rodada de controles, o Parlamento Europeu adotou, em julho de 
2025, uma resolução sobre as restrições às exportações de terras raras, instando a Comissão Europeia 
e os Estados-membros a acelerarem a implementação da LMPC. De acordo com a resolução, a UE 
precisa ativar projetos mineiros nacionais e estabelecer o nível mínimo de reservas estratégicas de 
terras raras (Szczepański, 2025b).

Em 9 de outubro de 2025, a China lançou um novo pacote de medidas relativas ao controle 
de exportação de terras raras, ampliando a lista de itens controlados (Anúncio no 57), restringindo a  
exportação de equipamentos de produção e processamento desses elementos, minérios, reagentes 
e agentes de extração (Anúncio no 56). Além disso, criou uma regra de jurisdição extraterritorial 
com exigência de licenças de exportação para produtos fabricados fora da China com conteúdo ou 
tecnologia chinesa de terras raras (Anúncio no 61) e impôs controles sobre tecnologias de mineração, 
separação, fundição, metais, materiais magnéticos e reciclagem de terras raras (Anúncio no 62).  
A dinâmica geoeconômica dessas medidas é clara: Pequim, valendo-se da posição privilegiada das 
empresas chinesas nas diversas etapas das cadeias produtivas das MPCs, instrumentaliza seu poder de 
decidir quando os países terão acesso a essa tecnologia e quando serão prejudicados por sua escassez.
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Em outubro de 2025, a presidente da Comissão Europeia, Ursula von der Leyen, anunciou a 
iniciativa RESourceEU, voltada à compra e ao armazenamento conjunto de terras raras, ao apoio 
a projetos estratégicos nacionais de produção e processamento de matérias-primas críticas e à 
diversificação de fornecedores. O programa prevê a mobilização de aproximadamente € 3 bilhões 
para projetos consolidados, com início previsto para 2029. Nesse contexto, a Comissão Europeia 
aprovou uma lista de 47 Projetos Estratégicos destinados a ampliar as capacidades internas da UE em 
matérias-primas estratégicas. Esses projetos estão distribuídos por treze Estados-membros – Alemanha, 
Bélgica, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Itália, Polônia, Portugal, Romênia, Suécia e 
Tchéquia – e abrangem catorze matérias-primas. As iniciativas contemplam diferentes etapas das 
cadeias de valor, incluindo extração, processamento, reciclagem e substituição de matérias-primas. 
O investimento total estimado para a sua implementação é de € 22,5 bilhões (IEA, 2025).

Em novembro de 2025, após negociações diplomáticas entre China e UE, a segunda fase dos 
controles foi suspensa até novembro do ano seguinte. Nesse ínterim, o vice-presidente da Comissão 
Europeia, Stéphane Séjourné, anunciou planos para criar um centro da UE para minerais críticos, 
com o objetivo de financiar e coordenar as compras de minerais críticos pela UE, constituir estoques 
e incorporar a segurança econômica nas cadeias de suprimentos das empresas (Szczepański, 2025b).

Em 3 de dezembro de 2025, a comissão adotou o plano de ação RESourceEU, que envolve a 
alteração da LMPC e a implementação de uma série de ações nas seguintes áreas: mercado interno, 
compras conjuntas, armazenamento, inovação, circularidade, parcerias externas, simplificação do 
processo de licenciamento, investimento em projetos de mineração, transformação e reciclagem, 
e melhoria do suporte à sua identificação.

As restrições à exportação impostas pela China geraram escassez de materiais e elevação de custos, 
o que evidenciou ainda mais a vulnerabilidade de grandes empresas europeias, sobretudo dos setores 
manufatureiro, de defesa, eletrônico, automotivo e de energia, em relação aos produtores chineses 
de terras raras. Paradoxalmente, esses controles de exportação, ao mesmo tempo em que reforçam a 
justificativa política da LMPC, também evidenciam seus limites estruturais, uma vez que a depen-
dência europeia se manifesta precisamente nos momentos de maior fricção geoeconômica.

3.1.1 A eficácia da LMPC

Por meio de comunicado à imprensa divulgado em março de 2023, a Comissão Europeia reconheceu 
que atingir a autossuficiência no fornecimento de matérias-primas seria impossível e que, portanto, o 
bloco continuaria a depender das importações para a maior parte de seu consumo. A comissão apontou 
o comércio internacional como saída para apoiar a produção global e garantir a diversificação do abaste-
cimento com mercados emergentes e economias em desenvolvimento, nomeadamente no âmbito de 
sua estratégia Global Gateway. Contudo, o envolvimento crescente de empresas chinesas em ativos 
de mineração na América Latina e na África posiciona a China simultaneamente como fornecedora 
e intermediária nas cadeias de valor que a UE busca diversificar (Interesse, 2026).

Em 2024, a UE reduziu seu volume importado de terras raras em 29,3% em comparação com o 
ano anterior. Apesar disso, a China manteve papel protagonista como exportadora de terras raras ao 
bloco, respondendo por 46,3% do total das importações europeias (por peso), seguida pela Rússia, 
com 28,4%, e pela Malásia, com 19,9%. Naquele ano, a UE manteve forte dependência da China 
também para as importações de magnésio e gálio (Eurostat, 2025).
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Ainda que exista margem para diversificação de parceiros em alguns produtos, em outros o 
domínio chinês é quase absoluto. Além de seu papel preponderante no refino e no processamento de 
diversos minerais, a propriedade de ativos de mineração em terceiros países aprofunda essa depen-
dência – por exemplo, 70% das minas de cobalto na República Democrática do Congo pertencem 
a empresas chinesas e abastecem cadeias de valor centradas na China (Carrara et al., 2023, p. 194).

Um relatório do Tribunal de Contas Europeu publicado em fevereiro de 2026 revelou que a UE, 
apesar dos esforços empreendidos, não logrou diversificar suas parcerias, mantendo-se dependente 
de um pequeno número de países, e que o desenvolvimento de suas capacidades ainda está aquém 
do esperado. Os auditores avaliaram que a implementação está atrasada e que há obstáculos a serem 
superados, de modo que as indústrias do bloco permanecem expostas a interrupções, choques de 
preços e influência geopolítica. Em relação às metas estabelecidas pela LMPC, o relatório apontou que 
a capacidade de mineração doméstica da UE para todas as matérias-primas estratégicas já representava 
cerca de 8% de seu consumo anual – próximo, portanto, da meta de 10% –, enquanto as capacidades 
já existentes em reciclagem e processamento apresentavam desempenho comparativamente superior.

Uma das principais limitações identificadas diz respeito à dificuldade de implementação de novos 
projetos de mineração e processamento na UE, em razão de entraves no processo de licenciamento, 
frequentemente condicionados por restrições ambientais e sociais impostas pelos Estados-membros. 
Ademais, seis países do bloco relataram obstáculos adicionais decorrentes da limitada capacidade 
administrativa das autoridades públicas, especialmente no que se refere à tramitação de licenças 
de exploração, bem como da aplicação de normas rigorosas de proteção ambiental, como aquelas 
estabelecidas pela Diretiva-Quadro da Água e pela Rede Natura 2000. A conjugação desses fatores 
resulta em processos de autorização extensos e complexos, que tendem a desincentivar investimentos 
e a postergar a execução de projetos considerados estratégicos para a transição ecológica (European 
Court of Auditors, 2026).

Paralelamente, observam-se escassez de jazidas de fácil acesso em determinadas regiões europeias, 
custos elevados de energia e processamento em comparação com os de competidores internacionais 
e ausência de economias de escala comparáveis às verificadas na indústria chinesa. O relatório aponta, 
ainda, a existência de entraves regulatórios que dificultam o comércio de resíduos eletrônicos 
recicláveis, limitando a consolidação de um mercado eficiente de matérias-primas secundárias. 
Em conjunto, esses elementos contribuem para o ritmo relativamente lento da UE na construção de 
uma base competitiva de extração e processamento, bem como na redução de sua dependência  
de matérias-primas primárias importadas (European Court of Auditors, 2026).

Adicionalmente, os auditores verificaram que os sistemas de reciclagem apresentam desempenho 
relativamente satisfatório no caso de materiais de grande volume, como alumínio e cobre. Em contraste, 
a reciclagem permanece subdesenvolvida para diversas MPCs utilizadas em menores quantidades ou 
incorporadas em produtos tecnologicamente complexos, como determinados componentes de baterias 
e terras raras empregadas em aplicações avançadas. Nessas circunstâncias, a atividade de reciclagem 
frequentemente não se mostra economicamente viável nas condições atuais de preços e tecnologia, 
o que restringe a sua capacidade de mitigar a dependência europeia de matérias-primas primárias 
importadas, ainda que se projete um crescimento expressivo da demanda impulsionado pelos setores 
de tecnologias limpas (European Court of Auditors, 2026).

O Tribunal de Contas Europeu avalia que os projetos estratégicos podem beneficiar iniciativas 
individuais, mas que contestações judiciais às licenças, o orçamento limitado de financiamento da UE 
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e o escopo restrito de materiais passíveis de tratamento como “estratégicos” lançam dúvidas sobre se a 
atual carteira de projetos será suficiente para atingir as metas de 2030 para o acesso seguro a MPCs.

A Comissão Europeia acolheu, em termos gerais, o diagnóstico expresso no relatório, reco-
nhecendo tanto a persistência de elevados níveis de dependência externa em matéria de insumos 
críticos quanto a permanência de gargalos estruturais que dificultam a consecução dos objetivos 
estabelecidos pela LMPC. Em particular, a comissão admite que nem todos os projetos classificados 
como estratégicos deverão estar “plenamente concluídos até 2030”, o que revela os limites temporais 
e operacionais da política europeia de redução de vulnerabilidades. Ao mesmo tempo, apresenta o 
plano RESourceEU como um conjunto complementar de instrumentos de financiamento e apoio 
institucional destinado a impulsionar projetos ao longo de toda a cadeia de valor das MPCs. Entre 
as medidas previstas, destacam-se iniciativas voltadas à mitigação dos entraves no licenciamento, ao 
fortalecimento do apoio ao investimento e à adaptação da legislação setorial, com vistas a viabilizar 
a expansão de atividades de mineração responsável no território europeu.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre 2019 e 2025, a relação entre a China e a UE passou por um processo de crescente tensionamento 
geoeconômico, impulsionado pela intensificação da rivalidade entre grandes potências, pela pandemia 
de covid-19, pela Guerra da Ucrânia e pela politização das cadeias globais de valor. Nesse contexto, 
dependências antes tratadas primordialmente como questões comerciais passaram a ser interpretadas 
pela UE como vulnerabilidades estratégicas, sobretudo quando associadas a setores fundamentais para 
a transição verde, a digitalização produtiva, a indústria de defesa e a segurança econômica.

A análise desenvolvida ao longo deste artigo demonstrou que a dependência europeia em relação 
à China no setor de matérias-primas críticas não decorre apenas do volume de importações, mas 
sobretudo da posição estrutural ocupada pelo país asiático nas etapas de extração, processamento, 
refino e controle tecnológico desses insumos. No caso das terras raras, essa centralidade confere a 
Pequim capacidade de influência sobre cadeias produtivas essenciais para a competitividade industrial 
europeia. À luz da noção de interdependência armada (Farrell e Newman, 2019), tal posição 
aproxima-se de uma forma de poder estrutural, na medida em que permite a utilização de pontos 
de estrangulamento das redes globais como instrumento de pressão econômica.

A partir da Comissão von der Leyen, a UE passou a responder a esse cenário por meio de uma 
reorientação geoeconômica de sua política industrial e comercial. A classificação da China como 
parceira, concorrente econômica e rival sistêmica, a formulação da Estratégia Europeia de Segurança 
Econômica, o GDIP e a adoção da LMPC indicam a tentativa europeia de transformar competências 
regulatórias, comerciais e industriais em instrumentos de redução de vulnerabilidades estratégicas. 
Nesse sentido, a LMPC deve ser compreendida como parte de uma estratégia mais ampla de autonomia 
estratégica, voltada à diversificação de fornecedores, ao fortalecimento da capacidade produtiva 
interna, ao incentivo à reciclagem e ao monitoramento de riscos nas cadeias de suprimentos.

Embora a LMPC represente um avanço regulatório importante – ao estabelecer metas, criar 
instrumentos de coordenação e reconhecer explicitamente a dimensão estratégica dos minerais  
críticos –, sua capacidade de reduzir de maneira substantiva a dependência europeia permanece 
condicionada por obstáculos estruturais, confirmando, assim, a hipótese do trabalho. Entre eles, 
destacam-se a dominância chinesa no processamento mineral, os longos prazos de implementação de 
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projetos de mineração, os custos elevados de energia e refino na Europa, as dificuldades de licencia-
mento, as restrições ambientais e sociais, a ausência de economias de escala comparáveis às chinesas 
e o desenvolvimento ainda insuficiente da reciclagem de MPCs de alta complexidade tecnológica.

Os controles impostos por Pequim à exportação de terras raras em 2025 tornaram ainda mais nítida 
essa vulnerabilidade. Ao mesmo tempo em que reforçaram a justificativa política da LMPC e de iniciativas 
complementares, como o RESourceEU, também demonstraram que a UE ainda não dispõe de capaci-
dade produtiva, tecnológica e institucional suficiente para neutralizar rapidamente choques externos no 
fornecimento desses insumos. Assim, a resposta europeia revela uma tensão entre a urgência geopolítica 
da redução de dependências e o longo tempo necessário para construir capacidades industriais próprias.

Conclui-se, portanto, que a LMPC fortalece a agenda europeia de autonomia estratégica, mas 
não elimina, no curto e no médio prazo, a vulnerabilidade geoeconômica da UE perante a China. 
Seu principal efeito imediato é reorganizar o debate europeu sobre MPCs, incorporando-o ao campo da 
segurança econômica e da competição geopolítica. Em última instância, o caso das MPCs confirma 
que a geoeconomia se tornou um eixo central da disputa contemporânea por poder, na qual o controle 
das cadeias produtivas estratégicas é tão relevante quanto a posse direta de recursos naturais.
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1 INTRODUÇÃO

O contexto contemporâneo da política internacional é marcado por incerteza, instabilidade, aumento 
da competição entre as principais potências econômicas e maior potencialidade de conflitos armados. 
Todos esses elementos são característicos de momentos de transição resultantes do processo contínuo 
de redistribuição de capacidades de poder no sistema internacional. Essa redistribuição afeta o 
sistema de forma profunda, uma vez que a sua estrutura é determinada justamente pela distribuição 
dessas capacidades entres os Estados (Waltz, 1979). Ao longo da história, algumas poucas nações 
destacaram-se pela superconcentração dessas capacidades, criando assimetria ímpar e tornando-se 
potências hegemônicas, como a Grã-Bretanha, no período do Império britânico, e os Estados Unidos, 
no período pós-Segunda Guerra Mundial (Mearsheimer, 2001; Brooks e Wohlforth, 2015).

A distribuição de poder no sistema internacional, porém, não é estática. Desenvolvimentos 
tecnológicos, econômicos e militares constantes criam as condições para que haja redistribuição e 
emerjam novas concentração de poder (Gilpin, 1981). A expansão da economia internacional no 
pós-Segunda Guerra e os desenvolvimentos tecnológicos desde então ampliaram o mercado inter-
nacional de bens e capitais, criando as condições que favoreceram a ascensão econômica de países 
emergentes, sobretudo a China. Essa abertura dos mercados de bens e capitais propiciou a integração 
das economias desenvolvidas e em desenvolvimento promovendo novas relações de interdependência, 
mas alterando a distribuição de poder e riqueza no contexto global.

Nesse contexto, o comércio internacional tornou-se espaço de disputa por acesso mercados e 
pela consolidação de zonas de influência que contribuem para a preponderância das potências em 
questão. Este artigo aponta como esse cenário de transição de poder e de disputas geoeconômicas 
tem levado à utilização de políticas comerciais como instrumentos de estadismo comercial pelo 
segundo governo Trump. Essa estratégia utiliza o comércio internacional e, especialmente, o acesso 
ao mercado doméstico, como instrumentos de poder, explorando as relações assimétricas de interde-
pendência econômica de forma a assegurar o alinhamento de interesses, a consolidação de esferas de 
influência e a contenção da ascensão da potência emergente – a China. A questão que se coloca é: a 
política comercial do segundo governo Trump pode ser interpretada como uma tentativa de utilização 
do estadismo comercial para reverter as perdas de poder e de influência na política internacional 
decorrentes do processo de redistribuição global em curso?

Para lidar com a questão, faz-se, primeiramente, uma revisão da literatura relevante para a 
discussão teórica sobre estadismo econômico e geoeconomia, a qual é seguida por uma avaliação da 
evolução da política comercial americana até o segundo governo Trump, momento em que o estadismo 
comercial adquiriu contornos mais coercitivos. A hipótese subjacente é a de que a política comercial 
do segundo governo Trump utiliza o estadismo comercial para projetar influência sobre outros atores, 
aproveitando-se da assimetria em termos de dependência do mercado americano para renegociar os 
termos do comércio internacional, contribuindo, assim, para a manutenção do poderio americano.

O artigo está dividido em cinco seções, além desta introdução. A segunda seção aborda, a partir 
de uma discussão teórica, o interesse das grandes potências em promover e liderar o processo de 
liberalização comercial, bem como os efeitos redistributivos que o comércio exerce sobre as capaci-
dades de poder dos Estados. A terceira seção desenvolve o conceito de estadismo comercial como 
ferramenta analítica para a compreensão da instrumentalização das tarifas comerciais pelas principais 
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potências econômicas na competição geoeconômica global. A quarta seção explora a evolução do 
estadismo comercial na política econômica americana entre os governos de Barack Obama e Joe 
Biden, apresentando os principais instrumentos mobilizados por essas gestões. A quinta seção analisa 
o governo Trump 2, examinando em que medida essa gestão se diferencia dos governos anteriores 
no uso do estadismo comercial no cenário de competição geopolítica internacional. Para isso, são 
apresentadas as tarifas impostas no Liberation Day, o padrão de comércio bilateral dos países mais 
afetados por tais medidas, os acordos comerciais negociados até o momento – e seus respectivos 
termos – e outras ações tarifárias utilizadas no esforço de exercer influência sobre outros atores do 
sistema internacional. Por fim, a sexta seção traz as principais reflexões do estudo.

2 O COMÉRCIO COMO FATOR REDISTRIBUTIVO DO PODER

Os Estados Unidos firmaram-se como o poder dominante global após a Segunda Guerra Mundial, 
ocupando a posição de maior potência econômica e militar, com uma ampla assimetria em relação 
às demais nações. A opção por liderar o ordenamento global sob sua hegemonia foi marcada 
pela promoção e pelo patrocínio de instituições e organizações multilaterais, que carregavam em 
seu arcabouço normativo os valores liberais privilegiados por Washington. O resultado foi a 
disseminação de instâncias baseadas em princípios como o império da lei (rule of law), a resolução 
de disputas por meio de negociações e a defesa do liberalismo econômico e do livre-comércio  
(Lake, 2010; Ikenberry, 2011).

As décadas seguintes foram marcadas pela aceleração da integração econômica dos mercados, 
impulsionada pela reconstrução da Europa e pela conclusão dos processos de independência das 
antigas colônias. Nesse período, houve grande expansão do comércio internacional, liderada, inicial-
mente, pelo crescimento das exportações dos Estados Unidos e pela internacionalização de suas 
empresas via investimento externo direto (IED). A recuperação das economias europeia e japonesa, 
somada à integração dos países em desenvolvimento e das ex-colônias na economia internacional, 
também contribuiu para a ampliação dos fluxos comerciais globais. Esse processo foi facilitado tanto 
pela reciprocidade que caracterizava a política comercial dos Estados Unidos na época quanto pela 
progressiva abertura promovida no âmbito multilateral pelo Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) (Lake, 2010).

A escolha pelo livre-comércio representou uma guinada na posição americana na economia 
internacional. O compromisso com a abertura de mercados e com a redução de tarifas alfandegárias 
não era uma característica da política comercial americana antes de 1914 (Krasner, 2010), consolidando-se 
como um pilar de sua política externa econômica do país apenas no pós-Segunda Guerra (Lake, 2010). 
Acreditava-se que a prosperidade econômica mútua contribuiria para um ambiente de cooperação 
na política internacional, reduzindo os custos de segurança necessários para a manutenção da esta-
bilidade e da ordem global (Norrlof e Wohlforth, 2019). Respaldada pelo poder militar americano, 
a ordem liberal internacional consolidou-se, favorecendo a cooperação econômica entre os Estados 
e a manutenção de uma relativa estabilidade internacional.

O compromisso dos Estados com a expansão e a abertura da economia global depende, contudo, 
de sua percepção quanto aos ganhos auferidos em termos de poder e riqueza. Embora a busca 
concomitante por esses dois elementos encontre raízes históricas profundas nas lógicas mercantilistas 
dos séculos XVII e XVIII (Viner, 1948), as relações internacionais contemporâneas continuam a ser 
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descritas como “a recorrente luta por riqueza e poder entre atores independentes em um ambiente 
anárquico” (Gilpin, 1981, p. 7, tradução nossa). A acumulação de riqueza permanece fundamental 
para a construção do poder militar dos Estados, orientando a formulação de suas políticas externas 
para o fortalecimento mútuo de ambos os vetores (Viner, 1948). Contudo, isso não significa que os 
interesses de mercado e os imperativos de poder sejam sempre compatíveis.

O poder econômico tornou-se um dos principais componentes das capacidades de poder de 
um Estado, especialmente a partir da Revolução Industrial. Esse fenômeno marcou uma importante 
transição no desenvolvimento do poder militar, que passou a ser intensivo em capital e tecnologia, 
tornando a riqueza uma condição indispensável para a manutenção de um poder militar forte. Assim, 
a produtividade de uma economia e sua capacidade de gerar renda converteram-se em elementos 
vitais para assegurar a projeção de poder militar (Norrlof e Wohlforth, 2019). Consequentemente, 
deter influência sobre a economia internacional e exercer um papel determinante na distribuição 
internacional do trabalho (DIT) para garantir ganhos econômicos que favoreçam a manutenção da 
sua preponderância tornou-se um dos principais interesses das potências dominantes (Gilpin, 1981).

Além das dinâmicas de poder, a opção pelo livre-comércio está diretamente associada ao 
tamanho da economia e ao nível de desenvolvimento de um país. Estados que possuem grande 
potencial econômico e um nível superior de desenvolvimento tendem a optar pelo livre-comércio  
(Krasner, 2010). Os Estados Unidos saíram da Segunda Guerra Mundial com sua capacidade 
produtiva intacta e expandida, demandando novos mercados para escoar seu excedente produtivo. 
Nesse cenário, a recuperação econômica das potências europeias e a promoção do desenvolvimento das 
ex-colônias – com sua subsequente integração à economia global – tornaram-se essenciais. Portanto, 
a promoção do livre-comércio em âmbito global tinha como objetivo central ampliar o acesso ame-
ricano a esses mercados e, por conseguinte, incrementar a riqueza e as capacidades de poder do país.

Se, por um lado, a abertura traz benefícios como o acesso a capitais e a novas tecnologias, por 
outro, cria desafios sociais e econômicos na medida em que os setores domésticos passam a competir 
globalmente e os segmentos menos competitivos tendem a sofrer perdas. O comércio internacional 
possui, portanto, efeitos redistributivos assimétricos sobre a renda tanto no plano doméstico quanto 
no internacional, e esses efeitos tendem a ser maiores quanto mais livres forem os fluxos comerciais, 
ou seja, menos afetados por barreiras de toda ordem.

Potências hegemônicas, como os Estados Unidos do pós-Segunda Guerra, tendem a privilegiar 
sistemas de livre-comércio porque a assimetria de poder existente cria oportunidades de retornos 
desproporcionais para a potência dominante (Krasner, 2010). A disparidade econômica também abre 
margem para que instrumentos econômicos sejam utilizados a fim de projetar influência sobre outros 
atores da política internacional. A superioridade tecnológica e produtiva que costuma acompanhar 
o potencial econômico de uma grande potência favorece a integração e a resiliência de seu mercado 
diante da concorrência ampliada em razão do livre-comércio. Ademais, ciclos contínuos de inova-
ção tecnológica contribuem decisivamente para a preservação dessa liderança (Rasler e Thompson, 
1991), mantendo elevados índices de produtividade e eficiência que sustentam a competitividade 
do país no mercado internacional.

Entre as décadas de 1980 e 2000, o comércio internacional passou por um novo período de 
expansão expressiva, combinada com a diversificação dos atores participantes, destacando-se a inclusão 
de países em desenvolvimento que adotaram a promoção de exportações como elemento central de 
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suas estratégias de desenvolvimento econômico. Nesse intervalo, o comércio internacional cresceu 
de forma significativamente mais acelerada do que a produção – enquanto o produto interno bruto 
(PIB) global registrou expansão média de 3% a 4%, o comércio internacional avançou a uma taxa 
média de 7% ao ano (a.a.) (WTO, 2026).2

A expansão dos mercados globais atende não apenas aos interesses dos Estados mas também 
aos de atores privados domésticos, que encontram na internacionalização de suas cadeias produtivas 
oportunidades para expandir negócios e aumentar seus lucros. Para os Estados, o compromisso com 
a abertura de mercados alinha-se aos objetivos nacionais na medida em que resulta no incremento 
de suas capacidades de poder e na elevação do bem-estar nacional (Gilpin, 2001). O alinhamento 
entre os interesses privados e os objetivos nacionais gera, assim, o impulso político necessário para 
a sustentação de regimes comerciais abertos.

A maior integração comercial nesse período aprofundou as relações de interdependência eco-
nômica – um desdobramento em larga medida não intencional, mas que transformou a dinâmica 
da economia política internacional (Krasner, 2010). Parte da literatura (Nye e Keohane, 1989;  
Angell, 2002) argumenta que o aumento da interdependência limita as escolhas políticas unilaterais 
e reduz os incentivos ao conflito armado. Porém, recursos econômicos são capacidades de poder, e 
essa expansão da atividade econômica global trouxe consigo uma redistribuição dessas capacidades 
no sistema internacional. Apesar dos argumentos liberais que os ganhos oriundos da integração eco-
nômica são mútuos e que o comércio internacional não é um jogo de soma zero (Baldwin, 1985), 
o efeito redistributivo do comércio internacional acaba por afetar, a longo prazo, o equilíbrio de 
poder entre as nações.

Sob a ótica liberal, o objetivo primordial do comércio internacional não é o acúmulo de poder 
mas, sim, o aumento do bem-estar nacional e a geração de receitas para cobrir os custos das importações 
necessárias (Gilpin, 2001). Porém, a condição de anarquia do sistema internacional gera um ambiente 
de competição permanente pela sobrevivência. Nessa estrutura, a percepção de perda relativa de poder 
faz com que os Estados priorizem cálculos estratégicos e geopolíticos em detrimento das escolhas 
puramente orientadas pelas forças de mercado.

Uma vez que a estrutura do sistema internacional é moldada pela distribuição de capacidades 
de poder entre os Estados, que são as unidades básicas do sistema (Waltz, 1979), mudanças nessa 
repartição geram impactos profundos sobre a estabilidade sistêmica. Assim, a ascensão de novas 
potências econômicas tem o potencial de alterar a estrutura de poder estabelecida e, consequente-
mente, a ordem vigente construída sobre ela. A ascensão de economias menos desenvolvidas com a 
expansão comercial e econômica global – sobretudo a China – tem gerado efeitos sensíveis sobre  
a distribuição de poder global, tensionando a ordem liberal vigente.

Gilpin (1981) aponta que diferenças substantivas nas taxas de crescimento econômico entre 
as nações traduzem-se, progressivamente, em diferenciais de poder político e militar, conduzindo 
inevitavelmente à redistribuição do poder global. É justamente essa dinâmica que se observa no 
plano contemporâneo ao se contrastar o forte ritmo de expansão da China com o crescimento mais 
moderado das economias desenvolvidas, em especial a dos Estados Unidos. Desde as reformas de 
Deng Xiaoping iniciadas em 1979, a China tem mantido uma trajetória de expansão econômica 

2. Ver Gross Domestic Product (GDP) growth (annual %). Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.
KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980.

https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980
https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980
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robusta, registrando uma média de crescimento de 10% a.a. até a crise financeira de 2008, acima de 
5% até a pandemia da covid-19, em 2020, e fixando-se em patamares entre 4% e 5% desde então 
(IMF, 2026). Esse desempenho foi viabilizado, em grande medida, pela abertura gradual e progressiva 
de seu mercado de bens a empresas estrangeiras e por sua integração acelerada à economia global.

Hoje a China ocupa a posição de segunda maior economia do mundo – a maior em termos de 
paridade de poder de compra –, sendo o maior exportador global e o segundo maior importador. 
Com um modelo de desenvolvimento historicamente pautado pela atração de IED e pela promoção 
de exportações, a China emergiu como uma potência econômica global, muito embora seu PIB 
per capita ainda lhe classifique como uma economia de renda média.3

A integração ao comércio internacional como plataforma exportadora constituiu um dos principais 
motores do crescimento chinês. A ordem internacional baseada no livre-comércio, institucionalizada 
sob a égide americana, traz em si a contradição inerente de fomentar o desenvolvimento econômico 
de parceiros cujas riquezas acumuladas por meio das trocas podem, eventualmente, ser convertidas 
em poderio militar (Lake, 2010). Os ganhos de produtividade decorrentes da abertura comercial 
não beneficiam exclusivamente a potência hegemônica, gerando dilemas de segurança associados a 
ganhos assimétricos que alteram a balança de poder global (Norrlof e Wohlforth, 2019).

Em 1980, as exportações chinesas de bens e serviços totalizaram US$ 19,4 bilhões; em 2024, 
alcançaram a marca de US$ 3,75 trilhões.4 A despeito desse aumento vertiginoso, a China continua 
a expandir sua participação no comércio internacional, com seu volume de exportações crescendo 
em ritmo muito superior à média do comércio global no período pós-pandemia (Froman, 2025). Ao 
longo dos anos pós-abertura, a China converteu-se também em um polo importador vital, atuando 
como consumidora voraz de commodities que abastecem suas cadeias industriais. Todavia, mesmo 
com importações totais de US$ 3,25 trilhões em 2024,5 o país tem sido capaz de preservar sólidos 
superávits em sua balança comercial.

A China não foi o único país beneficiado por essa dinâmica. A partir das décadas de 1980 e 
1990, os países em desenvolvimento ampliaram sua participação no comércio global, atuando predo-
minantemente como fornecedores de matérias-primas e produtos manufaturados de baixo valor 
agregado (Freeman, 2010). A inserção na economia internacional elevou os níveis de renda e acelerou 
o desenvolvimento dessas nações, alçando algumas delas – como o Brasil e a Índia – à categoria de 
economias emergentes. Paralelamente, a China consolidou-se como um destino de exportação crucial 
para esses países, ao mesmo tempo em que estes passaram a figurar como mercados consumidores para 
as exportações de produtos industrializados chineses.

Os Estados Unidos também tiveram uma grande expansão do seu volume de comércio nas 
últimas décadas. As exportações americanas de bens e serviços foram de US$ 280,8 bilhões em 
1980, e em 2024 já correspondiam a US$ 3,19 trilhões.6 Em comparação com a China, as expor-
tações americanas de bens e serviços correspondem a apenas 11,1% do PIB7 (2024), mostrando 
uma dependência menor do país em relação ao comércio internacional para o crescimento do PIB. 

3. Disponível em: https://datatopics.worldbank.org/world-development-indicators/the-world-by-income-and-region.html. Acesso em: 13 dez. 2025.

4. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

5. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/BM.GSR.GNFS.CD?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

6. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=US. Acesso em: 8 jun. 2026.

7. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=US. Acesso em: 8 jun. 2026.

https://datatopics.worldbank.org/world-development-indicators/the-world-by-income-and-region.html
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=CN
https://data.worldbank.org/indicator/BM.GSR.GNFS.CD?locations=CN
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=US
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=US
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Contudo, os Estados Unidos se tornaram o maior importador global o que resultou no crescente 
déficit na balança comercial do país, sobretudo em relação à China. O déficit comercial americano 
passou a crescer a partir do fim dos anos 1990, mantendo-se em patamar elevado nas duas primeiras 
décadas dos anos 2000. Em 2022, esse déficit alcançou o recorde US$ 923,7 bilhões,8 sendo  
US$ 363,9 bilhões resultado do comércio de bens e serviços com a China. Todavia, esse déficit 
bilateral diminuiu para US$ 262,2 bilhões em 2024.9

O avanço da participação chinesa no comércio global e o concomitante aprofundamento do 
déficit comercial americano, combinados com a crescente percepção de declínio econômico relativo 
dos Estados Unidos desencadearam mudanças na postura do país quanto ao seu engajamento com 
o livre-comércio. Os ganhos assimétricos derivados do comércio internacional passaram a ser inter-
pretados como perdas relativas de poder, pois fortalecem a posição geopolítica do país superavitário 
em detrimento do deficitário. A economia global, portanto, tornou-se um espaço de disputas geoe-
conômicas e de contestação da liderança hegemônica. Desde a crise financeira de 2008-2009, os 
Estados Unidos passaram a encarar a economia internacional como espaço de competição estratégica, 
permitindo que considerações geopolíticas passassem a ditar as diretrizes de sua agenda econômica 
e de política externa.

A China, por sua vez, permanece dependente da preservação de mercados globais abertos e dos 
fluxos de investimentos externos para sustentar taxas elevadas de crescimento econômico (Hung, 2016). 
Apesar dos esforços recentes de Pequim para reorientar seu modelo de crescimento em direção ao 
consumo doméstico, as exportações continuam a desempenhar um papel indispensável para manter 
seu ritmo de crescimento acima da média das demais potências (Martins e Valls Pereira, 2019; 
China, 2020). Se, em 2006, as exportações chinesas de bens e serviços representavam 35,5% do PIB 
do país – o pico atingido por essa relação –, em 2024 representaram 20%.10 Para a China, assegurar 
o acesso a mercados externos constitui um elemento crucial tanto para a continuidade de seu desen-
volvimento econômico quanto para o fortalecimento de suas capacidades de poder.

3 ESTADISMO COMERCIAL E AS DISPUTAS GEOECONÔMICAS

Na literatura de economia política internacional (EPI), a discussão sobre o uso de políticas econô-
micas como formas de exercício de poder tem seu espaço nas abordagens sobre estadismo econômico. 
Baldwin (1985) define estadismo econômico como o uso de instrumentos de política econômica com 
o objetivo de exercer influência sobre terceiros e viabilizar a consecução de interesses nacionais, 
sejam eles de natureza estritamente econômica ou não. Para esse autor, o estadismo econômico pode 
ser operacionalizado por meio de incentivos positivos ou negativos (coercitivos), mobilizando tanto 
políticas ligadas ao comércio como às finanças internacionais.

O crescente uso de políticas relacionadas às finanças internacionais – tais como a aplicação de 
sanções econômicas que envolvem o congelamento de ativos financeiros, a suspensão do acesso a 
mecanismos como o sistema Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication (SWIFT) 
ou o bloqueio de bandeiras de cartão de crédito – ampliou as discussões sobre a instrumentalização 
financeira da política externa. O estadismo financeiro é definido por Roberts, Armijo e Katada (2018, p. 4) 

8. Disponível em: https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650. Acesso em: 8 jun. 2026.

9. Disponível em: https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650. Acesso em: 8 jun. 2026.

10. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=CN
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como o uso de instrumentos financeiros e monetários por governos soberanos para alcançar obje-
tivos de política externa mais amplos. Em algumas instâncias, essa prática pode assumir contornos 
francamente coercitivos ao valer-se da assimetria de poder entre dois Estados para aplicar medidas 
capazes de sufocar a economia do país-alvo.

Exemplos de estadismo financeiro incluem a aplicação de sanções por parte dos Estados Unidos, 
que utilizam a primazia do dólar e sua influência sobre a infraestrutura financeira global como formas 
de submeter outros países aos seus interesses ou de punir aquilo que julga como desvios à ordem 
internacional vigente (Cohen, 2019; Torres Filho, 2022). Outro exemplo pode ser encontrado no 
esforço de países em desenvolvimento, sobretudo o BRICS, de exercer maior influência sobre a gover-
nança financeira global. Esse movimento busca promover a internacionalização de suas moedas para 
reduzir a dependência em relação ao dólar, além de capitanear novas instituições multilaterais de 
crédito, como o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e o Banco Asiático de Investimento em 
Infraestrutura (AIIB) (Cohen, 2019; Roberts, Armijo e Katada, 2018; Torres Filho, 2022).

Recentemente, tem-se observado a expansão do estadismo comercial, que pode ser caracterizado 
como o uso de políticas comerciais como forma de se alcançar objetivos de política externa, em vez 
da promoção da liberalização e da ampliação do acesso a mercados que predominaram na economia 
global desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Segundo diagnóstico da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), há uma tendência crescente de fragmentação do comércio internacional orientada 
por preocupações geopolíticas (WTO, 2024a). Isso revela que o compromisso com a liberalização 
progressiva do comércio e as considerações de mercado passaram a ocupar um lugar secundário 
comparativamente a questões geopolíticas e de segurança. No contexto atual, a lógica da competição  
por capacidades de poder tem sobressaído sobre os interesses de mercado e os imperativos de 
eficiência econômica.

Essa instrumentalização das capacidades econômicas e das políticas comerciais na corrida pela 
preponderância global tem transformado a economia internacional em uma arena da disputa inte-
restatal. Embora os recursos econômicos sempre tenham constituído fontes de poder, o avanço da 
globalização a partir dos anos 1980, o aumento da interdependência entre os países e a expansão das 
empresas multinacionais fortaleceram a percepção de que a disputa pelo poder havia se subordinado 
à lógica do mercado. Com isso, a lógica competitiva do sistema se arrefeceria, contribuindo, assim, 
para uma política internacional mais estável, na qual os ganhos de renda e eficiência sobrepujariam 
as rivalidades geopolíticas e as considerações de poder (Blackwill e Harris, 2016). No entanto, a 
interdependência complexa resultante do acelerado processo de globalização não apenas gerou 
oportunidades de ganhos, como também introduziu vulnerabilidades ao estabelecer novos padrões 
de dependência mútua profundamente assimétricos (Nye e Keohane, 1989).

Sob a ótica dos Estados Unidos, os expressivos ganhos auferidos pela China no comércio 
internacional alteraram o equilíbrio de poder global de forma desfavorável ao país, reduzindo a 
disparidade econômica que respaldava a hegemonia americana. Em contrapartida, para a China, 
o aprofundamento de seus laços comerciais com outros países funciona como um instrumento de 
consolidação de sua preponderância econômica e de sua influência internacional, embora essa forte 
inserção externa também gere pontos de vulnerabilidade, dada sua grande dependência do comércio 
internacional para sustentar suas taxas de crescimento econômico.
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A opção por mecanismos de estadismo comercial evidencia a submissão dos interesses de 
mercado aos interesses nacionais. Eventualmente, pode haver convergência entre ambos, levando 
o Estado a engajar-se na promoção do livre-comércio – como demonstrado pelos Estados Unidos 
durante a consolidação da ordem liberal sob sua égide. Essa convergência, contudo, costuma decorrer 
da percepção de ganhos assimétricos em favor da potência hegemônica. Quando essa percepção se 
altera, o estadismo comercial passa a ser orientado pelo cálculo de poder.

Em momentos de acirrada competição geopolítica, o estadismo comercial tende a assumir caráter 
coercitivo. A coerção é viabilizada pela disparidade de forças entre os atores, favorecendo o emprego 
do poder pelo Estado dominante e cerceando as possibilidades de resistência do ator mais fraco 
(Knorr, 1973). O traço distintivo do uso coercitivo do estadismo comercial reside na formulação de 
ameaças drásticas que viriam impor perdas severas em termos de comércio e de acesso a mercados 
importantes (Baldwin, 1985). Outro aspecto que dá contornos coercitivos ao estadismo comercial 
contemporâneo é a desproporcionalidade das medidas econômicas, as quais extrapolam as necessidades 
de proteção do mercado e instrumentalizam a assimetria de poder econômico com o objetivo de 
submeter terceiros países aos seus interesses geopolíticos, causando perdas econômicas profundas para 
o país afetado. Potências estabelecidas que enfrentam cenários de declínio relativo frequentemente 
recorrem ao estadismo comercial coercitivo, aproveitando as assimetrias remanescentes para tentar 
manter sua preponderância. A exploração das vulnerabilidades de outros atores oferece canais para 
a projeção de poder com custos menores do que o emprego da força militar, mesmo que à revelia 
dos mecanismos de mercado (Knorr, 1973).

O estadismo comercial engloba diversas formas de políticas comerciais, tais como tarifas, cotas 
de importação e exportação, embargos, boicotes, negação de licenças, remoção do status de nação 
mais favorecida e inclusão em listas de exceção (Baldwin, 1985). Atualmente, porém, observa-se o 
aumento do uso de tarifas de importação em um contexto de políticas comerciais protecionistas, 
pautadas por argumentos nacionalistas de defesa das indústrias locais e da segurança nacional. Essa 
tendência de recorrer a justificativas de segurança nacional e a questões domésticas na política 
comercial global foi destacada pela OMC no World Trade Report de 2024, que ressaltou que há um 
acumulo crescente de políticas protecionistas, o que torna o cenário futuro do comércio internacional 
“frágil, incerto e precário” (WTO, 2024b, tradução nossa).

As tarifas comerciais são instrumentos que consistem na aplicação de um imposto sobre produtos 
importados, afetando diretamente o seu preço final no mercado de destino. Geralmente, o objetivo 
dessa imposição é proteger os produtores locais da competição internacional, além de aumentar a 
arrecadação do Estado – sendo essa mais comumente associada a economias em desenvolvimento 
ou menos desenvolvidas (Winham, 2011). Os países desenvolvidos, por sua vez, costumam contar 
com indústrias mais competitivas, o que gera uma preferência por maior liberalização comercial, 
recorrendo a medidas protecionistas apenas para resguardar setores considerados estratégicos.

Entre outubro de 2024 e outubro de 2025, novas medidas comerciais – principalmente tarifas – 
afetaram 11,1% das importações globais, totalizando cerca de US$ 2,64 trilhões. Esse montante 
representa um salto de mais de três vezes em relação ao valor registrado no período homólogo anterior, 
que foi de US$ 611 bilhões. Com esse avanço, quase um quinto das importações globais passou a 
sofrer impacto de tarifas e outras barreiras protecionistas introduzidas desde 2009 (WTO, 2025b). 
Essas estatísticas respaldam a hipótese de que as tarifas de importação se consolidaram como o ins-
trumento preferencial de estadismo comercial no atual cenário de disputa geoeconômica mundial.
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4 A POLÍTICA COMERCIAL AMERICANA E O ESTADISMO COMERCIAL

Durante o auge da hegemonia dos Estados Unidos, prevaleceu no país a crença de que a preservação 
de sua preponderância e liderança na economia global dependia do compromisso com a abertura de seu 
mercado e de uma política de reciprocidade que promovesse a estabilidade e a confiança no sistema 
internacional de comércio (Lake, 2010). O engajamento americano com a ordem liberal internacional, 
bem como o seu patrocínio, mostrou-se vantajoso enquanto os ganhos assimétricos contribuíram 
para a sustentação do seu poder e da sua hegemonia. Contudo, ao impulsionar a ascensão de países 
emergentes, o multilateralismo deixou de ser interessante para Washington, pois permitiu o usufruto 
mais equânime dos bens públicos oriundos da cooperação econômica, em detrimento das grandes 
potências (Quah, 2025). Da mesma forma, o compromisso com a abertura dos mercados passou a 
ser colocado em xeque por essa nova dinâmica.

A existência de um poder hegemônico é vista por Gilpin (2001, p. 94) como condição suficiente 
para a criação de uma ordem liberal internacional, mas não como uma condição necessária; afinal, 
se o hegemon não estiver comprometido com os valores liberais, essa ordem enfrentará dificuldades. 
Isso ocorre porque o comprometimento dos Estados com a abertura dos mercados é ditado pela sua 
capacidade de auferir ganhos econômicos relevantes e condizentes com seus interesses na política 
internacional. Quando há percepção de que potenciais competidores estão obtendo vantagens superiores, 
o compromisso com a manutenção dessa ordem pautada em princípios liberais se torna instável.

Durante os dois mandatos de Barack Obama (2009-2017), a política comercial dos Estados 
Unidos permaneceu ancorada em valores e princípios liberais de abertura de mercados, manifestos 
na remoção de barreiras tarifárias ao comércio. Foi nesse período que mega-acordos regionais, como 
a Parceria Trans-Pacífico (Trans-Pacific Partnership – TPP) e a Parceria Transatlântica de Comércio 
e Investimento (Transatlantic Trade and Investment Partnership – TTIP), foram negociados com 
o objetivo de avançar a liberalização do comércio global via mecanismos plurilaterais, diante do 
impasse nas negociações no âmbito da OMC (Oliveira, 2016). O governo Obama representou, 
contudo, uma inflexão importante na política externa em relação à China: diante da necessidade de 
balancear a ascensão chinesa na Ásia-Pacífico, adotou-se a estratégia Pivô para a Ásia (Pivot to Asia), 
sustentada pela crença de que o maior engajamento econômico dos Estados Unidos com a região 
conteria a expansão da influência chinesa (Rolland, 2017; Quah, 2025). O estadismo comercial dos 
Estados Unidos naquele momento ainda priorizava a promoção do livre-comércio em instâncias 
plurilaterais – em detrimento do multilateralismo da OMC –, mas permanecia comprometido com 
a abertura de mercados, buscado conter a ascensão chinesa por mecanismos condizentes com os 
valores da ordem internacional vigente.

Paralelamente, os países em desenvolvimento começaram a se articular de forma institucionalizada 
para pressionar por maior influência na economia internacional, como resultado da expansão de suas 
capacidades econômicas (Roberts, Armijo e Katada, 2018). A China, por sua vez, passou a buscar 
maior protagonismo na arena econômica, esforçando-se para internacionalizar sua moeda e reduzir 
a dependência do dólar americano. Além disso, tornou-se uma importante credora internacional e 
aprofundou ainda mais sua presença econômica em todos os continentes, principalmente por meio 
do comércio e do crédito (Prasad, 2017). Com isso, a competição por dominância e influência global 
passou a ditar a dinâmica da economia internacional.
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Durante o primeiro governo Trump (2017-2021), observaram-se mudanças significativas na 
condução da política comercial americana e no seu compromisso com o livre-comércio. Donald Trump 
foi eleito presidente com um discurso anti-China e de combate ao declínio dos Estados Unidos.  
O lema de sua campanha, Tornar a América Grande Novamente (Make America Great Again – Maga), 
deixava claro que, na visão do candidato, os Estados Unidos estavam em declínio, favorecendo a 
ascensão da China e esse processo precisava ser revertido. Logo após assumir a presidência, uma de 
suas primeiras medidas foi retirar os Estados Unidos do TPP.

Trump já sinalizava, na campanha e logo ao assumir, uma guinada em direção a uma perspectiva 
nacionalista/mercantilista, rompendo com a lógica liberal prevalecente ao sobrepor os interesses do 
Estado aos de mercado – este passou a ser visto meramente como um meio de acumulação de riqueza 
e poder, devendo subordinar-se aos interesses nacionais. O afastamento do liberalismo como princípio 
orientador da política comercial americana também contribuiu para o progressivo distanciamento 
dos Estados Unidos de seus compromissos com as instituições multilaterais, dado que Donald Trump 
é crítico de instituições como a ONU e a OMC (Trump [...], 2020; CFR, 2025).

O primeiro governo Trump também foi marcado por uma guerra tarifária com a China e pela 
imposição de tarifas sobre alguns setores considerados estratégicos. Com base na seção 301 do Trade 
Act de 1974 – que autoriza o presidente a adotar medidas contra parceiros comerciais investigados 
pelo Representante Comercial dos Estados Unidos (United States Trade Representantive – USTR) –, o 
governo Trump elevou, de forma progressiva, as tarifas aplicadas a produtos chineses. Após a publicação 
de quatro listas de bens entre janeiro de 2018 e setembro de 2019, a tarifa média efetiva estimada 
alcançou 19%, cobrindo dois terços das exportações da China para os Estados Unidos (Froman, 2025).11  
Essas medidas taxaram setores específicos e de alta relevância, como o de tecnologia, sobre o qual 
também foram impostas proibições de exportação pelos Estados Unidos.

O principal efeito dessa política foi a redução das importações americanas de produtos chineses. 
Contudo, o déficit comercial dos Estados Unidos continuou aumentando em relação a outros parceiros, 
que passaram a suprir os bens antes comprados da China (Krueger, 2020). Em 2016, ano da eleição 
de Trump, o saldo negativo com a China no comércio de bens havia sido de US$ 346,8 bilhões, ao passo 
que em 2020, já no final do mandato, essa cifra recuou para US$ 307,9 bilhões. No mesmo período, 
entretanto, o déficit total dos Estados Unidos no comércio de bens aumentou de US$ 870,3 bilhões 
para US$ 901,4 bilhões.12

A guinada na política comercial americana, todavia, não se restringiu às tarifas direcionadas à 
China. No setor metalúrgico, foram impostas tarifas de 25% para o aço e de 10% para o alumínio, 
prejudicando importantes parceiros comerciais dos americanos, como Japão, Canadá, México e 
União Europeia (Krueger, 2020). Essas medidas foram aplicadas invocando-se a seção 232 do Trade 
Expansion Act de 1962, que autoriza a imposição de tarifas por razões de segurança nacional.

11. As listas 1 e 2, publicadas em julho e agosto de 2018, focaram bens de capital e componentes eletrônicos, que tiveram as tarifas elevadas 
para 25%. A lista 3, publicada em setembro do mesmo ano, abrangeu bens de consumo duráveis, que tiveram as tarifas elevadas para  
10% – posteriormente majoradas para 25% em maio de 2019. A quarta lista, publicada em setembro de 2019, incluiu bens de consumo 
semiduráveis, como roupas e calçados, e as tarifas, nesse caso, foram elevadas para 15% e, posteriormente, reduzidas para 7,5% no 
início de 2020.

12. Disponível em: https://www.census.gov/foreign-trade/balance/c5700.html. Acesso em: 16 dez. 2025.

https://www.census.gov/foreign-trade/balance/c5700.html
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Além disso, houve a renegociação do Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (North America 
Free Trade Agreement – Nafta), que passou a se chamar Acordo Estados Unidos-México-Canadá 
(United States-Mexico-Canada Agreement) e estabeleceu termos comerciais mais rígidos que os 
parâmetros anteriores, privilegiando os interesses americanos. O Acordo de Livre-Comércio Estados 
Unidos-Coreia do Sul também foi renegociado a fim de restringir as importações americanas de aço 
daquele país (Krueger, 2020). Em suma, o estadismo comercial no primeiro governo Trump foi 
marcado pela imposição de tarifas de importação, pela reformulação de tratados bilaterais e regionais 
em busca de termos mais favoráveis aos interesses dos Estados Unidos, com a retirada unilateral do 
país de mega-acordos ainda em negociação, e pelo enfraquecimento deliberado de instâncias multi-
laterais de cooperação, como a OMC.

A eleição de Joe Biden em 2020 reverteu parte do afastamento dos Estados Unidos da ordem 
liberal internacional, mas não reverteu a visão de que o comércio internacional é um dos principais 
espaços de competição com a China. Apesar dos esforços do governo Biden (2021-2025) para retomar 
o compromisso com o multilateralismo, houve continuidade nas políticas protecionistas como 
ferramenta para coibir o avanço econômico e tecnológico chinês e promover o desacoplamento  
(decoupling) entre as duas economias. Adotou-se, por exemplo, a proibição de venda de semiconduto-
res, tecnologias de inteligência artificial, supercomputadores e outros equipamentos necessários para 
a produção de chips e tecnologias de uso dual – que poderiam dar ao país asiático uma vantagem 
estratégica na disputa pela liderança global (Alden, 2022). Contudo, parte dos analistas ainda 
sustentava que o fortalecimento do compromisso com as instâncias multilaterais de cooperação e com 
a liberalização comercial seria mais eficaz para contrabalançar o peso da China e manter a liderança 
americana do que a ampliação das barreiras tarifárias (Alam, 2020).

5 O SEGUNDO GOVERNO TRUMP E O USO COERCITIVO DO 
ESTADISMO COMERCIAL

Em sua volta ao poder em 2025, Donald Trump consolidou seu estadismo comercial agressivo, 
aplicando uma política comercial extremamente severa contra diversos parceiros comerciais dos 
Estados Unidos, inclusive países historicamente considerados aliados, como o Canadá. Esse movi-
mento praticamente selou o fim do compromisso americano com a abertura dos mercados e com o 
liberalismo como princípio orientador de sua política externa comercial. Desde o período eleitoral, 
Trump já anunciava que sua agenda econômica seria caracterizada pela imposição de tarifas de 
importação sobre bens estrangeiros – sobretudo chineses –, com o objetivo de aumentar a arrecadação 
fiscal do país e proteger o mercado interno da entrada de produtos de países que, segundo ele, 
não praticavam a reciprocidade e obtinham vantagens por meio de práticas desleais de comércio  
(Estados Unidos, 2025b).

Um dos principais pontos de contestação do governo Trump é a ausência de uma reciprocidade 
completa nos níveis tarifários, fator apontado por ele como um dos motivos para o elevado déficit dos 
Estados Unidos no comércio de bens, além de impulsionar a transferência de processos produtivos 
para outros países. Para o presidente americano, o estado atual da estrutura do comércio internacional 
não atende aos interesses do país e coloca em risco a manutenção de sua hegemonia, inviabilizando 
a manutenção do compromisso com a ordem multilateral global (Estados Unidos, 2025b, 2025c).
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Como já mencionado, Gilpin (2001, p. 139) ressalta que o declínio relativo na eficiência eco-
nômica do Estado dominante costuma gerar uma tendência ao protecionismo. Esse fenômeno tem 
sido observado claramente na política comercial americana desde o primeiro mandato de Trump.  
A transição do compromisso com o livre-comércio para uma postura protecionista pode ser conectada à 
transferência de cadeias produtivas industriais para a Ásia, sobretudo para a China, e à crise finan-
ceira de 2008-2009, que expôs as fragilidades e a vulnerabilidade do sistema financeiro americano.

Em março de 2025, o governo Trump 2 impôs tarifas adicionais de 20% sobre produtos chineses, 
acompanhadas pelo aumento das restrições aos investimentos chineses em setores estratégicos nos 
Estados Unidos e pela limitação de investimentos americanos em áreas correlatas na China (Froman, 2025), o 
que deu novos contornos às tentativas de desacoplamento entre as duas economias. No mês anterior, 
o governo americano já havia anunciado o Global Steel and Aluminum Act, que estabeleceu tarifas 
de 25% sobre a importação de aço e alumínio provenientes de qualquer origem.

No dia 2 de abril, Trump anunciou uma série de outras medidas tarifárias no episódio que ficou 
conhecido como Liberation Day. A escolha do termo libertação para se referir à implementação de 
barreiras à importação revela a visão negativa do governo americano sobre os termos de comércio 
vigentes. Foram impostas tarifas de 10% sobre todas as importações, com vigência a partir de 5 de 
abril. Além disso, 57 parceiros comerciais foram alvo de sobretaxas superiores a esse patamar, sob 
a justificativa de que o déficit comercial dos Estados Unidos com esses países decorria da falta de 
reciprocidade tarifária (Harithas et al., 2025). A tabela 1 apresenta as tarifas recíprocas aplicadas 
pelos Estados Unidos em 2 de abril que excederam a taxa geral de 10%, incluindo o Brasil, que, 
posteriormente, também foi sujeito a tarifas adicionais.

TABELA 1
Tarifas recíprocas do Dia da Libertação, níveis tarifários consolidados na OMC e tarifa média aplicada 
por país
(Em %)

País
Tarifa recíproca ajustada 

aplicada pelos Estados Unidos
Tarifa praticada contra 
produtos americanos¹

Tarifa média consolidada  
na OMC

Tarifa média NMF² aplicada 
pelo país de acordo com a OMC

África do Sul 30 60 19 7,5

Angola 32 63 59,1 11

Argélia 30 59 - -

Bangladesh 37 74 155 14,1

Bósnia e Herzegovina 35 70 - 6,1

Botsuana 37 74 93,8 18,7

Brasil 10 10 31,4 12

Brunei 24 47 25,4 0,5

Camarões 11 22 79,9 18,1

Camboja 49 97 19,3 9,4

Cazaquistão 27 54 6,4 5,6

Chade 13 26 79,9 17,9

China 34 67 10 7,5

Coreia do Sul 25 50 17 13,4

Costa do Marfim 21 41 11,2 12

Fiji 32 63 41 8,4

(Continua)
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(Continuação)

País
Tarifa Recíproca Ajustada 

aplicada pelos Estados Unidos
Tarifa praticada contra 
produtos americanos¹

Tarifa média consolidada  
na OMC

Tarifa média NMF² aplicada 
pelo país de acordo com a OMC

Filipinas 17 34 24,9 6

Guiana Equatorial 13 25 - -

Guiana 38 76 57 11,7

Ilhas Falkland 41 82 - -

Ilhas Maurício 40 80 86,6 0,8

Índia 26 52 50,8 16,2

Indonésia 32 64 37,1 8

Iraque 39 78 - -

Israel 17 33 22,6 -

Japão 24 46 3,9 3,7

Jordânia 20 40 16,2 4

Laos 48 95 18,6 8,6

Lesoto 50 99 79,1 7,5

Líbia 31 61 - 4,5

Liechtenstein 37 73 - -

Macedônia do Norte 33 65 7 6,4

Madagascar 47 93 27,2 12

Malásia 24 47 20,8 5,5

Malawi 17 35 73,2 12,2

Moçambique 16 31 97,7 10,3

Moldávia 31 61 6,9 5,4

Mianmar 44 88 83 7,6

Namíbia 21 42 19 7,5

Nauru 30 59 - 10,8

Nicarágua 18 36 40,9 5,6

Nigéria 14 27 120,5 12

Noruega 15 30 22,2 4,4

Paquistão 29 58 60,8 10,3

República Democrática do Congo 11 22 96 -

Sérvia 37 74 - 7,3

Síria 41 81 - -

Sri Lanka 44 88 32,3 8,4

Suíça 31 61 6,9 3,9

Tailândia 36 72 26,6 9,9

Taiwan 32 64 6,7 6,3

Tunísia 28 55 57,9 19,4

União Europeia 20 39 5 5

Vanuatu 22 44 40,1 9

Venezuela 15 29 36,5 13,8

Vietnã 46 90 11,7 9,5

Zâmbia 17 33 106,7 14,5

Zimbábue 18 35 84,1 Sem dados

Fonte: Estados Unidos (2025a) e WTO, ITC e UNCTAD (2025).
Notas: ¹ As tarifas (supostamente) aplicadas sobre produtos americanos foram calculadas pelo Departamento de Comércio com base em fórmula 

apresentada no documento Reciprocal Tariff Calculations. Disponível em: https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20
Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf.

² NMF – nação mais favorecida: taxa padrão aplicada a parceiros comerciais da OMC sem acordos preferenciais.

https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
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Aplicaram-se tarifas específicas a diversos países, muitos dos quais economias em desenvolvi-
mento, violando-se, inequivocamente, o princípio da Nação Mais Favorecida do regime multilateral 
de comércio (UNCTAD, 2025). Países em desenvolvimento geralmente possuem perfil tarifário mais 
elevado do que nações desenvolvidas devido à maior fragilidade de suas economias, principalmente 
de seus setores industriais, como mostram as tarifas consolidadas na OMC apresentadas na tabela 1.  
A aplicação dessas tarifas tem impacto relevante sobre as perspectivas de crescimento econômico 
desses países, afetando especialmente os países de menor desenvolvimento relativo. Um exemplo 
disso é o Sri Lanka, que recebeu tarifas de 44% mesmo tendo um superávit comercial de apenas  
US$ 2,5 bilhões com os Estados Unidos (Harithas et al., 2025). Além disso, as tarifas foram insti-
tuídas de forma ampla e irrestrita sobre a maior parte dos bens exportados por esses países para o 
mercado americano, sem a definição de setores-alvo específicos.

O impacto dessas medidas sobre as economias afetadas é função não apenas do percentual da 
alíquota aplicada mas também da relevância dos Estados Unidos como parceiro comercial bilateral. 
A tabela 2 detalha a relação bilateral dos Estados Unidos com cada um dos países sobre os quais 
foram impostas tarifas superiores a 10%, incluindo o Brasil. A tabela apresenta os países que ocupam 
o posto de principal parceiro de cada nação analisada – tanto em termos de importação quanto de 
exportação – e o percentual que as vendas para os Estados Unidos representam em relação ao 
total exportado por cada um deles.

TABELA 2
Padrões bilaterais de comércio internacional e a dependência em relação aos Estados Unidos

País¹ Principal origem das importações Principal destino das exportações
Posição dos Estados Unidos 
como destino de exportação

Exportações para os 
Estados Unidos/mundo

(%)

África do Sul (2025) - União Europeia 4o 7,40

Angola (2024) União Europeia China 4o 4,17

Argélia (2017) União Europeia União Europeia 2o 9,85

Bangladesh (2018) China União Europeia 2o 16,63

Bósnia e Herzegovina (2025) União Europeia União Europeia 6o 1,25

Botsuana (2022) África do Sul Emirados Árabes Unidos <10o <1

Brasil (2025) China China 3o 10,93

Brunei (2024) Malásia Austrália <10o <1

Camarões (2023) União Europeia União Europeia <10o <1

Camboja (2024) China Estados Unidos 1o 37,25

Cazaquistão (2024) Federação Russa União Europeia 6o 2,42

Chade (2016) China - - -

China (2024) União Europeia Estados Unidos 1o 14,70

Coreia do Sul (2024) China China 2o 18,76

Costa do Marfim (2024) União Europeia União Europeia 4o 4,49

Fiji (2024) Singapura Outros países 2o 21,71

Filipinas (2024) China Estados Unidos 1o 16,61

Guiana (2025) Singapura União Europeia 2o 27,57

Guiana Equatorial - - - -

Ilhas Falkland - - - -

Ilhas Maurício (2024) União Europeia União Europeia 4o 10,17

Índia (2024) China Estados Unidos 1o 18,29

(Continua)
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País¹ Principal origem das importações Principal destino das exportações
Posição dos Estados Unidos 
como destino de exportação

Exportações para os 
Estados Unidos/mundo

(%)

Indonésia (2025) China China 2o 11,01

Iraque (2016) - Outros países - -

Israel (2024) União Europeia União Europeia 2o 28,42

Japão (2025) China Estados Unidos 1o 18,59

Jordânia (2024) China Estados Unidos 1o 26,21

Laos (2023) Tailândia China 7o 1,64

Lesoto (2024) África do Sul África do Sul 3o 14,55

Líbia (2019) União Europeia União Europeia 4o 2,65

Liechtenstein - - - -

Macedônia do Norte (2024) União Europeia União Europeia 6o 1,40

Madagascar (2024) China União Europeia 2o 15,45

Malásia (2025) China Cingapura 2o 14,52

Malawi (2024) China União Europeia 8o 3,50

Moçambique (2024) África do Sul Índia <10o <1

Moldávia (2024) União Europeia União Europeia 5o 2,54

Mianmar (2024) China China 7o 3,17

Namíbia (2024) África do Sul União Europeia 8o 2,66

Nauru - - - -

Nicarágua (2024) Estados Unidos Estados Unidos 1o 48,40

Nigéria (2024) União Europeia União Europeia 3o 7,26

Noruega (2025) União Europeia União Europeia 3o 3,86

Paquistão (2024) China União Europeia 2o 17,30

República Democrática do Congo (2023) China China <10o <1

Sérvia (2024) União Europeia União Europeia 8o 2,23

Síria (2010) União Europeia União Europeia 7o 3,52

Sri Lanka (2024) China Estados Unidos 1o 23,80

Suíça (2024) União Europeia União Europeia 2o 16,53

Tailândia (2024) China Estados Unidos 1o 18,32

Taiwan (2024) China Estados Unidos 1o 23,47

Tunísia (2024) União Europeia União Europeia 4o 3,34

União Europeia (2025) China Estados Unidos 1o 20,97

Vanuatu (2011) Australia Malásia 9o 2,46

Venezuela (2015) Estados Unidos - - -

Vietnã (2023) China Estados Unidos 1o 27,49

Zâmbia (2024) África do Sul Suíça <10o <1

Zimbábue (2024) África do Sul Emirados Árabes Unidos <10o <1

Fonte: OMC.
Nota: ¹ As tarifas (supostamente) aplicadas sobre produtos americanos foram calculadas pelo Departamento de Comércio com base em fórmula 

apresentada no documento Reciprocal Tariff Calculations. Disponível em: https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20
Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf.

Obs.: As datas junto aos nomes de alguns países se referem ao ano dos dados disponibilizados. Aqueles que estão sem data não possuem dados 
disponibilizados na OMC.

A tabela 2 revela o grau de dependência de cada um desses países em relação ao comércio com 
os Estados Unidos. Teoricamente, espera-se que quanto maior for essa dependência, maior será a 
probabilidade de a nação capitular aos interesses comerciais e geopolíticos de Washington – em outras 
palavras, quanto mais dependente do mercado americano, maior a influência que as tarifas recíprocas 
aplicadas pela administração Trump exercem sobre o país-alvo. Por conseguinte, espera-se que, entre os 

https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
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países que buscaram negociar acordos para a suspensão das tarifas, encontrem-se justamente os parceiros 
comerciais mais dependentes do mercado americano e que foram alvo das alíquotas mais elevadas.

Algumas das tarifas anunciadas foram suspensas por noventa dias para que os países afetados 
pudessem abrir canais de negociação. Diversos governos iniciaram tratativas com Washington com o 
objetivo de contornar as altas tarifas anunciadas. Ao constranger seus parceiros comerciais por meio 
de políticas tarifárias agressivas, forçando-os a buscar processos de negociação bilateral, os Estados 
Unidos contribuem para o progressivo enfraquecimento do Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) 
da OMC (Hirsch, 2025), instância responsável pela resolução de disputas no âmbito do regime mul-
tilateral de comércio. Negociações em âmbito bilateral facilitam o alcance de termos mais favoráveis 
aos interesses americanos dada a assimetria existente na interdependência comercial entre as partes.

Esse tipo de negociação não constitui, por si só, uma novidade na política comercial americana. 
Os Estados Unidos sempre utilizaram acordos bilaterais de acesso a mercado quando enfrentaram 
dificuldades para avançar suas pautas no âmbito multilateral (Martin, 1992). A diferença fundamental 
é que, dessa vez, tais acordos não estão centrados na promoção do livre-comércio mas, sim, na recon-
figuração dos termos de comércio de forma a favorecer os Estados Unidos, mesmo que isso implique 
a imposição de novas barreiras comerciais. União Europeia, Japão, Coreia do Sul, Filipinas, Indonésia, 
Vietnã, Reino Unido e Paquistão são alguns dos parceiros comerciais visados pelas tarifas desproporcionais 
do Liberation Day que anunciaram a negociação de acordos comerciais com Washington. Alguns 
desses acordos também incluem cláusulas de facilitação para investimentos americanos em setores 
estratégicos, visando assegurar o acesso a recursos como minerais críticos. O quadro 1 apresenta os 
acordos negociados pelos Estados Unidos em reposta às tarifas recíprocas do Liberation Day. Embora 
alguns dos acordos listados ainda não tenham sido concluídos, suas diretrizes principais, que devem 
guiar os entendimentos futuros, já foram estabelecidas.

QUADRO 1
Acordos de comércio negociados com os Estados Unidos em resposta às tarifas do Liberation Day

Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Reino Unido

United States of America and 
the United Kingdom of Great 
Britain and Northern Ireland 
Economic Prosperity Deal

8/5/2025

Eliminação de barreiras não tarifárias pelo Reino Unido; manutenção da tarifa básica de 10% pelos 
Estados Unidos; facilitação de comércio; cota de importação de carros britânicos isentos de tarifas de 
25%, mantendo apenas a tarifa de 10%; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e 
aumento de acesso a mercados em bens agrícolas e manufaturados.

Indonésia
United States of America and 
the Republic of Indonesia on 
Reciprocal Trade

19/2/2026

Remoção de tarifas sobre 99% das exportações americanas; eliminação de barreiras não tarifárias 
pela Indonésia; remoção de barreiras tarifárias e não tarifárias a produtos agrícolas dos Estados 
Unidos; fortalecimento de leis trabalhistas na Indonésia; compromisso de compras no setor de energia, 
aeroespacial e agrícola dos Estados Unidos totalizando US$ 33 bilhões; ampliação das licenças de 
mineração da empresa americana Freeport-McMoRan na Indonésia (estimando-se US$ 10 bilhões 
em renda e acesso a minerais críticos); fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e 
manutenção de tarifas de 19% sobre bens indonésios, com exceção de produtos selecionados.

União Europeia

United States-European 
Union Framework on an 
Agreement on Reciprocal, Fair, 
and Balanced Trade

21/8/2025

Eliminação de barreiras tarifárias sobre todos os produtos industriais exportados pelos Estados 
Unidos; manutenção de tarifas de 15% sobre produtos automotivos, carros, produtos farmacêuticos 
e semicondutores exportados para os Estados Unidos; manutenção das tarifas de 50% sobre cobre, 
ferro e alumínio exportado para os Estados Unidos; investimento extra de US$ 600 bilhões nos 
Estados Unidos durante a presidência de Trump; aumento das importações europeias de energia 
dos Estados Unidos em US$ 750 bilhões até 2028; fortalecimento de regras de origem; remoção de 
barreiras não tarifárias pela União Europeia; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; 
e compras de armamentos americanos pela União Europeia.

Japão United States-Japan Agreement 4/9/2025

Compromisso de US$ 8 bilhões em compras de produtos agrícolas americanos; alcançar US$ 7 bilhões 
anuais de gastos em compras de recursos de energia dos Estados Unidos; aumentar em 75% as 
compras japonesas de arroz americano; remoção de barreiras à entrada de carros americanos no 
mercado japonês; subsídio de promoção de introdução de carros de energia limpa e carros elétricos 
americanos; manutenção de tarifas de 15% sobre produtos japoneses exportados para os Estados 
Unidos; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e investimentos de US$ 550 bilhões 
em setores industriais críticos nos Estados Unidos.

(Continua)
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(Continuação)

Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Malásia
Agreement Between the 
United States of America and 
Malaysia on Reciprocal Trade

26/10/2025

Manutenção de tarifas de importação de 19% sobre produtos da Malásia; remoção de tarifas 
aplicadas pela Malásia sobre diversos setores, como produtos químicos, máquinas, metais, veículos de 
passageiros, laticínios, carnes e combustíveis; remoção de barreiras não tarifárias; desenvolvimento do 
setor de exploração de minerais críticos na Malásia em conjunto com empresas americanas; remoção 
de barreiras ao comércio digital, serviços e investimentos; fortalecimento da proteção da propriedade 
intelectual na Malásia; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; fortalecimento de leis 
trabalhistas na Malásia; conter a atuação das empresas estatais; e acordos de compras de bens americanos 
nos setores aeroespacial, de energia, telecomunicações e semicondutores dos Estados Unidos.

Camboja

Agreement Between the 
United States of America and 
the Kingdom of Cambodia on 
Reciprocal Trade

26/10/2025

Eliminação de tarifas sobre 100% dos bens americanos; manutenção de tarifas de importação de 
19% pelos Estados Unidos; remoção de barreiras não tarifárias no setor industrial e agrícola; remoção 
de barreiras ao comércio digital; proteção da propriedade intelectual no Camboja; fortalecimento de 
leis de proteção trabalhista no Camboja; elevação dos níveis de proteção ambiental; fortalecimento 
do alinhamento econômico de segurança; limitação dos subsídios concedidos a empresas estatais; e 
acordos de comércio no setor aeroespacial, com o objetivo de aumentar as exportações dos Estados 
Unidos para o país.

Tailândia
Framework for an Agreement 
Between the United States of 
America and Thailand

26/10/2025

Eliminação de tarifas sobre 99% dos bens agrícolas e industriais americanos; manutenção de tarifas 
de 19% sobre importações da Tailândia, menos sobre os bens incluídos na lista de exceções; remoção de 
barreiras não tarifárias sobre bens agrícolas e industriais; remoção de barreiras ao comércio digital, 
a serviços e a investimentos; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento do alinhamento 
econômico de segurança; fortalecimento de leis e proteção trabalhista na Tailândia; fortalecimento 
de medidas de proteção ambiental; compromisso de compras de exportações agrícolas dos Estados 
Unidos, totalizando US$ 2,6 bilhões por ano; compras de produtos energéticos dos Estados Unidos, 
totalizando US$ 5,4 bilhões por ano; e compra de oitenta aviões, totalizando US$ 18,8 bilhões.

Vietnã
Framework for an Agreement 
on Reciprocal, Fair, and 
Balanced Trade

26/10/2025

Remoção de tarifas em quase todos os bens americanos; manutenção de tarifas de 20% pelos Estados 
Unidos, excluindo os bens da lista de exceções; remoção de barreiras não tarifárias a bens industriais 
e agrícolas dos Estados Unidos; remoção de barreiras ao comércio digital, serviços e investimento; 
fortalecer o alinhamento econômico de segurança; fortalecimento de leis de proteção ambiental 
no Vietnã; redução de subsídios a empresas estatais vietnamitas; e compromisso para aumentar as 
compras do Vietnã no setor aeroespacial, agricultura e energia.

China
Deal on Economic and Trade 
Relations with China

1/11/2025

Redução do fluxo de precursores usados na produção de fentanil; eliminação do controle de 
exportações de minerais raros e críticos pela China; fim da retaliação tarifária chinesa a produtores 
de semicondutores americanos; abertura do mercado chinês para soja e outros produtos agrícolas 
americanos; remoção de barreiras não tarifárias; compras de 12 milhões de toneladas métricas (MMT) 
de soja dos Estados Unidos nos últimos dois meses de 2025 e pelo menos 25 MMT em 2026, 2027 e 
2028; volta de compras chinesas de shorgun e madeira; retomadas atividades comerciais da Nexperia 
e sua exportação de chips globalmente; remoção de medidas retaliatórias impostas como resposta 
da investigação da seção 301 com alvo nos setores marítimo, logística e submarino; extensão da 
aplicação de tarifas sobre bens americanos até dezembro de 2026; finalização de investigações 
chinesas de empresas americanas na cadeia produtiva de semicondutores; e manutenção da tarifa 
recíproca de 10% pelos Estados Unidos.

El Salvador

Agreement between the 
United States of America and 
the Republic of El Salvador on 
Reciprocal Trade

29/1/2026

Remoção de barreiras não tarifárias a exportações industriais e agrícolas dos Estados Unidos; avanços 
na facilitação do comércio; proteção de propriedade intelectual; prevenção de barreiras ao comércio 
digital; melhoria dos padrões e leis trabalhistas; fortalecimento de leis de proteção ambiental; 
fortalecimento do alinhamento econômico de segurança com os Estados Unidos; redução dos 
subsídios a empresas estatais; remoção das tarifas recíprocas sobre produtos como têxteis e roupas; 
e facilitação de investimentos americanos no país para exploração, refino, transporte e distribuição de 
minerais críticos, além de investimentos no setor telecomunicações, transporte, geração de energia e 
infraestrutura de serviços.

Argentina

United States of American – 
Argentine Republic 
Agreeemnt on Reciprocal 
Trade and Investment

5/2/2026

Remoção de barreiras para carne de aves e bovina dos Estados Unidos; manutenção de tarifas de 10% 
sobre produtos argentinos que não estejam na lista de exceções; proteção de propriedade intelectual; 
prevenção de barreiras ao comércio digital; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; 
garantia de acesso a minerais críticos na Argentina; fortalecimento de leis trabalhistas; facilitação de 
comércio; redução de subsídios fornecidos a empresas estatais; remoção de barreiras não tarifárias; 
e facilitação de investimento dos Estados Unidos para exploração, mineração, extração, refinamento, 
processamento, transporte, distribuição e exportação de minerais críticos. 

Equador

Agreement between the 
United States of American 
and the Republic of Ecuador 
on Reciprocal Trade

13/3/2026

Eliminação de barreiras tarifárias sobre bens americanos incluindo 90% dos produtos agrícolas e 
alimentícios; remoção de barreiras não tarifárias a bens agrícolas e industriais; facilitação de comércio, 
eliminação de barreiras ao comércio digital; adoção de indicadores geográficos simplificados; 
proteção de propriedade intelectual; fortalecimento de proteção de leis trabalhistas; fortalecimento 
de leis ambientais; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança estratégico; facilitação 
da entrada de investimento dos Estados Unidos para exploração, mineração, extração, refinamento, 
processamento, transporte, distribuição e exportação de minerais críticos; e manutenção das tarifas 
recíprocas de 10% pelos Estados Unidos.

(Continua)
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Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Guatemala

Agreement between the 
United States of American 
and the Republic of Guatemala 
on Reciprocal Trade

30/1/2026

Remoção de barreiras não tarifárias ao comércio de bens industriais e agrícolas exportados pelos 
Estados Unidos; avanços em facilitação do comércio; proteção da propriedade intelectual; prevenção 
de barreiras ao comércio digital, melhora nos padrões de leis trabalhistas; fortalecimento de 
leis ambientais; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; restrição de licitações 
governamentais; redução de subsídios a empresas estatais; manutenção das tarifas recíprocas 
descontadas pelos Estados Unidos; e compromisso de investimento americano em setores críticos  
da Guatemala em parceria coma atores privados dos Estados Unidos.

Suíça e Liechtenstein

Framework for United States – 
Switzerland – Liechtenstein 
Agreement on Fair, Balanced, 
and Reciprocal Trade

14/11/2025

Remoção de barreiras tarifárias e não tarifárias sobre bens americanos; compromisso de investimento 
por empresas da Suíça e Liechtenstein, como Roche, Novartis, ABB, and Stadler de US$ 200 bilhões 
nos Estados Unidos, sendo US$ 67 bilhões em 2026; investimento em trabalhadores americanos por 
meio do Programa de Aprendizes Registrados; comprometimento da Suíça de equilibrar o comércio 
com os Estados Unidos; manutenção de tarifas de 15%, mesmo tratamento dado a União Europeia; 
prevenção de barreiras tarifárias ao comércio digital; acesso ao mercado de compras governamentais 
da Suíça e Liechtenstein; e fortalecimento da cooperação econômica de segurança.

Coreia do Sul
Korea Strategic Trade and 
Investment Deal

14/11/2025

Compromisso de investimentos coreanos em setores como construção de navios (US$ 150 bilhões), 
energia, semicondutores, farmacêuticos, minerais críticos e inteligência artificial/computação quântica; 
previsão de US$ 200 bilhões de investimento coreano nos Estados Unidos; manutenção de tarifas 
de 15% sobre produtos coreanos menos para produtos da lista de exceção; redução de tarifas sobre 
carros e peças automotivas coreanas para 15%; compromisso de investimento de US$ 150 bilhões por 
empresas coreanas nos Estados Unidos; compra de 103 Boeings pela Korea Air (US$ 36 bilhões); remoção 
de barreiras não-tarifárias ao comércio; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento da 
proteção de direitos trabalhistas incluindo a não importação de bens produzidos com mão de obra 
forçada; fortalecimento de regulação de proteção ambiental; compromisso de aumento do investimento 
em defesa para 3,5% do PIB; e compras de US$ 25 bilhões em aparato militar americano até 2030.

Índia
U.S.-India Bilateral  
Trade Agreement

6/2/2026

Remoção das barreiras extras de 25% sobre importações indianas pelos Estados Unidos mediante 
compromisso de fim de compras de petróleo da Rússia; redução das tarifas recíprocas da Índia para 18%; 
redução ou eliminação de tarifas em todos os bens industriais americanos e em alguns bens alimentícios 
como grãos, nozes, frutas frescas e processadas; compras de US$ 500 bilhões em energia, tecnologia 
da informação, carvão e outros produtos americanos; remoção de barreiras não tarifárias; eliminação 
de barreiras ao comércio digital; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e compromisso de 
aumento de compras de produtos tecnológicos da Índia e expansão da cooperação tecnológica.

Bangladesh

Agreement between the 
United States of America 
and the People’s Republic of 
Bangladesh on Reciprocal Trade

9/2/2026

Remoção de barreiras tarifárias sobre produtos industriais e alimentícios dos Estados Unidos; 
manutenção de tarifas de 19% sobre produtos de Bangladesh; remoção de barreiras não tarifárias 
sobre produtos industriais e agrícolas americanos; fortalecimento de leis de proteção trabalhistas; 
remoção de barreiras ao comércio digital, serviços e investimentos; maior transparência na designação 
de indicadores geográficos; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento do alinhamento 
econômico de segurança; fortalecimento de leis de proteção ambiental; redução de subsídios a 
empresas estatais; avanço de regulação e boas prática anticorrupção e de facilitação de comércio; e 
compras de trigo, soja e produtos de soja americanos no valor de US$ 3,5 bilhões.

Taiwan
U.S.-Taiwan Agreement on 
Reciprocal Trade

12/2/2026

Eliminação de tarifas sobre 99% dos produtos americanos; remoção de barreiras não tarifárias 
sobre bens industriais e agrícolas; maior transparência na designação de indicadores geográficos; 
proteção de propriedade intelectual; proteção de direitos e leis trabalhistas; fortalecimento de leis 
ambientais; redução de subsídios para empresas estatais; facilitação de comércio; facilitação mútua 
de investimentos; promoção da resiliência de importantes cadeias produtivas; fortalecimento do 
alinhamento econômico de segurança; aumento de compras de produtos americanos por Taiwan, 
como US$ 44,4 bilhões de gás natural e petróleo, US$ 15,2 bilhões em aviões e máquinas e 
US$ 25,2 bilhões em equipamentos de energia, rede elétrica, materias, geradores, instalações de 
armazenamento, entre outros de 2025 a 2029; e manutenção de tarifas de 15% sobre produtos 
taiwaneses, com exceção dos produtos da lista de exceção.

Macedônia do Norte

Framework for United  
States-North Macedonia 
Agreement on Reciprocal, Fair, 
and Balanced Trade

12/2/2026

Eliminação de tarifas sobre todos os bens industriais e agrícolas exportados pelos Estados Unidos; 
manutenção de tarifas recíprocas de 15% com exceção dos produtos da lista de exceção; remoção 
de barreiras não tarifárias; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; aumento do 
comércio bilateral; construção de um interconector de gás entre a Macedônia do Norte e a Grécia 
apara facilitar compras de gás natural dos Estados Unidos; fortalecimento de leis de proteção 
ambiental; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento de leis de proteção trabalhista; 
promoção de um ambiente competitivo para o comércio digital; e facilitação de comércio e serviços.

Fonte: Estados Unidos (2026).

Observa-se, a partir da tabela 2 e do quadro 1, que entre os parceiros que abriram negociações 
com os Estados Unidos até o momento, doze deles (Indonésia, Japão, União Europeia, Malásia, 
Camboja, Tailândia, Vietnã, China, Coreia do Sul, Índia, Bangladesh e Taiwan) têm o mercado 
americano como o primeiro ou segundo destino de exportações. Em todos eles, os Estados Unidos 
absorvem mais de 10% das exportações totais do parceiro, chegando, em alguns casos, a corresponder 
a quase 20%. Esses dados confirmam que países mais dependentes do mercado americano são mais 
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suscetíveis a aceitar a abertura de negociações bilaterais com Washington, a fim de renegociar os termos 
de comércio e assegurar o acesso a um dos principais mercados de destino de suas exportações.

Percebe-se também, a partir do quadro 1, que a renegociação dos termos de comércio é marcada 
por profunda assimetria nas concessões de acesso a mercados oferecidas, uma vez que os Estados 
Unidos mantêm barreiras tarifárias superiores àquelas acordadas pelos seus parceiros. A despeito dos 
entendimentos alcançados, os níveis tarifários praticados pelos Estados Unidos permanecem em torno 
de 15%, patamar substancialmente superior ao aplicado antes do anúncio das tarifas recíprocas.  
Em contrapartida, as exportações americanas não têm enfrentado a mesma reciprocidade por parte 
das demais nações, o que agrava as disparidades no comércio internacional (UNCTAD, 2025).  
Devido à elevada dependência do mercado americano, poucos foram os países afetados que retaliaram 
na mesma proporção. Em setembro de 2025, o nível médio das tarifas aplicadas pelos Estados Unidos 
superava os 20%, contrastando severamente com a média de 2,8% que caracterizava a política tarifária 
americana previamente (UNCTAD, 2025).

Essa postura demonstra que Washington enxerga na interdependência econômica existente 
e na magnitude de seu mercado recursos cruciais de poder, passíveis de instrumentalização como 
mecanismos de alavancagem de sua influência sobre outros Estados (Keohane e Nye, 2025). É impor-
tante salientar que por trás da repactuação dos termos de comércio bilaterais está a crença de que 
a reversão da trajetória deficitária da balança comercial americana contribuiria diretamente para a 
preservação de sua preponderância global nos campos econômico e militar. O objetivo central do 
governo Trump 2 é garantir que os termos do comércio internacional sejam favoráveis a manutenção 
e à reprodução das capacidades de poder que sustentam a posição de liderança global do país. Desse 
modo, o estadismo comercial serve para alcançar os objetivos de política externa dos Estados Unidos 
no cenário internacional, sendo inclusive aplicado de forma desproporcional, o que gera a percepção 
de uma tentativa de coerção sobre seus parceiros econômicos.

Em casos específicos, tarifas adicionais foram instituídas pelo governo Trump com o propósito 
de forçar concessões em negociações que envolvem temas não estritamente comerciais, como 
apresentado no quadro 2.

QUADRO 2
Tarifas extras impostas sobre parceiros dos Estados Unidos com base em justificativas políticas

Parceiro comercial Medidas tarifárias presidenciais Data Principais elementos

Canadá
Executive order: imposing duties to address the 
flow of illicit drugs across our northern border

1/2/2025
Imposição de tarifas de 35% sobre importações do Canadá justificadas pela facilitação 
de tráfico de drogas na fronteira Norte dos Estados Unidos com o país.

México
Executive order: imposing duties to address 
the situation at our southern border

1/2/2025
Imposição de tarifas de 25% sobre importações do México justificadas pela facilitação 
de tráfico de drogas na fronteira Sul dos Estados Unidos com o país.

China
Executive order: imposing duties to address 
the synthetic opioid supply chain in the 
people’s republic of China

1/2/2025
Imposição de tarifas de 10% sobre importações da China justificadas pela facilitação de 
tráfico de opióides, especialmente fentanil, oriundos da China para os Estados Unidos.

Variados
Executive order: imposing tariffs on countries 
importing Venezuelan oil 

24/3/2025
Imposição de tarifas de 25% sobre importações de países que mantêm compras de 
petróleo venezuelano.

Brasil
Executive order: addressing threats to the 
United States by the Government of Brazil

30/7/2025
Imposição de tarifas extras de 40% sobre o Brasil por ações consideradas ameaçadoras 
à segurança nacional, à política externa e à economia dos Estados Unidos. 

Índia
Executive order: addressing threats to the 
United States by the Government of  
the Russian Federation

6/8/2025
Imposição de tarifas extras de 25% sobre importações de produtos indianos pelo  
país importar petróleo russo.

Fonte: Congresso Americano. Disponível em: https://www.congress.gov/crs-product/R48549.
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O objetivo do governo americano ao impor tarifas comerciais é, principalmente, renovar sua prepon-
derância econômica global, minando concorrentes e preservando sua hegemonia ao reverter a trajetória 
de liberalização que predominou em sua política econômica recente (Blackwill e Harris, 2016).  
O emprego do estadismo comercial por parte de Washington tem assumido um tom crescen-
temente protecionista, voltado para a salvaguarda das vantagens econômicas do país e a contenção 
da expansão chinesa.

Segundo Keohane e Nye (1989, 2025), padrões de interdependência geram recursos de poder e 
influência sobre outros Estados, e não apenas desvantagens econômicas. Ao impor tarifas proibitivas 
contra seus parceiros comerciais, o governo Trump coloca em risco, no longo prazo, a assimetria que 
lhe é francamente favorável, uma vez que tais atores procurarão diversificar suas relações comerciais 
para compensar o fechamento do mercado americano.

Embora diversos países tenham aberto processos de negociação para acordos de comércio e 
investimento com os Estados Unidos, a tendência dominante – inclusive entre aliados tradicionais 
como Canadá, Austrália, Japão e nações europeias – tem sido a busca por medidas que reduzam a 
dependência em relação a Washington. Isso se reflete na diversificação de parcerias comercias – vide 
a celebração do acordo União Europeia-Mercado Comum do Sul (Mercosul) – e até mesmo no 
aumento dos gastos com defesa (Alden et al., 2025).

A tendência das forças de mercado é se reorganizar frente às disfunções causadas pelo estadismo 
comercial americano. O custo desse processo para Washington, contudo, pode ser o distanciamento 
de aliados históricos, enfraquecendo laços de cooperação que foram fundamentais para a sustentação da 
ordem liberal internacional. O uso coercitivo do poder comercial pode, portanto, produzir efeitos 
deletérios no longo prazo e acelerar o declínio relativo do poder econômico do país.

Ademais, políticas protecionistas que geram distorções comerciais tendem a reduzir a eficiência 
da economia nacional, pois removem incentivos à inovação tecnológica, desencorajam o uso eficiente 
dos recursos internos, reduzem as exportações e geram pressão para valorização cambial no longo 
prazo, além de causarem efeitos distributivos sobre a renda doméstica (Gilpin, 2001). A questão que 
se coloca, então, é em que medida a imposição de tarifas será capaz de reverter dinâmicas estruturais 
que se movem na economia global há décadas como consequência da globalização e do aprofunda-
mento da interdependência econômica entre as nações.

A opção pelo protecionismo também prejudica a imagem dos Estados Unidos como parceiro 
comercial confiável e, principalmente, como ator responsável pela estabilidade econômica internacional. 
Entre as funções esperadas de uma potência hegemônica, inclui-se a promoção do livre-comércio e a 
garantia de abertura de seu mercado para importações, mesmo em momentos de crise (Kindleberger, 
1989). Atualmente, a política comercial americana sinaliza que o país não está mais disposto a arcar 
com os custos de ser o principal estabilizador da economia internacional.

Enquanto os Estados Unidos adotam uma postura crescentemente isolacionista e unilateral em 
seu engajamento externo, afastando-se dos espaços de governança global, a China busca se posicionar 
como uma liderança em prol do fortalecimento do multilateralismo. Em discurso na cúpula de líderes 
da Organização para Cooperação da Xangai, o presidente chinês, Xi Jinping, afirmou o compromisso da 
China com a promoção de uma governança global mais justa e equitativa, na qual predominam 
valores democráticos em termos de representação dos países menos desenvolvidos, multilateralismo, 
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respeito ao rule of law, paz e estabilidade internacional (China, 2025). Todos esses são princípios que 
marcaram a construção da ordem internacional após a Segunda Guerra Mundial sob a égide americana 
e que agora são instrumentalizados pela China para legitimar seu próprio esforço de liderança dos 
espaços de cooperação internacional.

Nesse sentido, a China tem se colocado como defensora do regime multilateral de comércio, 
propondo diretrizes para a reforma da OMC que preservem sua centralidade na promoção da abertura 
dos mercados globais – tais como a manutenção do consenso nos processos de decisão, o respeito 
aos interesses dos países em desenvolvimento e a manutenção da abertura e da não discriminação 
como princípios orientadores da organização  (China, 2019). Paralelamente, o país tem denunciado a 
aplicação de medidas protecionistas justificadas por razões de segurança nacional por parte de membros 
da OMC, apontando seus impactos negativos sobre os fluxos comerciais globais (China, 2019).  
No âmbito plurilateral, acordos como a Parceria Econômica Abrangente Regional (Regional 
Comprehensive Economic Partnership – RCEP) criam oportunidades de ganhos econômicos assimétricos 
que favorecem principalmente a China, fortalecendo sua posição geopolítica (Yuhan, 2021).

Pequim tem intensificado esforços para sinalizar seu compromisso com o multilateralismo e com 
a continuidade da abertura dos mercados de bens, consolidando-se como o principal representante 
do Sul global e como principal parceiro comercial da maior parte dos países em desenvolvimento, 
ocupando o lugar que já foi dos Estados Unidos (Keohane e Nye, 2025). Essa sinalização de virtude 
por parte da China tem como objetivo legitimar sua ascensão como potência dominante, porém 
comprometida com a estabilidade da ordem estabelecida.

6 CONCLUSÃO

O segundo governo Trump transcorre em meio a um processo de transição de poder no cenário inter-
nacional, marcado pela intensificação da competição com a China e pela corrida pela preponderância 
global. Nesse cenário, a política comercial consolidou-se como um importante instrumento de disputa 
geopolítica assumindo o caráter de estadismo comercial, uma vez que subordina a atividade comercial 
ao interesse nacional, transformando-a em um meio para alcançar os objetivos de política externa  
do Estado. Nesse sentido, o governo Trump 2 não inova ao instrumentalizar o comércio em favor dos 
interesses americanos mas, sim, representa uma ruptura ao utilizá-lo de forma marcadamente coer-
citiva e como um dos principais mecanismos para exercer influência sobre os parceiros americanos.

De acordo com Kindleberger (1989), a economia liberal internacional necessita de um poder 
hegemônico politicamente forte e capaz de exercer funções específicas que promovam a estabilidade 
e favoreçam a continuidade da abertura dos mercados. Logo, quando o hegemon sinaliza menor 
comprometimento com essas funções e passa a ser visto como fonte de incerteza e instabilidade, a 
tendência é que os mercados busquem novos pontos de equilíbrio e desenvolvam parcerias alternativas, 
a fim de contornar as limitações e vulnerabilidades criadas por esse retraimento. Para o comércio 
internacional, a tendência principal deve ser a de diversificação de parceiros por parte dos países 
altamente dependentes das exportações para a composição de sua renda nacional, ao mesmo tempo 
em que considerações autárquicas ganharão espaço nas deliberações dos tomadores de decisão.

A prosperidade do comércio internacional depende da relativa estabilidade na política internacional, 
uma vez que conflitos perturbam rotas e levam a interrupções nos fluxos de bens. A concentração 
de poder de forma hegemônica nos Estados Unidos, combinada com suas alianças militares, criou 
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as condições de segurança que favoreceram a expansão do comércio internacional até o momento 
(Norrlof e Wohlforth, 2019). Perturbações adicionais ao comércio internacional podem emergir da 
crescente percepção dos Estados Unidos como um parceiro menos comprometido com suas alianças 
militares em virtude da maior propensão à eclosão de conflitos. Nesse ambiente degradado, o esta-
dismo comercial tende a assumir um caráter ainda mais coercitivo, possivelmente acompanhado de 
exigências de alinhamento político por parte dos parceiros comerciais.

A economia como espaço de disputa e competição geoeconômica é uma realidade contemporânea 
que deve persistir nos próximos anos. O estadismo financeiro e comercial será elemento constante 
na política externa tanto da potência incumbente quanto da emergente, consolidando a vertente 
coercitiva como a nova realidade das disputas globais. Contudo, os dilemas resultantes da instru-
mentalização da economia para fins políticos também podem surtir efeitos não esperados. A potência 
que demonstrar maior capacidade de alinhar os interesses de mercado aos seus objetivos geopolíticos 
colherá melhores resultados em termos de acumulação de capacidades de poder econômico ao longo 
da corrida pela preponderância global.
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